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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seçêo 11 

ANO XXX- N•ll7 SEXTA-FEIRA, 26 DE SETEMBRO DE 1975 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 

REPUBLICAÇÃO 

Texto da Convenção sobre o Regulamento Internacional para 
Evitar Abalroamento no Mar, 191'2, publicado no DCN (Seção 11), 
de I~ de novembro de 1974, págs. 5.047 a 5.060, apenso ao Decreto 
Legislativo n"' 77, de 31 de outubro de 1974 e que se republlc1, em 
virtude de deliberação do Plenário ao aprovar, na sessão ordinária 
do (,li<J 9 de setembro de 1975, o Parecer n" 367/75, da Comissão de 
Relações Exteriores, proferido sobre o Ofício DAI/DTC/ARC/-
08/682(013), de li de agosto de 1975, do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores. 

RETIFICAÇÃO 

No te_-.; to da Convenção, Repllblicado no DCN- Seção li- de 
11-9-75, púgina 4.479, 2• coluna, no item ft9 4, constante do Artigo 
111, (Aplicação Territorial), 

Ondt: se lê: 
4 .... rt:tirada dt: qualuer extensão comunicada de acordo com 

este artigo. 
Leia-se: 

4 .... retirada de qualquer extensão comunicada de acordo com 
t:ste artigo. 

Na mesma página e \:oluna, no item n9 2, constante do Artigo IV 
(Entrada em vigor), 

Ondt: se lê: 
2. .. t: antt:s da Convenção haver entrada em vigor, ... 

Leia-se: 
2 . ... e anles da Convenção haver entrado em vigor, ... 
Na página 4.4go, 2• coluna, na letra (I) constante da Regra 1 

(Aplicação) do Regulamento Internacional para Evitar Abalroamentos 
no Mar, 1972, Parte A- Generalidades, 

Onde St: lê: 
(a) .... navegáveis por n navios de alto-mar. 

Leia-se: 
(a) ...• navégáveis por navios de alto-mar. 
Na página 4.4g I, 2~ coluna, na letra (h), constante da Regra 3 

(Definições Gerais), do referido Regulamento, 
Ondt: se fê: 

(h) ... , estâ em severas restrições quanto à sua capacidade 
de se desviar de rumo qut: está seguindo. 

l.eiu-se: 
(h) ... , está em severas restrições quantó à sua capacidade de se 

desviar do rumo qut: está seguindo. 
N<1 p{lgina 4.4SJ, 1~ coluna, na Seção Jl, constante da Parte B­

Regras de Go~erno e de Navegação, do referido Regulamento, 

Onde st: lê: 
Scçiio IJ -Condução de t:mbarcações 
No visuul uma da outra 

Leia-s~:: , 
Seção li- Condução de embarcações 
no visual uma da outra 

Na me.~ma página e colun<~, na letra {b) da Regra 12 (Embar~ 
cações a vela), ~onstante da Seção li, 

Onde se lê: . I 
(b) ... , o bordo oposto àquda onde se encontra a murada a maior 

vela latina. 
Leia-se: 

(b) .. , o bordo oposto àquele onde se encontra amurada a 
maior vela latina. 

Na mt:sma página e coluna, na letra (b) da Regra 13 
(Ultrapassagem), constante da Seção 11, 

OndC se lê: 
(b) .... só podt:rá ver a luL de al~ançado {ou da popa) dessa ou-

tra. 
Leia·st:: 

(b) ... , só podt:rá ver a luL de alcançado (ou da popa) dessa ou­
tra, sem avistar nenhuma de sua~ luLes de bordo. 

Na mesma púgina, 2• ~.;aluna, na letra (b) da Regra 14 (SituaÇio 
de roda a roda), constante da St:çào fi, 

Onde st: lê: 
(b) .. , uma verá as luLes dos mastros da outra enfiados ou 

yu<.1se entiadas ... 
Leia-se: 

(h) .... uma verá as lutes dos mastros da outra enfiadas ou 
quase enlladas ... 

Na página 4.484, I• coluna, no item (11) da Regra 19 (Conducio 
de embarcacões em visibilidade restrita), constante da Seção lli do re­
ferido Regulamento, 

Onde se lê: 
(JI) uma i!ltt:ração do rumo sobre outra embarcação que se 

encontra no través ou por ante-a-ré do través. 
Leia-se: 

(li) uma mudança de rumo em direção a uma outra embarcação 
que se encontra no lravés ou por ante-a-ré do través. 

Na mesma página, 2• coluna, na letra (c) da Regra 11 (Defini­
ções), constantt: da Seção 111 do referido Regulamento, 
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Ond<.!~tê: 

(I;) "Lutes de akançudo" significa ... 
Leia-se: 

(c) "Lu/_ Jc ~lçançado" significa ... 

Na me~ma púgina e coluna, na letra (b) da Regra l2 (VIsibl· 
lidade das luzes), ..:onstante da Seção 111 do referido Regulamento, 

Om.le se lê: 
- LuL de mastro, 5 milhas; quando o comprimento da embar­

cação por inferior a 20 metros, 3 milhas: 
. Lt=ia-st=: 

- Lu1. de mastro, S milhas; quando o comprimento da embar­
cação for inferior a 20 metros, 3 milhas; 

Na p{~gin;.\ 4.485, 2• coluna, na letra_ te) da Regra 15 (F.mbtlr~ 
cações a vela em ~ovimento e embarcações a remo), constante da Se­
çüo li I do rcft=rido Regulamento-, 

Ondt= se lê: 
(t.:) ... , duas lut.es cin;ulares dispostas em linhas vertical, 

Leia-se: 
(t.:) .... duas luLc.s cirt.:ulares dispostas em linha verticaL, 

Na mesma p{,gina t: t.:oluna, na letra (b) da Reg111 26 (Embar· 
caçõesde pesca), constante da Seção IH do referido Replamento, 

Onde se lê: 
(b) ... , pdo que se entende o arrastar através da água uma 

n:dt= 
Leia-se: 

(h) ...• pelo 4ue st= t=ntende o arrustar através a água uma rede ... 

Na púgina 4.486. 2~ colunu, no item (11) da letra (d) da Rqra 30 
(Embarcações rundeadas ou encalhadas), constante da Seção I I I do re­
feri tio ReR;ulamento. 

Onde st= lê: 
(li) três t=sl"t=ras dispostas em linhas vertical. 

Lt:ia-se: 
{li) três esferas dispostas em li ilha vertical. 

Na página 4.487, 2• coluna, na letra (h) da Regra 35 (Sinais so­
noros em visibilidade restrita), constante da Seção 111 do referido Re­
gulamento, 

Ondt= se lê: 
(h) Uma t=mburt.:açào de compromisso inferior a 12 metros ... 

Lt=ia-st=: 
(h) Uma t=mban.:açào de comprimento inferior a 12 metros ... 

Na página 4.488, I' coluna, no Anexo I, 
Ondt= se lê: 

Anexo I 
Poskionamcnto e detalhes Técnicos de l:..uzes e Marcas 

Lcia-st=: 
Anexo I 
Posit.:iomuncnto e Dt=tal ht=s Técnicos de Luzes e Marcas 

Na mesma púgina, 2• <:~Jiun.a, n.o item {l) da letra (i) do 11'1 1. 
Posicionamento e espaçamento vertical da luzes, constante do Anexo I, 

Ondt= se lê: 
(I) ... ,c t=xccto quando fur necessária uma luz de roboque, ... 

Leia-se: 
(I) ... , t= cxcc:to quando fur nt=cessária uma luz de reboque, ... 

SENADO FEDERAL 
_.,....,.... ·-----· SUMÁRIO 

I -ATA DA 146' SESSÃO, EM 25 DE SETEMBRO DE 
1975 

1.1- ABERTURA 

1.2_,;- EXPEDIENTE 

1~1.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

- Re.Hiruindo autógrafo.~ de projeto de lei sancionado: 
N9 182j75 (n<~ 296/75, na origem), referente ao Projeto de 

Lt=i 119 8j75·CN, que regula a situação do aposentado pela Previ­
dência Social qut= volta ao tr;;1balho e a do segurado que se vin­
cula a st=u regime após completar sessenta anos de idade, e dá 
oulras providências. (Projt=to que se transformou na Lei n9 6.243, 
de 24 dt= sdembro de 1975.) 
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1.1.1- Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei do Senado n'i' 147/74, que restringe o uso da 
palavra Nacional, na denominação, às sociedades de economia 
mista com participação majoritária da União. 

Projeto de lei do Senado n~' 132/75, que dispõe sobre ore­
colhimento aos bancos, pelas usinas de açúcar, das quantias rela­
cionadas com os financiamentos obtidos pelos lavradores. 

Ofício "'S" n~' 5/75 (n~' 35/74-P/MC, {la origem), do Sr. 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao 
Senado Federal, cópias das notas taquigráficas e do acórdão 
proferido pelo STF, nos autos do Recurso Extraordinário n~' 
77.131, do Estado do Amazonas, o qual declarou a inconstitu­
cionalidade das leis n~'s 698, de 1967, e 705, de 1968, daquele 
Estado. 

Projeto de Lei do Senado n~' 109/73 (n~' 2.056-Cj74, na 
Câmara dos Deputados), que acrescenta parágrafo ao art. 16 da 
Lei n~' 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que estabelece normas 
para a concessão de assistência judiciária aos necessitados. 
{Redação final.) 

Projeto de Lei da Câmara n~' 65j75 (n~' 757-A/75, na Casa de 
origem), que dispõe sobre os vencimentos ou salãrios básicos do 
pessoal docente e coadjuvante do Magisttrio'da Aeronáutica. 

1.2.3- Fala da Presidência 

- Designação dos Srs. Senadores que 1rao integrar a 
Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução n' 
48/75. 

1.2.4 - Comunica~io da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 85/74, de 
autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a legislação 
da Previdência Social, e dá outras providências, por ter recebido 
parecer contrário, quanto ao mérito, da oomis.são a que foi <iis.tri­
buído. 

- Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a rt=alit:ar,se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que desig~a. 

1.2.5 - Discurso do Expediente 

SENADOR ALEXANDRE COSTA - Aduzindo novas 
considerações a respeito da execução do projeto Carajás e da 
questào do escoamento do seu minério de ferro. 

1.2.6 - Comunicações 

- Dos Srs. Senadores leite Chaves, Orestes Quércia e 
Evandro Carreira, que se ausentarão do Pais, a fim de repre­
sentar o Senado Federal na XIX Conferência da lnter-American 
Bar Association, a realizar·se em Cartágena, Colômbia. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~' 411/75, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso do Exmo. Sr. Subchefe do Estado· Maior do Exér, 
cito, General Carlos Alberto Cabral Ribeiro, pronunciado na 
ocasião t=m que reccbeu do Governador de Pernambuco, Moura 
Cavalcanti, a Medalha Pernambucana do Mérito, classe ouro, no 
dia 4 de setembro de 19/5,.e publicado no jornal O Globo, em 1 
dto: setembro de 1975. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 27/73 (n~' 364-C/71, na Casa 
de origt=m), q'ue torna obrigatória, nas escrituras de compra e 
venda, ou promessa de compra e venda, a data de nascimento das 
partes contr..tantes, quando pessoa fisica, e dá outras provi-

dências. Apro'Vado o substitutivo em turno suplementar, à 
Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 51/75, do Sr. Senador Luiz 
Cavalcante, que dá nova redação a dispositivos da Lei n9 5.682, 
de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 
Discussio sobfestada para correção do avulso, após usarem da 
'palavra na sua discussão os Srs. Senadores Luiz Cavalcante, José 
Lindoso, Franco Montpro e Ruy Santos. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

Sl:.'NADOR JOÃO CALMON- Dia da Radiodifusão. 

SENADOR JOSE SARNEY- Transcurso da data natalí-
cia do ex-Presidente Castello Branco. 

SJ::NADOR EVELÃS/0 VIEIRA- Preconizando medidas 
que visem corrigir os desníveis regionais de desenvolvimento in­
dustrial. MemoriUI entregue por parlamentares do Estado de 
Santa Catarina a'o Sr. Ministro das Minas e Energia, pleiteando a 
instalação de um pólo carboquímico naquele Estado. 

SENADOR DANTON JOBIM- Congratulando-se com o 
Senhor Presidente da República pela ênfase que vem dando à po­
lítica de distensão social. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Apelo à Presidência 
do Senado no sentido da substituição dos veículos que servem 
aos Srs. Senadores, para uma maior economia de combustíveis. 

SENADOR V/RG/L/0 TÂVORA- Esclarecimentos sobre 
o acordo nuclear Brasil-Alemanha Ocidental, em virtude de 
artigo do cientista Pedro Bento Camargo e declarações do ex-Mi· 
nistro de Energia da Inglaterra sobre o assunto, publicados recen­
temente pelo jornal O Estado de S. Paulo. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Encaminhamento a 
autoridades governamentais, de representação enviada a S. Ex• 
pela Federação dos EmPregados. em Estabelecimentos Ban­
cários, dos Estados de São Paulo e Mato Grosso, contendo rei­
vindicações da classe. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 147• SESSÃO, EM 25 DE SETEMBRO DE 
1975 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Oficio do Sr. 1'-Secret,rlo da Câmara dos Deputados 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos do seguinte 
projeto: 

Projeto de Lei da Câmara n9 67 j75 (n' 722-Bj75, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que al­
teru o artigo 14 do Decreto-lei n~' 55, de 18 de novembro de 1966, 
que define a política nacional de turismo, cria o Conselho Na· 
cional de Turismo e a Empresa Brasileira de Turismo, e dá outras 
providências. 

2.2.2 - Pareceres 

- Refert'nle.~ à.I .reguinres matérias: 

Projeto de Lei da C:.1mara n9 66/75 (n9 756-Bj75, na Casa de 
origt:m), que dispõt= sobre o Magistério da Aeronãutica, e dã ou~ 
tras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n9 62/75 (n9 881~Bj75, na Casa de 
origem), c.JUt= autori.La o Poder Executivo a abrir à justiça Federa\ 
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de I' lnstãncia crédito especial de CrS 2.080.000,00 (dois mi­
lhões e oitenta mil cruzeiros) para o fim que especifica. 

Projeto de Lei do Senado no;o 110/75-DF, que dispõe sobre a 
constituição do Fundo de Financiament<;~ para Âgua e Esgotos 
do Distrito Federal- FAE- DF, e dá outras providências. 

2.2.3 - Comunicação da Presidência 

- Pnuo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei da 
Cümara nq 67f75 (nq 722-B/75, na Casa de origem), lido no Expe­
diente. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 60/75 (no 666-B/75, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
suspende a vigênda do artigo 1.215 do Código de Processo Civil. 
Aprovado, à sanção. 

- Projeto de Resolução n., 62/75, que autoriza a Prefeitura 
d? Município de São Paulo a firmar convênio com a Fundação 
Bernard Vo!n Leer, da Holanda, para exec'ução da primeira etapa 
do "Projetú de Avaliàçào de Currículo nos Parques Infantis Mu­
nidpais''. Aprovado, à Comissão de Redação. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- TRANSCRIÇÃO 

- Matéria constante do I 01 item da Ordem do Dia da sessão 
anterior. 

4- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO AN· 
TERIOR 

- Do Sr. Senador Marccs Freire, proferido na sessão de 22-
9-75. 

- Do Sr. Senador Dinarte Mariz, proferido na sessão de 22-
9-75. 

S- ATAS DAS COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISS0ES PERMANEN­
TES 

ATA DA 146• SESSÃO, EM 25 DE SETEMBRO DE 1975 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. WILSON GONÇALVES, BENJAMIM F ARA H E ALEXANDRE COSTA 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Ada/berto Sena - A/tevir leal- José Guiomard -José Es­
teves -José Lindoso - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Renato Franco - Alexandre Costa - José Sarney - Fausto 
Castelo·Branco- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Virgílio 
Távora - Wilson Gonçalves ~ Agenor Maria - Jessé Freire -
Luit Cuvakantt= - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Ruy 
Santos- João Calmon- Amaral Peixoto- Roberto Saturnino­
Benjamim Farah - Oanton Jobim - Itamar Franco - Franco 
Montoro- Orestes Quércia- LáLaro Barboza- Accioly Filho­
Evelúsio Vieira- Otair Becker- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- A lísta de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Restibdndo autógrafos de Projeto de LCi Sancionado: 

N"' 182/75 (n"' 296/75, na origem), de 24 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei n"' 08J75-CN, que regula asituação do aposentado 
peJa Previdência Social que volta ao trabalho e a do segurado que se 
vincula a seu regime após completar sessenta anos de idade, e dá 
outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 6.243, de 24 de setembro 
de i975). 

PARECERES 

PARECER N'430, DE 1975 

Da Comissão de Constituiçio e Justiça, sobre o Projetq de 
J.ei do Senado n"' 147, de 1974, que "restringe o uso da palavra 
Naci<mal. na trenominaçio, à$ sociedades de ~ooom~ mista 
com participação majoritária da Uniio''. 

Relator: Senador Italívio Coelho 
De autoria do ilustre Senador Vasconcelos Torres, visa o proje­

to em ex.ame a restringir o uso da palavra Nacional, na denominação, 
às sociedades de economia mista com participação majoritária da 
União. 

2. Na Justificação, argumenta o Autor que "as preocupações 
do legislador devem, às vezes, convergir para iniciativas que escapam 
aparentemente à categoria doo; assuntos considerados relevantes pela 
opinião pública". 

Após fazer várias considerações sobre a innuência das empresas 
multinacionais nos dias de hoje, observa: "dizem alguns que estamos 
em face do despontar de um saudável universalismo econômico. t 
possível até que tal suposição venha a confirmar-se. Mas, enquanto 
uma única dúvida perdurar com referência às escamoteações de dife­
rentes tipos usados pelo capital que, vindo de fora, entra nos países 
desenvolvidos ou subdesenvolvidos em busca de lucros - é neces­
sário que esses países defendam seus reais interesses". 

Mostra, a seguir, como o capital estrangeiro geralmente não se 
interessa por setores que, embora importantes, não proporcionam lu­
.cros a curto prazo, provocando, em conseqüência, a entrada do Po­
der Público nessas áreas, através de empresas controladas pelft 
Adrrfinistraçào, o que, aliás, tem sido feito sempre com sucesso em 
nossa País. 

E aduz: "essas empresas - as controladas pelo Poder Público 
(observação nossa)- por desempenharem função pioneira, desfru­
tam de uma situação especial e têm seu capital aberto à participação 
do público (que a elas acorre. atraído pela gararttia estatal). f:, 
portanto. de toda conveniência, em nosso entender, que a situação e 
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o papel sócio-econômico dessas empresas permaneçam definidos, 
precisos. sem l]largem de confusão com os de qualquer outra empre­
sa de natureza diversa. Quaisquer equívocos que aí viessem ou ve­
nham a ocorrer. seriam ou serão danosos ao interesse público". 

3. De ponto de vista da constitucionalidade, choca-se o proje­
to. em seu an. 2<t, caput, com o disposto no art. \53,§ 39, da Consti· 
tuição. Com efeito, o nome comercial é um direito adquirido, de 
grande importância para as pessoas jurídicas que bperem no setor. 
Assim sendo. o art. 2~>, caput, é inconstitucional, jâ que sua aplicação 
prejudicaria direitos adquiridos. 

4. Nada há no projeto que atente contra a sistemática' de nosso 
ordenamento jurídico. Sob o prisma da juridicidade, não é ele. por 
conseguinte, passível de reparos. 

5. O projeto contém falhas quanto à técnica legislativa. Pri· 
meiramente, estipula-se no art. 211. que "bancos ou empresas não 
enquadrados nas condições previstas no artigo primeiro, designados 
por expressões que incluem a palavra Nacional, deverão adaptar-se à 
exigência desta lei em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, 
a contar de sua promulgação". Ora, conquanto seja a promulgação 
ato distinto da publicação, na prática só se torna ela conhecida, para 
todos os efeitos ligados à sua eficácia, após o segundo desses atos. 
Por esse motivo, a publicação é que deveria ser indicada como ter~ 
minus a quo, como ponto de partida para o cumprimento da exi· 
gência que se pretende criar. 

Quanto à regulamentação prevista no parágrafo único do art. 
29• seria muis apropriado que ela rosse deixada ao Poder Exe­
cutivo, sem especificação deste ou daquele Ministério, indicando-se. 
tão-somente. o prazo. 

Finalmente. ainda do ponto de vista de técnica legislativa, o 
desdobramento do art. 49 em dois artigos. o segundo e último dos 
quais consistisse na cláusula "revogam-se as disposições em con­
trário", corresponderia melhor aos padrões formais já rotineiros nes­
ta Casa do Congresso. 

6. A matéria versada no Projeto tem imPlicações de Direito 
Administrativo e de Direito Comercial. Assim, em virtude do art. 
100, item I, nQ 6, do Regimento Interno do Senado, compete a esta 
Comissão analisar-lhe, também, o mérito. 

Sob tal aspecto, não vemos maior justificativa para a restrição 
que o Projeto pretende instituir. Haja vista, por exemplo, que o 
maior banco oficial -o do Brasil--:- não tem em sua denominação a 
palavra nacional, o rnesmo acontecendo com a maior empresa indus­
trial da União - a PETROBRÁS - com a TElEBRÁS, a 
ELETROBRÁS, a NUCLEBRÁS. a PORTOBRÁS, etc. E apesar 
disso, ninguém medianamente informado vai pensar que, por exem­
plo, o Banco Brasileiro de Descontos- o Bradesco- seja uma insti­
tuição bancária controlada acionariamente pela União. pelo simples 
fato di! conter, em sua denominação, a palavra BrasJielro, a exemplo 
das irtstituições retromencionadas. Além disso, as empresas da 
União. pdo seu grande porte. pela importância dos setores em que 
operam, logo se tornam conhecidas e identificadas. 

7. A vista do exposto, contendo o Projeto dispositivo incons· 
titucional. falhas de técnica legislativa e apresentando, quanto ao 
mérito, inconveniência, opinamos por sua rejeição. 

Sala das Comissões, em 24 de setembro de 1975.- Accioly Fi~ 
lho, Presidente- ltalh'io Coelho, Relator - Hebídio Nunes- José 
Lindoso - Gustavo Capanema - Heitor Dias - Paulo Brossard -
Dirceu Cardoso. 

PARECER N' 431, DE 1975 

Da Comissão de Constituiçio e Justlp, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n~> 132, de 197~, que "dlspie sobre o recolhi~ 
mento aos bancos, pelas usinas de açlkar, das qu.antias re\a· 
cionadas com os financiamentos obtidos pelos lavradores". 

Relator: Senador h alívio Coelho 

O Projeto em estu'do, de autoria do Senhor Senador Vas­
concellos Torres. visa a disciplinar o adimpleinento das dívidas no 

setor açucareiro, através da obrigatoriedade de as usinas recolherem. 
quin:tenalmente, aos bancos financiadores da safra, os valores que te­
nham recolhido a titulo de desconto, para esse fim, dos fornecedoreS 
de cana. 

Refere-se o Autor, na justificativa, ao fato das usinas promo­
verem o desconto, mas "deixam de fazer o recolhimento do dinheiro 
alheio". por isso "o lavrador que já pagou jU:ro sobre o empréstimo 
contraído irá, em tal circ.unstância, pagar mora de 15%. É juro sobre 
juro. um absurdo". 

Não indica, todavia, em que instrumentos legais rundam-se as 
instituições bancárias para transrerirem a terceiros - no caso as 
usinas-. a cobrança de débitos dos plantadores. 

Por outro lado, sabe-se que, normalmertte são os bancos oficiais! 
- como o Banco do Brasil, Banco do Nordeste, e aqueles per­
tencentes aos governos estaduais- os que arcam com o pesado ônus 
do financiamento da agricultura nos períodos de entressafra, 
dispondo tais estabelecimentos- e não apenas eles, mas, e principal­
mente, aqueles bancos particulares -, de mc:canismos de cobrança 
de inegável elidênda, os quais já teriam detectado as manobras 
protelatórias. acima de tudo prejudicais ao pequeno produtor rural, 
que a proposição pretende corrigir. 

É de considerar-se, ademais, q.ue a sistemática creditícia de que 
trata é, por si, alvo de providências diretas do próprio Poder 
Executivo, via dos órgãos a que se subordina o setor, como dentre 
outros, o Instituto do Açúcar e do Álcool- IAA - o INCRA. e, 
do próprio Banco do Brasil. por meio de su'a Carteira especializada. 

Teria. no caso, de pensar-se ainda numa reformulação das nor· 
mas bancárias, porque, em última análise, a propositura objetiva 
procedimentos dos bancos - credores de direito e de fato -, e não 
das usinas, a que faltaria, inclusive, e salvo melhor entendimento, 
legitimidade de parte nessa provável contenda entre financiador e 
plantador, normas essas às quais não há referências no Projeto. 

Abrangendo, destarte, além de questões de direito agrário, ou· 
tras de direito financeiro, sem que rosse indicado sequer o ditame 
jurídico que pretenderia afetar, não vemos, no mérito, como acolher 
a proposição. por incerta. 

Do mesmo modo desaconselhamos a sua aprovação por injuri­
dicidade, uma vel que fere, no seu espírito, a liberdade de contra~ar, 
inerente uo interesse dos contratantes. 

Sala das Comissões, em 24 de setembro de 1975.- Acdoly FI~ 
lho, Presidente - ltalívio Coelho, Relator - Hehidlo Nunes -
Henrique de La Rocque- Gustavo C:apanema- Heitor Dla!l- Pau• 
lo Brossard - José Lindoso. 

PARECER No 431, DE 1975 

Da Comlssio de C:onstltulçio e Justiça, sobre o Oficio 
"S"n' 05,de 1975(n' 35/74- P/MCnaorl,em)doSeohor 
Presidente do Supremo· Tribunal Federal, eneamlnhando ao 
Senado Federal, cópias das notas taquit"fias e do a~dlo 
proferido pelo STF , nos autos do Re.:urso Extraordln,rlo 
n9 77.131, d:o Estado do Amazonas, o qual declarou a Incons-­
titucionalidade das Leis 698 de 1967, e 70~, de t968, daquele 
Estado. 

Relator: Senador Dirceu CardoSo. 

O Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal submete à 
apreciação desta Casa do Congresso Nacional, através do Ofício "S" 
n"' 05, de 1975 (Of. n9 35/74- P/MC, na origem), cópias das notas 
taquigrállcas e do acórdão proferido nos autos do Recurso Extraor­
tlinitrio n9 77.131, do Es-tado do Amazonas, o qual· declarou a 
inconstitucionalidade das leis nUmeras 698 de 1967, e 705, de 1968, 
daquela Unidade da Federação. 

Examimtndo a matéria, verifica-se que a decisão da Egrégia Cor· 
te de Justiça baseia-se em que os rereridos diplomas legais criam 
obrigação tributária tendo por fundàmento fato gerador idêntico ao 
do IC M , do que decorre "verdadeiro bls-ln·ldem, não admitido por 
nosso Sistema Tributário", como bem inrorma o Ministro Relator, 
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Aliomar Baleeiro, em seu voto de Fls. 06, daí conflitarem aquelas 
normas ~.:om a Constituição Federal e a LeíilO? 5.172 (art. 77, §único). 

O.'i ~utos obedec~m uos uspectos formais e estabelecidos no arl. 
I 16 d<-1 nossa Lei Maior, tendo a decisão transitado em julgado. 

Assim sendo. e em cumprimento ao que determina o art. 42, 
VIl, da Constituição, combinado com o art. 100, 11, do Regimento 
Interno do Sena~o. apresentamos o seguinte: 

PROJeTO DE RESOLUÇÃO N•67, DE 1975 

Suspende a execuçio das leis números 698 de 1967 e 705', 
de 1968, do Estado do Amazonas, dedaradas inconstitucionais 
por decisão do Supremo Tribunsl Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo IY Ê suspensa a execução das Leis números 698, de 
1967 e 705, de 1968, do Estado do Amazonas, declaradas incons­
titucionais por decisão definitiva dos Supremo Tribunal Federal, pu­
blicada no Diário da Justiça de 8 de novembro de 1974. 

Art. 2~>- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
~:ação. 

Sala das Comissões, em 24 de setembro de 1975.- Accioly Fi­
lho, Presidente- Dirceu Cardoso, Relator- José Lindoso- Gusta­
l'O Capanema - Heitor Dias - Henrique de La Rocque - Paulo 
Brossard, vencido- Italhio Coelho. 

PARECER N•433, DE 197S 
Comlssio de Redaçio 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'~ 109, de 1973 
(n'?' 2.056-C/74, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador José Llndoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do 
Senado n9 109, de 1973 (n'?' 2.056-C/74, na Câmara dos Deputados), 
4uc a'rescenta parágrafo ao art. 16 da Lei no 1.060, de 5 de feve­
reiro dt:'l950, L(Ut: estabelece normas para a concessão de assistência 
judidária aos necessitados. 

s,tlu das Comissões, em 25 de setembro de 1975. - Danton 
Jobim, Presidente- José Llndoso, Rel;:llor- Vira:Oio T~!_?ra. 

ANEXO AO PARECER N•433, DE 1975 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nY 109, de 
1973 (no 2.056-C/14, na Câmara dos Deputados). Acrescenta 
parágrafo ao art. 16 da Lei no 1.060, de S de fevereiro de 
1950, que estabelece normas para a concessio de assistência 
judiciária aos necessitados. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. JY O art. 16 4a lei nO? 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, 
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 16. 

Parúgr<.~fo único. O instrumento de mandato não será 
exigido, quando a parte for representada em juízo por 
<~dvogado integwnte de entidade de direito público incumbi­
da, m1 forma d<~ lei, de prestação de assistência judiciária 
gratuita, reS.'.Wlvndos: 

a) os atos previstos no art. 38 do Código de Processo 
Civil; 

b) o requerimento de abertura de inquérito por crime de 
ação privada, a proposição de ação penal privada ou o 
oferecimento de representação por crime de ação pública 
condi~;ionada." 

Art. 2Y Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas us disposições em contrário. 

PARECERES N•S 434 E 43S, DE 197S 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'? 65, de 1975 (no 757-
A, de 1975, do Poder Executivo) que dispõe sobre os ven­
cimentos ou salários bí,sicos do pesso•l docente e coadjunnte 
do Magistério da Aeronáutica. 

PARECER N• 434, DE 197S 
Da Comissão de Segurança Nacional 

Relator: Senador Virgílio Távora 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, o Se.nhor Presidente 
da República submete à co 1Sideração do Congresso Nacional, o 
presente projeto de lei, disrumdo sobre os vencimentos ou salários 
bl1skos do pessoal docente e coadjuvante do Magistério da 
Aeronúuti~:a. 

Na Exposição de Moti~os que acompanha o projeto, o Sr. 
Ministro da Aeronáutica salienta que os vencimentos básicos, ora 
em vigor, para o pessoal docente e coadjuvante daquele Ministério, 
estão muito abaixo dos vencimentos vigorantes para os do Magisté­
rio Federal, na esfera do Min1stério da Educação e Cultura. 

Este desnível vem acarretan~o um acelerado "esva~iamento" do 
corpo docente do Ministério da Aeronáutica, sobretudo, no Instituto 
Tecnológico da Aeronáutica. que sofre mais de perto, concorrência 
de instituições congêneres sediadas no Estado de São Paulo". 

No entender daquela S~cretaria de Estado, o projeto em tela 
permite sejam os \--'t:ncimentt'<s do pessoal d:a Aeronáutica equipara­
dos aos do Magistério Federal, assegurando a tranqüila continui­
dade das atividades docentes. 

A equiparação é feita em conformidade com a Lei rio 5.645, de 
lO de dezembro de 1975, que estabelece as diretrizes para a classifi­
cação de Cargos do Serviço Civil da União, no tocante ao "Grupo 
Magistério''. 

A matéria foi também submetida, ainda como anteprojeto, ao 
Departamento Administrativo do Serviço Público, que se manifes­
tou favoravelmente. 

No <i:mbito de competência desta Comissão de Segurança Na­
cional, definida no artigo 113 do Regimento Interno da Casa, o 
projeto não merece nenhum reparo, razão pela qual, opinamos pela 
SU:J aprovação. 

Sala das Comissões, ern 24 de setembro de 1975. - José 
Guiomard, Presidente- Virgílio Távora, Relator- Luiz Canlcante 
- Agenor Maria- Vasconcelos Torres- José Llndoso. 

PARECER N• 43S, DE 197S 
Da Comfssio de Finanças 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

O projeto de lei sob exame, de in!ciativa do Senhor Presidente 
da República, dispõe sobre os vencimentos ou salários bãsicos do 
pt:ssoal do~,;ente e ~;oadjuvante do Magistério da Aeronáutica. 

A mutéril1 foi submetida ao Congresso Nacional nos termos do 
art. 51 da Constituição Federal. 

Tramitando na Câmara dos Deputados, a proposição obteve 
pareceres da Com1ssão de Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade ejuridicidade, e das Comissões de Educação e Cultura, de Se­
gur:.mça Naóonal e de Finanças, pela aprovação. 

Justificando a iniciativa Presidencial, diz o Senhor Ministro de 
Estado da Aeronáutica em sua Exposição de Motivos. 

"Ao apresentar a Vossa Excelência o presente projeto, 
permita-nos informar que o mesmo é complemento necessá­
rio c obrigatório do projeto de lei, jã enviado a Vossa 
Excelência, que dispõe sobre o Magistério da Aeronáutica, 
impondo-se que sejam ambos examinados em conjunto. 

Este Ministério, dando cumprimento à Circular da Presi­
dência da República nY I, de 7 de maio de 1974, remeteu o 
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<~lltcprojcto ü an[llise do Departamento Administrativo do 
Pessoal Civil ( DASP). tendo merecido parecer favorâvel. 

Acresce· notar. Senhor Presidente, que os vencímentos 
búsicos. ora em vigor, para o pessoal docente e coadjuvante 
do Magist~rio da Aeronáutica, por estarem bem abaixo dos 
vendmenlo~ ern vigor para os do Magistério Federal, ligados 
ao Ministério da Educação e Cultura, vêm ocasionando um 
severo processo dt: esvatiamenlo do corpo docente do Minís­
ti:rio Ua Aeronáutíca, e em particular o do [nstítuto Tecnoló­
gico Ú+l Aeronúutica, que atua nos setores da ciência e da tec­
nologia c sofre forte concorrência de instituições congêneres 
mantidas pelo Estado de São Paulo - Universidade de São 
Paulo, Universidade Estadual de Campinas, Faculdade de 
Engenhari<.l de Guaralinguetá - que oferecem a seus servi­
dores ~.:ondições de trabalho mais convidativas que as ofered­
d;.ts pdo I TA. 

Assim, Senhor Presidente, no entender desta Secretaria 
de Estado. somt!nte um novo diploma legal, que permita se­
j<tm os vencimentos do pessoal da Aeronáutica igualados aos 
do pessoal Jo Magí~tério Federal. impedirá a queda do pa· 
dr<io de en:oino de reputados órgãos deste Ministério, asse­
gurando a continuidade tranqüila de um trabalho profícuo." 

O Grupo Magistério é previsto na lei n~' 5.645, de lO de dezem­
bro de 1970, que estabelece diretriLes para a classificação de cargos 
do Serviço Civil da União. 

Visando a atribuir novos vencimentos ou salârios ao pessoal 
docentt: e co,ldjuvante do Magistério da Aeronáutica, o projeto vem 
ao encontro dos propósitos do Governo que busca levar a reclassi­
fi~.:ação de cargos a todos os órgãos do Serviço Público Federal, 
dentro do menor espaço de tempo possível. 

O Departamento Administrativo do Pessoal Civil - DASP -
manifestou-~e favorável ao projeto e a remuneração estabelecida está 
de acordo com a fixada para o Magistério Federal, vinculado ao 
Ministério da Educação e Cultura. 

Sob o aspecto financeiro, que cabe a esta Comissão, é de se 
dcs.tacar que o projeto prevê no seu artigo 1<~ o atendimento das des­
pesas dewrrentes da Lei por recursos próprios do Ministério da 
Aeton<iutica e também por outros recursos a esse fim destinados, na 
forma. da Legislação pertinente. 

Pelas ralÕes apresentadas, opinamos pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara n11 65, de 1975. 

Sala das Comissões, em 25 de se:tembro de t 975. - Amaral 
Peixoto, Presidente -Saldanha Derzi, Relator- VlrKílio T''ora -
Mauro Bene,ldes - Mattos Leio - Roberto Saturnlno - Dirteu. 
Cardoso- Fausto Castelo-Branco- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçabes)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores Petrônio Portella e Franco Montoro, Líderes 
da Aliança Renovadora Nacional e do Movimento DemOcrático Bra­
sile:iro, encaminharam à Mesa as indicações dos membros dos 
respectivos Partidos, que irão integrar, como titulares e suplentes, a 
Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução n~' 48, de 
1975. 

De acordo com o disposto no arL 172, combinado com os 
artigos 81 e 83 do Regimento Interno, esta Presidência, consoante as 
jndicações dos Líderes, designa, para comporem aquela Comissão os 
Srs. Senadores: 

Titulares: 
I. José Lindoso 
2. Cattete Pinheiro 
J. Virgílio Távora 
4. Eurico Rezende 
5. João Calmon 

ARENA 
Suplenles: 
I. Helvídio Nunes 
2. Saldanha Derzi 
3. Augusto Franco 
4. Renato Franco 
5. Ruy Santos 

Tilul.res: 
I. Gilvan Rocha 
2. Evelásio Vieira 

MDB 
Suplelltes: 
I. Orestes Quércia 
2. l:átaro Barboza. 

A Comissão terá. para concluir os seus trabalhos, o prazo de 
120 dias, a contar da data de sua instalação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A Presidência 
comunica que, nos termos do. art. 278 do Regimento Interno, deter­
minou o arquivamento do Projeto de lei do Senado n~' 85, de 1974, 
de uutoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a legislação da 
Previdência Social e dá -outras providências, por ter recebido parecer 
contd1rio, quanto ao mérito, da Comissão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A Presidência 
convoca sessão extraordinária a rea\i~ar-se hoje, às 18 horas e 30 
minutos, com Ordem do Dia que será anunciada ao final da presente 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE. (Wilson Gonçalves) - Há oradores 
-inscritos. . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE Á REVISÃO DO ORADOR, 
StRA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM OS SRS. SENADORES: 
Henrique de La Rocque- Helvidio Nunes - Domicio Gon· 

dim- Milton Cabral- Marcos Freire- Paulo Guerra- Arnon 
de Mello- Augusto Franco- Luil Viana ~ Dirceu Cardoso -
Euríco Rezende- Nelson Carneiro- Gustavo Capa nem a- Bene­
dito Ferreira- Daniel.Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonça1ves) - Sobre a mesa. 
comunicações que serão lidas pelO Sr. !~'-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Senhor Presidente. 

Nos. t-ermos do Regimento Interno. comunico a Vo:;sa Excelên.­
cia que me afastarei dos trabalhos da Casa, a partir· de 25 do corren­
te, pelo pruLo de 9 dias, a fun de representar o Senado Federal na 
XIX Conferência da lnter-American Bar Association, a realizar-se 
em Cmtágena, Colómbia. 

Sala das Sessões. em 25 de setembro de 1975.- Leite Chaves. 

Senhor Presidente. 

Nos termos do Regimento Interno, comunico a Vossa Excelên­
cia que me afastarei dos trabalhos da Casa, a partir de 25 do corren­
te, pdo pmLo de ~ dias, a fim de representar o Senado Federal na 
XIX Conferência da lnter-American Bar Association, a realizar-se 
em Cartúg~.:na, Colômbia. 

Sala das Sessões, em 25 de setembro de 1975.- Orestes Quércia. 

Senhor Presidente. 

Nos"termos do Regimento Interno, comunico a Vossa Excelên· 
cia que me afastarei dos trabalhos da Casa, a partir de 25 do corren; 
te, pelo praw de 9 dias, a fim de representar o Senado Federal na 
XIX Conferência da lnter-American Bar Association, a realizar-se 
em Cart~1gcnu, Colómbia. 

Sala das Sessões. em 25 de setembro de 1975.- E'andro Cu· 
r~ira, Vice Uder doM DB. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- As comunicações 
lidas vão à publicação. 

Esgotado o período do Expediente. 
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item!: 

VotaçJo. em turno único, do Requerimento nY 411, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
tramcriçào. nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Excelentíssimo Senhor Subchere do Estado-Maior do Exérci­
to, General Carlos Alberto Cabral Ribeiro, pronunciado na 
ocasião em que recebeu do Governador de Pernambuco. 
Moura Cavalcante, a Medalh.a Pernambucana do Mérito. 
d;.•sse ouro, no dia 4 de setembro de !975, e publicado no Jor­
nal O Gfobo, em 7 de setembro de 1975. 

Em votação o r'equerimento, 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Estú aprovado. 
Será reita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Uem l: 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara nY 27, de 1973 (nY 364-
C/71, na Casa de origem), que tornq obrigatória, nas escritu­
r.a.-. de ~:ompra e venda, ou promessa de compra e venda, a 
data de nascimento das partes contratantes, quandQ pessoa 
físic~1, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 354, de 1975, da Comissão: 
-de Redaçio, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno suplementar. (Pauu.) 
Nào havendo n~nhum Senador que queira discutir a matéria, 

declaro encerrada a discussão. 
Não lhe tendo sido orerecidas emendas, o substitutivo é dado 

como definitivamente aprovado, independente de votação, nos ter­
mos do art. 318 do Regimento Interno. 

A matéria voltará U Câmara dos Deputados. 
:···· 

Ê o seguinte o substitutivo aprovado 

Redaçio do nncido, pllra o turno supltrmentar do 
Substltutil'o do Senado ao Projeto de Lei da Cimara nY 1.7, de 
1973 (JI9 364-C/71, ~~Casa de origem). 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Toma obrigatória, nos contratos relati,.os a imól'eis, a 
meneio a documento de identidade das partes. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art I" Nos contratos relativos a imóveis e respectiva transcri­
ção, inscrição ou averbação no Registro de Imóveis, será menciona­
da, além dos elementos de qualificação já exigidos por lei, a identifi­
cação das partes por um dos seguintes documentos: o número de sua 
cédula de identidade, inscrição no cadastro de pessoa física, título 
eleitoral ou da carteira profissionaL 

Art. 2Y Esta lei entrará em vigor no pralo de 60 (sessenta) dias 
após a sua publícaç.ào. 

O SR. PRESIDENTE (WII!On Gonçolves) -Item 3: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
t:onstituciomdidade, nos termos do art. 269 do Regimento 
Interno), do Projeto de lei do Senado nY 51, de 1915, do 
Senhor Senador luiz Cavalcante, que dá nova .redação a 
dispositivos da lei nY 5.6M2, de 21 de julho de 1971 - lei 
Orgânica dos P'.Jrtidos Políticos, tendo 

Pi\Rl:CER, ~ob nv 420, de 1975, da Comissão: 
-de Constituição e Jusliça, pela inconstitucionalidade. 

bn dbcussiio o projeto, 4.uanto ü constitucionalidade. 
T~m a palavra o nobre Senador Luil Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- Alagoas. Sem revisio 
do orador.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Dcix.ar passar em bran.;o, de minha parte, projeto do qual fui 
autor. pdo receio de im:icir na fidelidade partidária, seria uma 
cspédc de inf<lntiddio. yue eu não desejo praticar. Por isso, para 
cumprir n nh!U dever, dever, sobretudo, de coerência, dever para com 
o rni.!u filho -o projeto de alteração da lei que define Fidelidade 
Par!!d~"iria- vou diLer algUJ1HLS desalinhavadas palavras. 

l:m prin1ciro lugar. Sr. Presidente, para ralar com clareza e sem 
'-'Oill i.\.\O lenlar pôr em dificuldades os meus caros correligionãrios 
da /\RENA, não é exagero diLer que a maioria de nós, do manso e 
fid rchanfw l!renista, a nwioria de nós se rebela, pelo menos intima­
menti!. l!lllltra ~:sse duro conceito de fidelidade partidária, estabeleci­
do pd<t h:i. Quantas vetes vamos, à noite para o nosso travesseiro e 
temo:-. ditkuldade .de Clllltilíar o sono porque não conseguimos 
justiticar a fídclidadc que nós aqui pratícamos, com a consciência 
l!UC nos lír.:a ;I martelar pela 10ite adentro. 

Lstc C\trt:mo conceito de fidelidade, de certo modo, até ames­
lJllin/la u nosso PMtido. Vemos, ultimamente como têm sido 
impir.:du~os os comentúrios da imprensa, quase sempre exagerados, 
mas nüo ahsolutamente inverídicos, no que diz respeito à conduta 
dos arcnistas. principalmente race ao recentíssimo episódio das 
no:-.s;1s convenções - e, ayui, também ralo pelo MDB - que, na 
falta dt.: nutra palavra, são. na verdade, apenas uma caricatura do 
que Jcv~:ria ser uma convenção política. Isto me causa tanto mais 
espécie 4uando gr.u1des nomes, vultos, de imensa autoridade 
govcnwmcntal. em suas alocuções nos incitam sempre a dizer a 
verJm.lt.: c '' praticar a verdade. Assim .para dar um exemplo, tenho 
aqui em mãos rr.:cortc de O Globo, de 30 de dezembro de 1972, com 
Jcdaraçàc.~ do Minhlro Araripe Macedo, então Ministro do Gover­
JHl Mét.lici, llHIS que continuu como Ministro do Governo Geisel. Diz 
S. L'": 

"Culahurar n:i1> é diter amém a todas as coisas: discor­
Jar. argumentar com convicç~o e veemência, provocar oca­
lor Jas discussôes e o entrechoque das idéias, não é apenas 
"Uma forma Jenwcrútica de assessoramento, mas, segura~ 

mcnll', a únic<l ._·ap.ll de pôr à prova idéias e opiniões que 
nem sempre tém a S1Jiidet que se supõe." 

Ern v;üias o~.:asiões tenho-me arrimado nestas palavras do 
Mini·>tro Araripc Macedo, e já algunlas vezes as citei desta mesma 
cadeira onde costumeiramente me sento. 

Por sua ver:. o ilu.\lrc Mini~tro da F:uenda Mário 1;-lenrique 
Simonscn - estú ayui no meu caderninho de sabedorias- falãndo 
nu ~nfcnidade de posse da Direluria da Associ::~çào dos Jornalistas de 
Lr.:01w111ia. de S;iu P;.wlo, em 6-2-75, dísse: 

"i\ posiç[lo ma1s cômoda para uma autoridade é ver-se 
coll-~l<!lllcmcnlc clogiad<l." 

Quantas veles t..mho criticado o Sr. Ministro da Fazenda, só 
para llÜO O C~11m:ar 11>1 sÍlLaÇ(IO incÔnlOda de vervse COnstantemente 

elogiado! 
Na mesma ocasiüo declarou S. Ex•: 

";\ ~:rítica é fundamental para o Governo Geisel." 

Outro rwtúvcl membro do [!osso P:~rtido. o Deputado Jutahy 
Magalhà~:s. fel, recentemente, declarações, das quais destaco as que 
vou fer. extraídas do Jornal de Brasília: 

A posição do Partido situacionista, segundo o paria· 
mcntar. além th: da~ l:obertura aos atos do Executivo deve ser 
lamhl:m a t.lc intensificar, JlQ Congresso e nas praças 
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públicas, o papel reivindicatório em favor das comunidades e 
de suas diversas camadas sociais. 

E, mais adiante, diz o Parlamentar: 

Não podemos mais pensar que o nosso trabalho deve 
ser exclusivamente junto às autoridades. Creio que devemos, 
de público manifestar nossas preocupações, como o fazemos 
quando aplaudimos. Temos muito de prãtico a apresentar, e 
uma prova disso é que.a própria Oposição, querendo capita· 
lizar as medidas governamentais, vive a repetir que o Gover­
no está indo ao encontro de suas idéias, numa visão irreal dos 
fatos, mas passível de iludir certas parcelas da opinião 
pública. 

Outra coisa não disse, mais recentemente, outro vulto ainda de 
maior expressão- o que não é desdouro para o Deputado Jutahy 
Magalhães, que ainda está no verdor da casa dos trinta- Senador 
luil Viana, para quem o nosso Partido est;í se ressentindo da 
verdade e da franqueza. 

No meu discurso de apresentação do projeto, citei, em abono da 
tese que defendia, opiniões de ilustres vultos do Congresso Nacional 
que se·pronunciaram anteriormente em completa discordância com a 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Citei, na ocasião, o Deputado 
Amaral de Souza, o Deputado Murilo Badaró, o eminente Senador 
Carvalho Pinto, o eminente Senador Daniel Krieger e o grande vulto 
que permanentemente reverenciamos nesta Casa, a ponto de 
batizarmos uma fundação de estudos políticos com seu nome- Mil­
ton Campos. 

Ülmo estou fazendo um discurso improvisado e tenho p\ena 
consciência de que sou péssimo improvisador - sou improvisador 
de improvisos adredemente preparados- valer-me-ei do que disse o 
Sr. Edilson Tâvora, que nada mais eloqUente poderia eu dizer. Disse 
o ex-Deputado cearense: · 

"O debate parlamentar esclarece, denuncia, recolhe 
subsídios para a elaboração legislativa. Tanto mais franco o 
debate, melhor será a lei. O Poder Legislativo encontra-se 
atualmente com dificuldades de cumprir com as suas atribui­
ções na fiscalização da aplicação das verbas da União, na 
fiscalização da ação do Executivo. 

Essas dificuldades resultam, sem dúvida, do confllto entre a fi­
delidade partidâria e a consciência do parlamentar. 

E prossegue: 

A disciplina partidária, colocada nos termos deste Proje­
to, põe a última pá de cal nesta ação fiscalizadora do Poder 
Legislativo, o qual passará, através de um rosário de itens, a 
ser fiscalizado e advertido para as punições que poderá rece­
ber, caso não obedeça as determinações transmitidas pelos 
Diretórios.'' 

Isto e muito mais foi dito quando estava em trâmite a lei da 
fidelidade partidária. No entanto a lei passou com todos os rigores 
da sua redação inicial. 

Não sou, Sr. Presidente, e tenho plena consciência disso, um 
infiel do rebanho arenista. Sou, mesmo, uma de suas mais obedientes 
ovelhas. Mas seria grande alívio terminar de uma vez por todas com 
os meus dramas de consciência. Desejava ver nossa ação partidária 
elogiada, enaltecida e não amesquinhada pelos jornais; desejava não 
mais ver, como vimos vendo recentemente e cada vez com maior 
freqUência, as caricaturas do Ziraldo, no JOO'Ial do Brasil, e as do 
Gougon, no Jornal df. Brasília, que são verdadeiros libelos contra a 
nossa submissão total às determinações do Executivo. Esta é a pala­
vra, colocando o dedo na ferida. E quando o Presidente Geisel faz 
uma profissão de fé arenista, no seo recente discurso na nossa 
Convenção, dizendo que a· nosso Partido é também o Partido do Go­
verno e Partido no Governo, por que então não adotarmos agora um 
instrumento que nos dê mais confiança, que nos permita uma ação 
mais desenvolta, e não menos patriótica'? Um instrumento, sobretu-

do, muito mais honesto no que diz respeito às nossas relações com o 
Poder Executivo? 

É por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, e não por um vão 
desejo de rebelião, pois rebelde não sou, é somente por isso que apre­
sentei o meu projeto, certo de que ele mereceria a atenção dos meus 
Pares. E o fato de que não venha a ser aprovado, não quer dizer que 
não a tenha merecido. Mas sua rejeição significa que não terâ pre­
valecido o desejo dos meus correligionários, pelo menos da maioria 
deles. Prevalecerá, na verdade, a consciência de poucos de que a fi­
delidade de um correligionário para com seu Partido deve ir até à 
inconsciência. 

Essas as palavras, Sr. Presidente, à guisa de discussão, que tinha 
a proferir nesta oportunidade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalns) - Continua em 
discussão a matéria. 

O Sr. José Lindoso (ARENA-Amazonas)- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçall'es) - Tem a palavra o 
Sr. Senador José Lindoso, pata discutir a matéria. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA - Amazonas. Sem rel'isào 
11o orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Luiz Cavalcante teceu considerações em 
defesa daquilo que chamou: "O seu filho", o Projeto de Lei n9 51, de 
1975,' onde propunha nova redação a dispositivos da lei n9 5.682, de 
21 de julho de 1971, a Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

Coube-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, na Comissão de 
Constituição e Justiça, o dever de relatar esse projeto. 

O Parecer que estâ nos avulsos, nas Bancadas dos Srs. 
Senadores, revela oma preocupação: fizemos um estudo compara­
tivo entre as normas propostas pelo projeto e o texto da lei. 
Preocupamo-nos em buscar subsídios nos acórdãos dos Tribunais 
relativamente à questão da aplicação da infidelidade partidária. 

Abre-se, nesta ocasião em que debatemos o assunto, dois 
campos distintos, dois campos nitidamente definidos. O primeiro, o 
do aspecto jurídico constitucional; o segundo, o do aspecto eminente­
mente político, das conveniências c inconveniências de se estabelecer 
princípio de infidelidade partidária, como o que está inserto no pará­
grafo do art. 152, da vigente Constituição Federal. 

Bracejei; Sr. Presidente- não só pelo alto apreço e o respeito 
que dispensamos ao eminente autor do projeto - no esforço de 
salvá-lo, porque se havia o óbice da inconstitucionalidade ecoava 
profundo na minha sensibilidade de político â luz da sua con· 
veniência, da sua oportunidade e da justiça que o animav.a. 

Lamentavelmente, não me foi possível superar o óbice da in· 
constitucionalidade. Claro está que a matéria. representa uma restri· 
çào dura à liberdade político-parlamentar. Mas aqujlo que fere a 
classe política, no instituto da infidelidade inserida ná Constituição, 
não é, Sr. Presidente, o fato de se dispensar um tratamento quase que 
suspeito a um politico; mas é a parcialidade desse tratamento. 

Políticos não somos só nós que estamos nas Casas do Con· 
gresso: políticos são os Prefeitos, os Governadores e todos os que se 
elegem, através dos Partidos, instituições que destinam buscar, atra· 
vês do voto, no seio do povo, aqueles que devem ser guindados aos 
postos da Administração Pública. 

E o que diz o parágrafo único do art. 152 da Constituição? 

Parágrafo único. Perderá o mandato no Senado Fe­
deral, na Câmara dos Deputados, nas Assembléias Legis­
lativas e nas Câmaras Municipais quem. por atitudes ou pelo 
voto, se opuser às diretrizes legitimamente estabelecidas 
pelos órgãos de direção partidâria ou deixar o partido sob 
cuja legenda foi eleito. A perda do mandato será decretada 
pela Justiça Eleitoral, mechante representação do partido, 
assegurado o direito de ampla defesa. 

1 
I 
i 
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E os Prefeitos, Sr. Presidente? E os Governadores e tantos 
quantos se elegem na área do Executivo e que têm obrigações de fide­
lidade à sua legenda, não só num plano político, mas também, por 
imperativo e o abandonam pelas injunções e as conveniências as 
mais diversas e nem sempre nobres, despidas, direi mesmo, de 
qualquer nobreza. 

Sr. Presidente, desenhado estã, ao se discutir o Projeto, real­
mente, aqUilo que dizíamos: os dois campos para sua apreciação. 

' Sob o ponto da estrita análise jurídico-constitucional, não há como 
acolher o projeto porque esta matéria se erigiu em matéria constitu­
cional, e não poderíamos abranger, por via de lei ordinária, uma 
nova área, a daqueles que exercem funções de caráter politico no Exe­
cutivo. Essa, a dura restrição' que atinge parlamentares dos diversos 
níveis neste País. 

O Sr. Luiz Ca,alcante (ARENA- Alagoas)- Permite V. Ex• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOSt LINDQSO (ARENA - Amazonas) - Ouço 
V. Ex•, com o maior respeito e admiração. 

O Sr. Luiz Canlcante (ARENA - Alagoas) - Meu nobre 
colega, V. Ex• é advogado brilhante. Ê da função própria dÕ 
advogado ora defender, ora acusar. V. Ex• faz com excepcional 
brilho as duas coisas. E com honestidade também. Não hâ connito_, 
absolutamente, entre as duas posições. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- Amazonas)- Obrigado a 
V. Ex• 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA -Alagoas)- De V. Ex• são 
estas palavras que me permito Jer, não no propósito de vexá·lo, mas 
no de enaltecer o ponto de vista do Advogado José Lindoso, como 
defensor antecipado da tese constante do meu projeto. V. Ext, certa 
vez e por escrito: 

"Ê preciso conhecer a vida parlamentar para dela se 
fazer imagem verdadeira, que será nobre e dignificante pelo 
que nos aponta a História. O parlamentar anima o seu traba­
lho de um propósito de servir a Nação e ao seu Partido. A 
exceção se encontra nos que fogem a essa conduta, mercê de 
Deus, bem poucos. 

No desdobramento desse trabalho, depara-se ele com 
problemas de consciência, de ética, que, às vezes, não, se 
cosem com o interesse político do próprio Partido, e que os 
pode levar, excepcionalmenle, ê verdade, a divergir do seu 
grêmio, ou a abster-se de participar de votação de determina­
da matéria, sem que tenha tal atitude maiores repercussões. 

A Coi')Stituiçào, Capítulo 11 - Dos Direitos Políticos -
Art. 149 - reconhece, no exemplo, o díreito de recusa, 
baseada em convicção religiosa, filosófica ou política, de 
prestação do serviço militar. O direito de liberdade de 
consciência está assegurado no art. 153 - Dos Direitos e 
Garantias Individuais. Então, deve ser reconhecido esse 
direito numa lei dessa natureza, para que se não cometa 
violência desnecessária, e seguramente, não desejada, e não 
erija em ditadura partidária, a busca louvável e legítima da 
organização e disciplina." 

Parece-me, data \'enia, estes conceitos de V. Ext, do Advogado 
José Lindoso, conflitam agora com os conceitos que V. Ex• vem de 
emitir, contrariamente ao meu Projeto. Muito grato a V. Ext 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA - Amazonas) - V. E•'· 
nobre Senador Luiz Cavalcante, evoca, neste instante, a fundamenta­
ção de uma das erilendas que formulamos ao .Projeto da Lei Or­
gânica dos Partidos Políticos. 

Quando da apresentação daquele Projeto em 1972, em condi­
ções de certa dificuldade de ordem política, estávamos saindo de um 
processo de recesso para ganhar a expressão de uma atividade 
política partidária, sob controle, - como não ignora V. Ex' -

quando, nesse clima foi oferecido pelo Governo aquele projeto de lei 
que hoje ê a Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Nós, como todos os 
companheiros responsáveis por Lideranças na Casa, nós nos 
debruçamos no estudo de tal proposição e lutamos contra todas as 
formas que nele se inseriarr, embargadoras da liberdade de afirmação 
política sem prejuízo da disciplina racional e lógica da atividade 
partidária. 

Oferecemos uma série de emendas, recordo-me. Inclusive, - e 
aqui é preciso lembrar Mal.lrice Duverger, quando diz que a história 
dos partidos e dos parlamentos se desenvolvem numa grande faix.a 
sem registro escrito, porque é tecida das circunstâncias dos enten~ 
dimentos nas bases dos di:ilogos e das praxes. E eu o evocava, para 
mostrar que os homens livres de um Parlamento tem o senso deres~ 
ponsabilidade perante seu grêmio partidário, e .ofereci esquemas 
para se estereotipar na lei não uma figura da infidelidade partidária, 
mas a da fidelidade partidúria, através das chamadas questões fecha­
das. 

Tudo o que V. Ex• diz, confirmo nesta hora. V. Ex• não me 
relembra absolutamente nenhuma lição, não do advogado, mas do 
parlamentar, porque aí, nüo falei como advogado, falei como paria~ 
mentar. V. Ex• não me rt:corda absolutamente, porque estas lições 
estão na minha consciência e flamejam no meu coração. Repeti~ia, e 
repito as mesmas palavras. Acontece, nobre Senador Luiz Cavai~ 
can!e, que o e-lerei cio da análise do projeto de V. Ex• é realizada em 
uma situação inteiramente diferente da discussão aludida. Estâva~ 
mos eu e os nobres companheiros que subscreveram este parecer, na 
Comissão de Constituição e Justiça. A discussão da Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos já não era mais nosso objetivo. Havia, sim, um 
texto, o Direito Positivo ao qual estamos submetidos, e é à luz dessa 
realidade, irremovívef naquele instante da análise que tivemos que 
julgar e apreciar o projeto de V. Ex• 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- Cear')- V. Ex• permite um 
aparte, nobre Senador José Lindoso1 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- Amazonas}- Compra· 
zer. 

O Sr. Mauro Bene\'ldes (MDB- Ceanf)- Nobre Senador José 
Lindoso, V. Ex• discutindo o parecer da douta Comissão de Cons­
tituição e Justiça, acentuou que houve re.almente uma preocupação 
no sentido de compatibilizar a iniciativa do nobre Senador Luiz 
Cavalcante com o texto constitucional em vigor, e frisou ainda que 
houve, de fato, um esforço no sentido de que pudesse ser acolhida 
essa proposição. E o entrave achava-se exatamente na vigência desse 
dispositivo constitucional, impeditivo do acolhimento da iniciativa 
do nobre representante de Alagoas. Perguntaria a V. Ex•, que neste 
momento exerce a Liderança do seu Partido: se houvesse um 
movimento do Senado para a superação desse entrave, com a conse­
qüente modificação constitucional, a Bancada de V. Ex• apoiaria es-
sa iniciativa'! '· 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- Amazonas)- Nas dimen­
sões da racionalização de todo processo politico, porque inspirado 
na linha de atuação do Presidente Ernesto Geisel, não só esta cogita­
da proposição, mas muitas outras proposições poderão ser apresenta­
das, através de emenda constitucional. Nós já aqui tivemos oportuni­
dade de verificar que uma emenda de alto interesse politico, como a 
que dispunha sobre a formação ou criação de novos municípios, 
proposta por companheiros nossos, impulsionados do maior civismo 
e com senso realístico, animados em dinamizar o processo político· 
administrativo, emenda essa apresentada com a aquiescência das 
lideranças da mais alta responsabilidade político-administrativa des­
te Pais, lamentavelmente, não mereceu acolhida na Bancada do Parti­
do de V. Ex•, na Câmara dos Deputados. Aquela emenda que dis­
põe sobre a simplificação da forma para a criação dos municipios foi 
vetada pelo MDB. Veja V. Ex• que o Governo e a ARENA cami­
nham inspirados num senso de responsabilidade, dentro dos interes­
ses de segurança, na busca da racionalização dos processos, para 



Setembro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexla-feira 26 4977 

criar melhores condições a prol de uni aprimoramento da democra­
cia e isso nem sempre é aprovado pela nobre Oposição. 

Continuo, para justificar-me perante o nobre Senador Luiz Ca­
valcante. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB -Goiás)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- Amazonas)- Assim que 
concluir o meu raciocínio, terei o maior prazer em conceder o aparte 
a V. Ex• 

Continuo, então, dizendo a S. Ex•: o político que falou no-deba­
te da Lei Orgânica dos Partidos Políticos permanece o mesmo, cons­
ciente e vigilante com relação às prerrogativas, dentro de um sentido 
de disciplina mas que não seja, absolutamente, uma ditadura partidá­
ria. Continuo vig:ilunte e inteiramente devotado à mesma causa do 
engrandecimento dos partidos, como instrumento de serviço desta 
Nação. Por isso mesmo, no parecer ao projeto de V. Ex• quando fer­
reteamos a discriminação de se atingir, por esse duro princípio da 
infidelidade, somente os parlamentares, propúnhamos se desse a 
iniciativa de apresentar emenda constitucional, redisciplinando, a 
matéria para um tratamento conveniente, dentro da altitude que de­
ve ter em um Parlamento como o nosso. 

Ouço o aparte de V. Ex.• 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- Goiás)- Nobre Senador José 
Lindoso, serei muito rápido; apenas para pedir a V. Ex• que seja 
mais claro na resposta ao eminente Senador Mauro Benevides. 
V. Ex•, se entendi bem, teria afirmado que não esta mas outras corre­
ções poderiam ser feitas. Pergunto se V. Ex• quis, com isso, dizer 
que não apenas esta correção, como outras, ou não esta mas apenas 
outras. Isto, r.obre Ser.ador, pmque entendo ser da maior importân-. 
cia o projeto de autoria do eminente Senador Luiz Cavalcante. Real­
mente, não tem sentido jungir os parlamentares à Lei da Fidelidade 
Partidária, deixando os Chefes do Poder Executivo, os Prefeitos 
municipais e os Governadores de Estado totalmente a salvo desse 
dispositivo. 

O SR. JOS~ LINDOSO (ARENA - Amazonas) - Digo a 
V. Ex~. wm toda a clareza, que o Governo e o Partido da Maioria 
estão dispostos ao exame e ao estudo não só desta matéria mas de to· 
das as que digam respeito ao aprimoramento do processo democráti­
co. 

O Governo tem acolhido e até estimu1ado de certa fora diversas 
emendas constitucionais, para fazer a adequação ao processo políti· 
co em evolução que está marcando, nestas altura, a vida política do 
Brasil sob a orientação do Governo Geisel, buscando, em sistema 
gradualista a plenitude democrática, como sabe V. Ex• 

Lembrava, como exemplo frisante dessa disponibilidade do Go­
verno, do acolhimento, do exame sereno das conveniências e da 
disposição do nosso Partido a esse respeito, o fato de ter sido propos­
to, no Congresso Nacional, emenda simplificadora do mecanismo de 
criação dos municípios e que, depois dos acertos e da elaboração de 
correta redação, foi lamentavelmente vetada pela liderança do 
MDB. Significa isso que, nem sempre aquilo que se dita dentro da 
inspiração maior, visando ao aprimoramento democrático, ~ possí­
vel de ser acolhido por todo o Congresso. 

O Sr. Uuro 8arboza (MDB- GoWs)- V. Ex• me permite 
prestar um esclarecimento rápido? 

O SR. JOS~ LINDOSO (ARENA - Amazooas) - E no jogo 
democrático não podemos, hoje, a ARENA só, proceder a nenhuma 
emenda constitucional; há sempre de ter um procedimento de 
comum acordo, numa mesma perspectiva e de certo que esse comum 
acordo, ess.a mesma perspectiva há de traduzir a conveniência 
partidária que não é sempre a daqueles que estão impelidos pela 
responsabilidadt.: de Governo. 

O Sr. Lazíro Barboza (MDB- Goiís)- Apenas para esclare· 
ccr a V. Ex~ qut.:, no projeto de emenda constitucional, ontem 
submetido ao Congrt.:sso Nacional. e.mbora o eminente Líder, Sena­
dor Franco Montoro, tenha votado contra a propositura. S. Ex• não 
fechou qut.:stào, tanto que votei a favor. 

O SR. JOS~ LINDOSO (ARENA - Amazonas) - Efetiva· 
mente. V. Ex• verifica, por aí, que há um ritual para aplicaçãb da 
lidelidadt.: partidúria, e quanto a isso o MDB não tomou nenhuma 
providéncia, nt.:ssa emt.:nda, pois as suas lideranças já teriam se 
manifestado contra. Mas não foi só esse projeto de emenda à 
Constituiçi'i.o a que o M DO se opôs. 

Assim aconteceu com o projeto acertado no Senado para efeito 
da convocação dt.: suplentes, que representava uma deferência, 
dentro du mais ulta preocupação ética, aos companheiros que, por 
qualquer motivo, inclusive de enfermidade grave, não tendo condi· 
ções de exercício do mandato, precisassem li.cenciar·se. Para que não 
se verificasse desfalque nas su'as bancadas, a convocação dos suplen· 
tes st.:ria possível, através de emenda ao texto constitucional. E, 
estranhamente, o MDB, para não ser incomodado pelos seus suplell· 
tcs - assim st.: colocou o argumento - vetou a possibilidade de 
ernendar-st.: a Constituição, dentro da maior preocupação ética e do 
maior rigor sob o ponto de vista de convocação. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- Golís)- V. Ex• comete uma 
injustiça contra o mt.:u Partido, ao dizer que o MDB vetou.a possibili­
dadt! dt.: aprovação de emenda constitucional que viesse permitir a 
convocação dos suplentes. V. Ex• comete uma injustiça flagrante a 
respeito. Se V. Ext consultar o projeto de emenda, vai constatar que 
ele tt.:m, talvcL, mais assinaturas de parlamentares do MDB do que 
do próprio partido de V. Ex•. 

O SR. JOS~ LINDOSO (ARENA- Amazonas)- Agradeço 
a t.:xpliçào dt.: V. Ex•. Agora, é preciso que V. Ex• considere que já 
superamos o ""b-a-ba" da atividade parlamentar. V. Ex• sabe que o 
apoiamento com que V. Ex• honrou o projeto não obriga a decisão 
do líder de V. Ex•. 

Continuo, portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a mostrar 
que, em duas emendas constitucionais, do maior relevo, qual o de 
alender, em condições melhores as administrações do interior com a 
formação de novos municípios não se logrou êxito pelo veto da 
Oposição. b M DB é contra a criação desses novos municípios, con­
tra, portanto, a racionalização da administração do interior, do gran· 
de interior brasileiro. 

Com relação aos suplentes, o M DB é contra a convocação de 
suplentes ... 

O Sr. Uza.ro Barboza (MDB- Goi's}- Mas, pelo amor de 
Deus! V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOS~ LINDOSO (ARENA- Amazonas)- ... criando. 
portanto, óbices, invertendo as condições para um projeto claro. En· 
tão, dentro deste raciocínio, teremos que dizer, a definição de 
qualquer posição política da nossa parte, da parte da ARENA, tem 
de ter a concordância, o apoiamento, a boa·vontade do MDB, e, no 
caso, quem está realmente liderando as emendas oportunas e cor· 
retas, no caso, repetimos, quem está voltado para o aprimoramento 
do processo político é, indiscutivelmente, a Aliança Renovadora 
Nacional. 

Por isso mesmo, eu aqui lancei a idéia de reformular-se a norma 
sobre infidelidade, através de emenda constitucional, dando gran· 
deza àquilo que me parece mesquinho até, para que se possa criar, 
dentro de um clima de disciplina e responsabilidade, o desenvolvi­
mento partidário, sem que isso configure uma ditadura partidária. 

O Sr. Uzaro Barboll (MDB- Go"s)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. JOSt UNDOSO (ARENA -Amazonas)- Concedo o 
aparte a V. Ex• 
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O Sr. lázaro Barboza (MDB- Goi,s)- Nobre Senador Josê 
linUosu, V. Ex~. não sei por que n1zào, insiste numa tecla superada, 
ao afirmar que o Movimento Democrático Brasileiro tem, sistemati­
canicntt:, se !.:O locado contra a aprovação de emendas à Constituição, 
que viessem ou que venham a dar melhores condições de apri­
moramento aos costumes políticos e às normas da administração pú­
bli!.:a, V, Ex~. ao usar tais argumentos, comete não apenas uma injus­
tiça contra a Bancada do Movimento Democrático Brasileiro; esses 
argumentos não sào, sequer, dignos da vibrante inteligência de 
V. Ex• Quando tive oportunidade de apor minha assinarura ao 
projeto de emenda constitucional, permitindo a convocação de 
suplentes, n_ii.o o fil, nobre Senador, apenas como sinal de apoiamen­
to, e tenho ccrh:ra de que os nobres Senadores do meu Partido, de 
igual maneira os do Partido de V. Ex•, que assim o fizeram, lodos ti· 
nham preocupação maior: corrigir uma distorção, infelizmente, 
vigente na Constituição Federal. De forma que V. Ext comete uma 
injustiça nagwntc e que absolutamente não honra a sua inteligência. 
O argumento é pueril e V. Ex•, tão brilhante que é, tenho certeza, po· 
de procurar juslificar os 'seus pontos de vista, usando de argumen· 
taçào mais convincente e em termos mais elevados. 

O SR. JOS~ LINDOSO (ARENA- Amozonas)- Agradeço 
o ararte do nobre Senador do MDB por Goiás. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- Bahia)- Permite-me V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. JOS~ LINDOSO (ARENA - "Amozonas)- Permita· 
me complementar a idéia. 

Acredito que S. Ex• se sente profundamente constrangido em 
tecer os comentários que teceu, porque a verdade nunca pode ser con· 
fundida. senão quando se apresenta uma contraprova,. com o mes· 
mo teor, e que ela passe, portanto, de categoria de verdade para meia­
verdade. Não estamos, absolutumente, inventando nada; estamos no 
desdobramentó ... 

O Sr. Lb•ro Barboza (MDB- Golú)- Sofismando apenas. 

O SR. JOS~ LINDOSO (ARENA- Amazonas)- ... de uma 
tese, qual a da disponibilidade do Partido do Governo, para exame, 
para estudo de emendas constitucionais que tenham sentido de se­
riedade e conseqüentemente acolhê·las, e apontando que, nem sem­
pre, essa é a disposição do MDB. E demOnstramos por fatos, não 
por hipóteses: em dois casos, em que as nossas lideranças concu­
taram, com apoio absoluto das bancadas, as lideranças do MDB ve­
taram. Esses dois casos são bastante significativos; um, impeditivo 
de levar o progresso para o interior, coarclando toda a ação dos 
GoverJlOS estaduais, .relativamente à criação dos municípios, com 
a emenda discutida nestes dias, no Congresso Nacional, e que não lo­
grou aprovação, aquiescência do MDB. Então. o MDB tem que 
,assumir a responsabilidade histórica de vetar a possibilidade da 
criação de instrumentos de progresso, que são os novos municípios, 
quando o Governo deu condiçÕes para criar essas facilidades, atra­
vés do apoio de sua Bancada. O M DB tem de arcar com a respon­
sabilidade de vetar e ma.rginalizar, totalmente, os suplentes, quando 
impossibilitou a votação de emenda elaborada com a maior preo­
cupação ética, com o maior sentido de responsabilidade política, 
qual a que permitia a convocaçàÔ dos suplentes p3ra o CongreSso 

' Nacional. Isso não é, absolutamente, nenhuma invenção, não ~ 
pueril, porque é verdade, é fato histórico, e a responsabilidade deve 
ser definida neste plenário. 

Concedo o aParte ao nobre Senador, meu Líder •. Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-Bahia)- A propósito do debate 
de V. Ex• como o nobre Senador Lâzaro Barboza, ouvi, em mais de 
uma oportunidade, a referência de que houve apoiamento à emenda. 
Tenho impressão neste meu curso de Direito no Congresso 
Nacional, que, naquelas proposições para que se exige quorum, não 

\ há apoiamento; existe co--responsabilidade. 

O Sr. LáZiro Barboza (\108-Goiás) - Muilo bem! V. Ev 
tem razão. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA~Bahia)- Os signatários de emenda 
con~titucional, do primeiro ao último, todos o são na constituição da 
Comissão de Inquérito, todo:; também o são. Verdade que, vez por 
outra, vejo emendas constill1cionais em que o subscritor vota em 
apoiamento, o que é contra o princípio do quorum. 

O SR. JOS~ LINDOSO (ARENA-Amazonas)- Acolho a li­
ção de V. Ex•, que serve a !odos nós e que torna mais árdua a Posi­
ção de tantos do M DB que E.ssinaram a proposição relativamente à 
convocação de suplentes e à criação de novos municípios. · 

E concluo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nas explicações, naS 
considerações sdbre o projeto de lei que se discute. 

Define-se, perfeitamente a posição da Comissão de Constituição 
e Justiça, neste caso. Esta Comissão, ao se pronunciar pelo projeto, 
embora julgando-o politicamente procedente, não tinha como dar 
guarida ao mesmo, sob o ponto de vista da constitucionalidade. Por 
isso. o nosso voto, voto que nos custou, realmente, a convicção da 
nossa débil formação jurídica, mas a ~onsciência do dever cumprido, 
que não pGde absolutamente ficar sujeita a problemas de agradar ou 
desagradar a quem quer que 5.eja, 

Mas, i~so não impede que confirmemos todos os nossos-pro­
nunciamentos anteriores, em torno do problema da fidelidade 
partidária, nos limites da honradez e da dignidade de todos nós; isso 
não impede, absolutamente, que, no plano político, estejamos inteira­
mente COnlra o dispositivo inserido no parágrafo úriico do artigo 
I 52, ,dispositivo discriminatório, porque atinge com a infidelidade 
partidária somente os Congressistas, olvidando todos aqueles que 
exercem, no Executivo, cargo de maior relevo. 

Essas são as considerações que desejaria fazer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESJDENTE (WII10n Gonçalves) - Continua em dís· 
cussào a matéria. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- Sio Paulo)- Peço a palavra 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wil1011 Gonçt:lfet)- Tem a palavra o 
nobre líder. Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - Sio Paulo. Sem revi· 
dfl do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O mérito da presente proposição é reconhecido como válido por 
todos que se têm ocupado da matêria. A dúvida é relativa à cons· 
titucionalidade da medida. Não nos parece que haja o vfcio aponta­
do pela maioria dos membros da Comissão de Constituição e Justiça. 

Lembro que o parecer não foi aprovado por unanimidade; hou­
ve voto vencido ... 

O Sr. R•y Santos (ARENA- IWIIa)- Apenas um voto venci-
do. 

O SR. FRANCO MONTOKO (MDB- Sio Paulo)--·· voto 
vencido por razões que me parecem perfeitamente procedentes. 

A Constituição estabelece a perda do mandato para Senadores, 
Deputados e Vereadores, mas não o faz de forma exclusiva. Por 
imperativo constitucional, no Senado, na Câmara dos Deputados, 
nas Assembléias Legislativas 'c ·nas Câmaras Municipais, perderá o 
mandato aquele que violar a disciplina partidária. Por esse dispositi­
vo, Sr. Presidente, não se pode concluir que estaria proibida a ela­
boração de norm3 de outra hjerarquia - uma lei ordinâria ou outra 
disposição que estendesse os casos de perda de mandato a outras 
situações. Basta mencionar o caso da perda de mandato por crime, 
por condenação. _t por lei ordinária que se definem os crimes e se 
estabelecem as penas. Portanto, qualquer lei ordinâria que fixe, que 
defina determinado crime, que tenha como conseqUência a aplicação 
de pena ao infrator acarretará mais uma hipótese de perda de manda-
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1. 0 . O capítulo das inelegibilidades, previsto na Constituição Federal, 
r,,i também tratado em legislação ordinária e, muitas vezes, de for­
ma cx~.:essiva. Assim. não existe nenhum artigo da Constituição Fe­
d~ral que proíba ao Legislador estabelecer, por lei ordinâria, caso de 
perda de mandato. O parecer da Comissão de Constituição Justiça 
nada dil a respeito. Parece-me, portanto, que não exis_tindo uma nor­
ma que vede expressamente a elaboração do diploma l~gal, fixando 
medida cuja justiça é reconhecida por todos, é evidente a injustiça 
de~.;orrente da situação de punir com a perda- do mandato a 
Deputado. a Senador ou Vereador que mude de Partido, e não esta­
belecer a mesma pt:nalidade para Governado~ que faça a mesma coi­
~a. Ê ch\ro que é muito mais grave essa segunda posição. 

O nobre Senador LuiL Cavalcante veio, com a sua proposta, ofe· 
rt:cer rrcci:;.:.unente uma sugestão para correção do vício da assime­
tria que existe no projeto, na situação atual. 

Um dos princípios. aliás fundamentais, em nossa Constituição 
é o da isonomia: situações iguais, tratamentos iguais. E. aí, nós te .... 
mos. prccis<tmente, desigualdade de tratamento para igualdade de 
situações. E digo mais; se houvesse analogia no caso, seria por moti­
vos mais fortes a fortiori rotione, pois, se centempla na lei a hipótese 
da perda do mandato do Vereador. do Deputado ou Senador, que ê 
apenas um legislador. por que não incluir, nesta mesma cominação, 
o cas•J do Prefeito ou do Governador que proceder de forma seme­
lhante'! 

Sr.: considerarmos a !<O ma de poderes que tem um Prefeito ou um 
Governador. o respeito à vontade popular que se manifesta ern favor 
de um candid"à\o e o elege Prefeito ou Governador, e compararmos 
com a eleição de um Deputado, de úm Vereador ou Senador, 
incg.avdmente. havcrâ maior traição ao eleitorado, na. mudança d<: 
Partido. de um Prefeito ou Governador do que na transferência de 
Partido por um Deputado, Vereador ou Senador. Por isso parece~ 
no~ que a Comissão de Constituição e Justiça deveria ree:urninar a 
matéria. levando em conta os outros aspectos que aqui foram 
focaliLados. , 

Sr. Presidente. no debate do assunto o nobre Senador Luiz 
Cavall.;ante- autor da proposição- fez referência aO discurso que 
apresentou como justificação do seu projeto, onde são invocados os 
~uhsídios tratidos pelo Professor Manoel Ferreira Filho, Professor 
de Direito Constitucional e atual vice-Governador do Estado de São 
Paulo. e que exerCeu transitoriamente o Ministério da Justiça; além 
d<tqueles oferecidos pelos Senadores Carvalho Pinto, José Lindoso, e 
dos t>eputados Amara\ de Souza. Murilo Badaró_e uma série de 
outras opiniões ligadas à discussão da matéria, sustentando, inclusi­
ve. a sua constitu(:ionalidade .. 

Em st.:u projeto. o Senador Luii: Cavalcant!: fez uma pequena 
justificação, e concluiu: 

"Permito-me oferecer, como justificação do projeto, um 
discurso por mim pronunciado, na sessão do Senado, ora 
indu~o." 

Esse discurso é parte integrante da justificação do projeto, e não 
consw da matéria que acaba de ser distribuída. 

Portanto. Sr. Presidente, concluo a defesa do projeto, a contesta­
çüo da alegada inconstitucionalidade, com uma questão de ordem: 
pare~.;e-me qut.: esta matéria que se revela, pelo debate travado, capaz 
de suscitar discussões mais profundas, deveria voltar à Ordem do 
Dia. ;.tcompanhada do discurso expressamente oferecido como justifi­
cação do projeto pelo seu autor. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- Alagou)- Permite V. Ext 
um aparte'! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - Sio Poulo) - Com 

praL.cr. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA-Alagoas)- Antes que o Sr. 
Presidente se pronuncie pela questão de ordem, que V. Ex• levanta, 

nobre Senador Franco Montara. confesso que estou valendo-me de 
V. Ex• para dar um aparte ~o meu nobre Líder José lindoso. 
Quando me ocorreu apartear o Senador José Lindoso, já o sinal 
vermelho dit:ia qut: o tempo de S. Ex• estava esgotado. Gostaria 
apenas de dizer ao meu estimado líder que, para mim. o aspecto 
mais negativo da lei da fidelidade partidária é este: o cerceamento da 
crítica. Sou um homem que gosto de expressar sempre o meu ponto 
de vista. Nunca faço papel de Diana: ftcar entre os dois cordões, o 
cordão iiLUI e o cordão vermelho. Sempre faço as minhas opções em 
qualquer terreno, embora às vezes, até mesmo inoportunamente, 
quixotescamente, porque isso é da minha natureza! Então, o que 
mais importa para mim é o cerceamento da critica! Tanto mais Qlje li 
opinões de figuras do Governo, dizendo que ê salutar, que é desejá­
vel a ..:rítica para o Governo. O nQbre ~nadar José Lintloso também 
m:hou procedente a minha idéia de modificação da lei que disciplina 
a fidelidade partidária, achou-a procedente mas votou contra o meu 
projeto. Então, Senador Franco Montoro, este é um daqueles casos 

·em que todos estão de acordo em teoria, mas são contrárias na práti~ 
ca. Isto se me afigura à síntese daquele seu coestaduano o articulista 
Jodmir Betting, da Folha de Sio Paulo, que escreveu um livrp sobre 
Economia, cLijo título t: o seguinte: "Na prática a teoria é outra". 
Pois é isto que se dá em relação à Lei de Fidelidade Partidária: mui~ 
t<ts estão contra ela em teoria, mas a favor na prática. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- Sio Paulo)- Agrade· 
ço o aparte de V. Ex• que vem destacar a importância e a seriedade 
tfa controvérsia que se trava em torno dessa matéria. Ela merece real­
mente discussões mais aprofundadas e. nesse sentido. jâ se 
manifestou o voto do Movimento Democrático Brasileiro contrário 
ao Part:r.:er da Comissão de Constituição e Justiça e, portanto, a 
f<tvor da constitucionalidade da proposição. 

Lro:vantamos entretanto, prelin1inarmente, uma questão de 
ordem para solicitar, na forma do Regimento, que a matéria volte a 
plen[trio com a jurisdição integralmente apresentada pelo seu autor. 
que inclui não apenas três ou quatro parágrafos de introdução, mas 
expressamente, como disse S. Ex\ o discurso proferido no plenário, 
onde r.:onsta abundante documentação jurídica e constitucional, que 
cornt!m raLI}es abonadoras da tese defendida p-elo autor e sustentada 
nesse momento pelo Movimento Democrático Brasileiro. 

Era o 4ue tinha a diLer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- Bahia)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes) - Tem a palavra, 
pela ordem. o Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- Bahia. Pela ordem.)- Inda­
go se V. Ex~. resolvendo favoravelmente a questão de ordem. vai in­
terromper a discossào da matéria, porque eu desejaria discuti-la, mas 
não quero antecipar-me nem forçar V. Ex• · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon~alve!) - Esclareço a 
V. Ex• que. mesmo que a solução da Presidência seja atender à 
questão de ordem, não impede que V. Ex•, em seguida, discuta a ma~ 
téria. porque aí a questão de ordem se r,s:fere mais à parte de votação. 
De maneira que. se V. Ex~. em seguida, desejar falar para discutir, 
concederei a palavra a V. Ex• 

Examinando a questão de ordem levantada pelo nobre Senador 
Franco Montoro, deseja a Presidência salientar. em primeiro lugar, 
que nrto houve omissão· do Senado ern não incluir discurso a qUe se 
refere a justificação do nobre Senador Luiz Cavalcante:. S. Ex• apre~ 
senlou o projeto com uma justificação especial e, no final, declarou: 

"Permito-me, enfim, oferecer como justificação o dis­
curso por mim pronunciado em sessão de ... - não foi com­
pletada a data- ora inr.:lu~o." 

O discurso não foi incluído, .O nobre Senador Luiz Cavalcante 
não solicitou que se providcn~.;iasse a _inclusão Assim, ·a Presidência 
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deseja salientar que não houve falha por parte do serviço adminis­
trativo do Senado. 

No entanto, tendo em vista a importância do assunto c o nosso 
desejo de que o Plenário tenha sempre os maiores esclarecimentos 
em todas as oportunidades, para discutir conhecendo os argumentos 
prós c contras não vê a Presidência nenhum inconveniente em que a 
matéria seja adiada para que se anexe o discurso do nobre Senador 
Luiz Cavalcante, que completará os dadoS nece~sãrios para um julga­
mento exato e consciente. 

A Presidência, por esse motivo, aceita a questão de ordem para 
que o processo fique ainda mais bem justificado sem prejufzo da 
discussão, que, no seu entender, não ficará encerrada. 

Fica, portanto, atendida a questão de ordem do nobre Senador 
Franco Montoro. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Santos, ainda para 
discutir a matêria. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - Bahlo. Sem revlsio do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Para mim, a teoria na prática é sempre a mesma, pelo menos no 
que toca à questão de fideliOade partidária. 

Muito. antes do Dispositivo Constitucional punindo a in fi~ 
delidade partidária, sémpre procurei ser, rigorosamente. um homem 
fiel à orientação partidária. Nunca fui "chapa·branca" nem "chapa~ 
fria" nem outra chapa qualquer. 

Lembro-me bem, Sr. Presidente, de que, certa feita, a Bancada 
do meu Partido, a saudosa União Democrãtica Nacional, reuniu-se 
para decidir sobre uma denúncia contra o então Presidente Getúlio 
Vargas. 

Na reunião da Bancada, combati a idéia de se apoiar aquela 
proposição, porque não me parecia que existissem na petição quais­
quer elementos que justificassem a decretação do lmpeacbment do Sr. 
Getúlio Vargas. Mas, a maioria decidiu que assim se deveria votar, c, 
em plenário, votei pelo impedimento do Sr. Getúlio Vargas, o que 
fez até com que S. Ex.•, que comigo se dava, estranhasse, como ·amígo 
comum, a minha atitude naquela oportunidade. 

Sr. Presidente, o nobre Senador Franco Montoro, tentando 
mostrar que não há nada na Constituição que proíba esse projeto de 
lei, citou a perda de mandato por condenação. 

Pelo menos, assim entendi o pronunciamento de S. Ex• Mas, 
está na Constituição: 

"Art. 149 ... § 201 - A perda ou a suspensão dos 
direitos políticos dar-se-á por decisão judicial: 

c) por motivo de condenação criminal enquanto dura­
rem seus efeitos." 

A perda se estende naturalmente. 

O Sr. Franco Montoro (MDB -São Paulo)- Permite V. Ex• 
um aparte'! 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - Boblo)- Isto ê apenas para 
mostrar como estive atento ao discurso de V. Ex• 

O Sr. Franco Montoro (MDB- São Paulo)- Entilo, há de per­
mitir que eu peça a V. Ex• que esteja atento a todo o discurso e não, 
apenas, a uma parte. Esse é o dispositivo constitucional; agora, quem 
vai definir os crimes? Será a lei ordinária. 

O SR. RUY ~ANTOS (ARENA - Bohlo) - Mas isso ê o 
Código Penal. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - Sio Paulo) - Exato, que é lei 
ordinária. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- Bohlo)- Certo. 

O Sr. Franco Montoro (MDB ·- Sio Paulo)- EÍttão, por lei 
ordinária, direta ou indiretamente, estaremos fi7iando casos de perda 

de mandato. Portanto, esta niio é uma matéria, restritivamente, cons­
titucional, Foi esse o meu argJmento. 

O SR. RUY SANTOS ('RENA- Bahia)- Nãq. O que diz o 
dispositivo constitucional nesse caso, é que a perda de direito pela 
condenação, qualquef.cjue seja o crime. Agora, o crime não é o caso 
do indivíduo, o crime foi o Cúdigo Penal quem estabeleceu. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- São Paulo)- Exato. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - Bahia) - Com isso queria 
apenas mostrar como às vezes, apesar de ser um pobre médico da 
roça, eu me dou à leitura dos dispositivos constitucionais. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - São Paulo) - V. Ex.• é um 
ilustre parlamentar, com grande experiência. Mas aí estã um caso em 
que a definição de um crime traz, como conseqüência, a perda do 
màndato, por lei ordinária. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- Bahia)- Sr. Presidente. em 
tese, estou perfeitamente de <~corda com a proposição do nobre Sena­
dor Luiz Cavalcante. Cada um de nós pode apresentar, não só um, 
mas dezenas de casos de governadores e prefeitos que foram infiéis 
partidariamente. Mas a verdade é que eles ficaram isentos. Este é um 
caso- perdoem-me sair para este terreno- parecido com o flagrao· 
te de adultério. Nunca ouvi falar em esposa fazer flagrante de adulté­
rio do marido. 

De maneira que, no caso, parece- respeitando o Poder Legisla­
tivo- que a infidelidade ficou só para a mulher que, no caso, seria o 
Poder Legislativo - e o home~ ficou livre da infidelidade, - no 
caso, o Poder Executivo. 

Assim, Sr. Presidente, em tese, acho perfeita a proposição, mas 
reconheço, ao contrário do que diz o nobre Senador Franco 
Montoro, que há um impeçHmento constitucional para, em projeto 
de lei, fazer-se a inclusão dos governadores e dos prefeitos neste 
dispositivo. 

Entretanto, o nobre Senador Lãzaro Barboza perguntou ao 
Senador José Lindoso se S. Ex• aceitaria uma emenda consti­
tucional, alterando o dispositivo. S. Ex• não ouviu, ou não quis res­
ponder. Quero dizer que o rneu ponto·de-vista é este, mas se o meu 
Partido decidir - e aí entra a fidelidade partidária, que sempre tive 
na minha consciência - que o dispositivo não deve ser tocado, 
violando, vafnos dizer, assim a minha consciência, não votarei a fa­
vor da emenda constitucional, embora achando-a perfeita. 

Não entendo, Sr. Presidente, por que governadores e prefeitos 
não ficam também submetidos ao princípio da fidelidade partidária, 
principalmente no bipartidarismo, em que governadores e prefeitos 
- proibida a aliança partidária - são escolhidos e eleitos pelo seu 
Partido. Não há razão, assim, para que eles não estejam também 
incluídos naquela pena de infidelidade partidária. (Multo bem! 
Polmos.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalve•) - Em face da 
decisão da Presidência à questão de ordem levantada pelo nobre 
Senador Franco Montara, a matéria sai da Ordem do Dia, em fase 
de discussão, para a complementação referida. 

Está esgotada a matéria constante ~a Ordem do Dia. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-Bahlo)- Peço a palavra, pela or­
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Ruy Sanws. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA-Bohla. Pela ordem.)- Ape­
nas para solicitar a V. Ex• que conceda a palavra, em nome da Li­
derança da ARENA, ao nobre Senador João Calmon, para falar so-
bre o Dia da Radiodifusão. ,.---

0 SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalres) - Tem a palavra, 
por delegação da liderança da ARE.f'~A, o nobre Senador João 
Calmon. ~-
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O SR. JOÃO CALMON (ARENA - Espírito Santo. Pronuncia 
o segq\nte discurso)- Sr. Pre~idente, Srs. Senadores: 

O Dia da Radiodifusão, que hoje t::omemoramos, quase coincide 
com o I ()9 aniversário da Empresa Brasileira de Telecomunicações. 
Congratulando-se com os radiodifusores de ~sso País, o 
Comandante Euclides Quandt de Oliveira, Ministro das Comuni­
cuções, dirigiu-lhes afetuosa mensagem, que terei o privilégio de ler, 
neste momento, para constar nos Anais do Senado Federal: 

"É inegável, ao \ongo da História, o 'importante papel 
desempenhado pela radiodifusão como o mais poderoso 
meio de comunicaçà() criado pelo homem. A sua força de 
penetração aliada à instantaneidade na informação dos 
acontet::imentos gerou ·um processo capaz de mudar e desen­
volver hábitos sociais e culturais, numa transformação que 
surpreendeu até o próprio homem. Com a radiodifusão, o 
mundo entrou na era da integração dos povos. pelo 
conhecimento mútuo dos respectivos costumes, da ciência, 
da arte e da cultura. 

No Brasil, começando timidamente em 1923, a radio­
difusão se apresenta, hoje. com altos padrõew técnicos 
equivalentes aos mais modernos existentes em todo mundo. 
O rádio - cOm 52 anos - e a televisão - com 25 -
contribuíram, de forma decisiva, para a integração do País e 
cont'tnuam cada vez mais, prestando relevantes serviços. 

É oportuno reconhecer-se que as concessionárias e 
permissionârias têm procurado corresponder aos propósitos 
do Ministério das Comunicações para a união de esforços 
visando tornar a radiodifusão, efetivamente, um elemento de 
vanguarda na conjuntura nacional e ativa participante do 
desenvolvimento do País. 

Portanto, é com justo júbilo que todos nós devemos 
comemonu o "Dia da Radiodifusão". 

Ao apresentar os calorosos cumprimentos do Ministério 
das Comunicações, desejo transmitir a cada um dos 
radiodifusores brasileiros o nosso reconhecimento pelos servi­
ços prestados e a certeza de que não iierào poupados e:iforços 
para que, cada vez mais, a radiodifusão se afirme e se con­
solide na posição de destaque que lhe é devida no concerto 
mundial." 

O titular da Pasta das Comunicações desempenhou um papel da 
maior relevância na implantação da EM BRATEL, quando exerceu, 

·no Governo Castel\o Branco, a presidência do Conselho Nacional de 
Telecomunicações. Hoje, à frente do Ministério das Comunicações, 
esse admirável servidor deste Pais imprime um extraordinário 
dinamismo à sua gestão, ao mesmo tempo em que inspira integral 
confiança a todos os conce~sionârios e permissionários. 
· O Senado Federal já aprovou a inserção em seus Anais do 
discurso do eminente Presidente Ernesto Geisel, por ocasião da 
inauguração da segunda antena brasileira para comunicações via 
satétite, cuja primeira recepção foi uma expÍ'essiva mensagem de Sua 
Santidade o Papa Paulo VI. 

Hoje, tenho a honra de completar esse painel de homenagens ao 
I (}I> aniversário da EMBRATEL reproduzindo a seguir os discursos 
proferidos naquela oportunidade pelo Comandante Euclides Quandt 
de Oliveira, Ministro das Comunicações e pelo Presidente da 
EMBRATEL, Coronel Haroldo Corrêa de Matos. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. JOÃO 
CALMON EM SEU DfSCURSOc 

Discurso do MinJstro Quaodt 

"A data de hoj'e é bastante ·significativa para a história 
das telecomunicações do Brasil, pois há lO anos passados, em 
uma simples sala na Procuradoria·Geral da Fazenda, no Rio 
de Janeiro, era assinada uma escritura pública, a de cómi-

tituição da Empresa Brasileira de Telecomunicações -
EMBRATEL. 

Esse ato, simples em seu formalismo, ao qual compare­
.ceram apenas alguns interessados pet3.s nossas comunicações, 
coroava os esforços de um grupo de idealistas que, inconfor­
mados com a situação existente, lutavam, hâ anos, para que o 
setor fosse dotado de uma organização adequada às neces­
sidades do País. 

Dentro da nova estrutura, constante do Código Brasilei· 
rode Telecomunicações sancion;tdo em 1962, fora autoriza­
da a constítuição da EMBRATEL. 

No entanto, somente após a Revolução de 1964, foram 
postas em vigor as medidas efethras, para que aquela auto­
rização se transformasse em realidade, finalmente concretiza­
da, e que hoje orgulhosamente çomemoramos. 

O quadro das telecomunicações, até então ex.istente no 
Brasil, não era nada promissor. 

As comunicações internacionais eram realizadas por em­
presas estrangeiras, com. serviço de qualidadé inadequada, 
sendo que a sua receita, bastante elevada em relação aos de­
mais serviços, efn nada· con\ribuía para o melhoramento da 
rede local. Da mesma forma, a quase totalídade dos serviços 
interurbanos, em es~iaf os de mais longa distância, eram 
insatisfatórios, tanto em qualidade como em quantidade, e 
.operados por empresas também estrangeíras, que não se. inte­
ressavam ou não tinham condições de implantar redes apro­
priadas às dimensões e economia do País.. 

As tarifas eram elevadas e o serviço deixava muito a 
desejur. 

Essa situação constituía-se num panorama verdadeira­
mente desalentudor, que conjugado ao precãrio e insuficiente 
serviço telefônico urbano, acarretava, numa conseqilência 
lôgica e insofismávef, a absoluta falta de confiança do públi­
co nas empresas de telecomunicações do nosso Pa!s. A par 
desses problemas e provavelmente como conseqilência de 
uma comparação com outros países mais adiantados, duas 
correntes de opinião também se faziam presentes no cenãrio, 
ambas discordando da decisão de criar a EMBRATEL. Uma 
delus afirmava que' a criação de uma empresa pública não se-­
ria solução aceitável, em face da calamitosa situação em que 
se encontravam naquela êpoca as entidades da administração 
indireta. Seria mais uma empresa ineficiente e deficitftria, di­
ziam eles, incapaz de atingir o resultado que dela se esperava. 

Outra corrente de opiniàQ ia mais longe e, considerando 
também a difícil situação financeira do País, sustentavfi que a 
falta de recursos e experiência não assegurava condições de 
sucesso a uma empresa brasileira. Assim, opinavam que de­
víamos tentar uma solução, através de concessão a uma em~ 
presa estrangeira de renome internacional e comprovada ca­
pacidade no rumo. 

A visão lúcidu do Presidénte Castello Branco, assessora­
do por Vossa EXcelência, Sr. Presidente Ernesto Geisel, qu~. 
na época -permita-me aqui dizer- exercia de fato, as atri­
buições de um Ministro das Comunicações, não deu guarida 
a esse pessimismo, e, em boa hora, determinou ·que se rea­
lizasse a constituição da EMBRATEL; com todas as atribui· 
çôes que lhe estavam previstas em lei. 

Assim, foi criada a Empresa Brasileira de Telecomunica· 
ções. Para transformá-la, de uma simples escritura, em um or~ 
ganismo vivo e atuante, foram convocados alguns especialis­
las que se lançaram de corpo e alma a essa tarefa de grande 
magnitude. A .todos ele"s, desbravadores indômitos de cami­
nhos deseonhecidos, arquitetos de novos modelos para a es­
trutura das telecomunicações do Brasil, a nossa mais sincera 
e justa homenagem. 

A tarefa que lhes fora confiada, antes de mais nada, era 
um desafio às suas })rÓ})tias .;;apacidadts. 
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No entanto. graças a seus esforços, inteligência, obstina­
ção e à constante vontade de realizar e vencer, foi possível 
atingirmos, no curto espaço de tempo compreendido entre os 
anos de !965 a 1972, as metas almejadas, reconhecidamente 
diflceis de serem executadas e que, mesmo na previsão dos 
mais otimistas, só seriam possíveis a longo prazo. 
\ Como conseqüência. já no ano de 1972, o Brasil estava 
com suas unidades federativas interligadas por um eficiente 
sistema interurbano, a discagem direta à distância, o agora 
conhecido DDD, passando -assim a ser uma realidade o que, 
há tão pouco tempo, era apenas uma notícia. 

Hoje, quando a EMBRATEL prossegue firmemente no 
propósito de unir os mosaicos do nosso arquipélago territo~ 
ria!, reduzindo distâncias, aproximando a nossa gente e lhes 
dando uma nova consciência, mostra também ao mundo o 
muito de que somos capazes. 

Assim, Senhor Presidente Ernesto Geisel, peço vênia ·a 
Vossa Exçelência para, neste momento, saudar a 
EM BRA TEL, e o faço primeiramente, pelo respeito que nos 
merecem, aos pioneiros das primeiras diretorias e primeiros 
quadros que tornaram tudo isso possível. 

Saúdo também aos q,ue participaram dos trabalhos pos· 
teriores e que, prosseguindo no exercício honrado de seu mis~ 
ter profícuo, conseguiram conduzir com o mesmo ímpeto a 
nobre missão de fazer o nosso País comunicarMse cada vez 
mais. 

Não poderia também deixar de, neste rÍlomento, prestar 
uma justa homenagem a dois valorosos companheiros, que 
não estão mais no nosso convívio - Pedro Leon Bastide 
Schnneider e Hélio Gomes do Amaral - pois, com esforço e 
dedicação, desinteressados, colaboraram efetivamente para 
quC a EMBRA.TEL fosse constituída. 

Senhor Presidente da República, se, outrora, na fase he­
róica da implanta<;;ão da EMBRATEL, Vossa Excelência ofe~ 
receu todo o apoio possível para que a EMBRATEL se tor~ 
nasse uma realidade concreta, agora, com sua presença que 
muito nos estimula, honra e prestigia o setor das Comunica~ 
ções, comparecendo no dia de hoje a este significativo evento. 
Pelo Ministério das Comunicações, pela EMBRATEL, pelas 
Telecomunicações, o nosso mais sincero muito obrigado." 

Fala de Corrêa de Matos 

Em seu pronunciamento, Haroldo Corrêa de Matos referiu~se à 
evolução das telecomunicações no Pais, declarando que, "partindo 
absolutamente do nada, em 1965, a EMBRATEL conseguiu, dois 
anos depois, iniciar a implantação do sistema nacional de telecomu~ 
nicações., ai compreendidos os troncos interurbanos, aos quais 
seriam ligadas todas as empresas estaduais. Cinco anos depois, 
concluia esse trabalho e, até 1980, terá sextuplicado essa capacidade 
inicial, atingida apenas há três anos". Corrêa de Matos acrescentou 
que hã uma semana foi submetido à TELEBRÁS, o plano de traba. 
lho da EMBRATEL. para o período 1976·1980, ond~. ao longo de 
quase 100 páginas. em planilhas especiais, estão projetadas, item por 
ítem, as expansões previstas de cada um dos serviços implantados ou 
a implantar no período ... Além de todos os dados estatísticos, que 
revelam uma triplicação média em todas as capacidades atuais, a 
grandeza do plano pode ser medida pelo volume de 12 bilhões de 
cruzeiros que calculamos para operação, manutenção e ampliação 
do sisteiTKt no próximo qüinqüênio. 

Além de descrever, pormenorizadamente, todo ·o crescimento 
calculado para seus serviços, entre 1976 e 1980, a EMBRATEL reve~ 
la em seu plano de trabalho a implantação de novas redes nacionais, 
tais Como a de transmissão de dados (RNTD), cabos coaxiais (que 
permitem transmissões de TV) e estações costeiras (comunicações 
terra-mur·terra), além de serviços mais sofisticados, entre os quais o 
DDI (Discagem Direta Internacional) e o aluguel permanente de 

canais telefônicos· internacionais exclusivos, ou hot Une (telefone 
vermelho). 

A rede nacional de transmissão de dados tomeçarâ a ser 
implantada já no próximo ano, em caráter experimental. A primeira 
rota será entre o Rio e São PJJUlo, e operarã inicialmente com I 20 ter~ 
minais ligados às centrais TDM, capazes de transmitir - via 
microondas - mensagens de computador para computador a longa 
distância, em cinco velocid.ldes diferentes (bits por segundo). Em 
1980, a rede terá 1.270 terminais operando comercialmente. 

O sistema nacional de cabos coaxiais também ligará, numa 
primeira etapa, o Rio e São Paulo. O~ cabos coaxiais são condutores 
de grande capacidade e avanço técnico. Ao contrário dos cabos 
comuns têm condições de transmitir sinais de TV, criando uma 
segunda opção para esse tipo de tráfego, hoje só escoados por 
microondas em visibilidade ou satélites. 

A entrada em operação da antena Tanguâ n: confirmou H aro I~ 
do Corrêa, embonr utilizando a mesma estação que opera Tanguá I, 
em Itaborai, exigiu ampliações significativas de equipamentos, 
inclusive na central internacional do Rio e no terminal rádio da 
EM BRA TEL. Com a montagem e a aquisição da antena foram 
gastos cerca de 25 milhões de cruzeiros e outros oito com equipamen· 
tos multiplex, necessários 'à expansão dos meios terrestres decorreo· 
tes do funcionamento TOE Tanguã li. A nova antena tem J2 metros 
de diâmetro (parábola), 271 toneladas de peso e mais de 30 metros de 
altura. Sua base, do tipo ••wen and Track", permite~lhe girar sobre 
seu próprio eixo, para melhor sintonização dos sinais do satélite. 
Esse processo é todo controlado por computadores. Sob a base da 
antena funcionam equipamentos de recepção e transmissão dos 
sinais, que são controlados pela sala central, na estação terrena. 

O tempo de construção foi de um ano e o material fornecido 
pela rtpace, enquanto os te'ites, montagens e obras de apoio, foram 
feitos no Brasil. A antena tem dois transmissores com potência total 
de 6 kw e nove cadeias de transmissão, sendo duas de TV e uma de re~ 
se'rva. Para recepção existem nove cadeias de tráfego internacional, 
duas para-trãfego nacional, duas para TV e duas de reserva. 

Com a segunda antena operando, a EMBRATEL pode iniciar, 
através do satélite "Majo Path", as transmissões regulares de TV 
para Manaus e Boa Vista, integrando plenamente essas capitais ao 
sistema nacional de telecomunicações. O uso de um satélite para a 
integração da Amazônia se faz necessário, já que a extensão das 
rotas terrestres de microondas àquela região não p.ermite, atê agora, 
o escoamento de sinais de televisão. 

Antes do fim do ano, pela mesma via, estar!\ _sendo coberta a 
cidade de Cuiabá. e em 1976 também Marabá, na Serra dos Carajás. 
Ao tomar essas decisões, a EMBRATEL colocou o Brasil como 
único País do mundo a usar satélite internacional em suas comunica~ 
ções domésticas, o que bem dimensiona, segundo Corrêa de Matos, 
"a importância dada pelo Governo à integração da Amazônia''. 

Encerrando sua exposição, disse o presidente da EMBRA TEL 
que, "através dos centros de TV da EMBRATEL, hoje em número 
de 27, é distribuída a recepção e geração de imagens locais para qual~ 
quer parte do País ou do mundo. Esses centros têm equipamentos 
para controle de qualidade de imagem e som dos mals sofisticados 
do mundo. Hoje o alcance da rede nacional de televisão é medido 
pelo número de canais dedicados exclusivamente às transmissões, 
multiplicados pela distância em quilômetros cobertos". 

"Assim é que hoje temos 22 milhões de canais f quilômetros para 
transmissão exclusiva de TV. Em 1980, esse número passará para 43 
milhões de canaisjquilômetros, com 54 centros de operação" .. Em 
1980, esse número deverá cltegar aos 6,2 milhões de minutos, ou mais 
de 430 dias ininterruptos. (Evidentemente o resultado obtido e soma 
do número de minutos consumidos em transmissão direta por cada 
emissora comercial. Assim é que utft mesmo jogo de futebol (90 
minutos) transmitido para duas estações é considerado como 180 
minutos de transmissão). 

Na área internacional, todo o trâfego de TV é recebido e transM 
mitido·através das duas antenas parabólicas da estação terrena de 
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Tanguã, em ltaboraí, no Estado do Rio. Essas anten.as rastrejam os 
satélites lnte\sat lV -F-3 e lnte1sal IV -F-7, que cobrem ·diretamente 
toda a região do Atlântico (parte da Ãfrica, Eur'opa, América do Sul 
e América do Norte) e, indiretamente, em conexões com outros saté­
lites do sistema lntelsat ou meios terrestres, todo o resto do mundo. 

Através de Tanguá I e Tanguã 11 serão transmitidos, este ano, 
J .440 minutos de imagens do Brasil para o exterior (pequena quçda 
com relação a 1974) e recebidos 7.200 minutos (quase 50 por cento a 
menos que no ano passado), ainda em 75. Até 1980, esses números 
serão 3.5&0 e \3.440 minutos, respectivamente. 

O Ministro das Comunicações, Euclides Quandt, informou, em 
Tanguã, que em meados de outubro encaminhará ao Presidente 
Ernesto Geisel os estudos finais do projeto de construção do primei­
ro satélite brasileiro. O custo será em torno de 164 milhões de cruzei­
ros, mas nele estão incluídos os transportes, instalação e outros 
equipamentos para lhe dar funcionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Çoncedo a palavra 
ao nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSI': SARNEY (ARENA-Moraohio. Pr<m•nda o 
seguinte discurso. Sem revlsio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Estou ocupando a atenção do Senado, nesta tarde, para cumprir 
um dever de consciência, dever esse que me tem feito, em todos os 
anos em que tenho exercido o mandato de Senador, pelo Estado do 
Maranhão, nesta Casa, no dia 20 de setembro, aniversário do nas. 
cimento do ex-Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, 
fazer perante a Casa o registro dessa data para que permanentemente 
se possa lembrar, sobretudo aos moços, o exemplo extraordinário de 
estadista que o Marechal Humberto de Alencar Castello Branco 
deixou ao povo brasileiro não na marca das suas obras, mas dos seus 
exemplos, das suas idéias e da sua visão desta Pâtria. E o tenho feito 
sempre relembrando palavras suas, deixando nos anais da Casa, vi­
vamente, o seu pensamento, para que constantemente ele possa ins­
pirar não somente a nossa atividade parlamentar, como também lem­
brar a memória do que ele represeotou para o Brasil. 

Infelizmente, no dia 20 de setembro, aqui não estava, estava no 
exterior. Mas regressando ao nosso País, hoje, ao primeiro dia em 
que compareço ao plenârio do Senado, venho cumprir ou pagar para 
comigo mesmo esta dívida, que assumi e que tenho cumprido em 
todos os anos em que tenho exercido o meu mandato. 

Este ano é um ano, sobretudo, muito importante para a memó­
ria do Marechal Castello Branco, é o ano el}l que foi publicado o 
livro extraordinário - sobre o qual já tive oportunidade de me 
pronunciar nesta Casa - do escritor Luiz Viana, que, além dos seus 
méritos literários, de historiador, de art'alista dos fatos, fez deste 
livro, também, uma contribuição extraordinária à história política 
brasileira, porque ele ê o primeiro documentário efetivo de como se 
tomam as decisões no Brasil. 

A tomaqa de decisões é, hoje, um tema importante dos 
Institutos de Ciências Políticas para que se possa saber como se ori­
ginam as decisões, como etas são formadas, que influência elas so­
frem, quais os rios, os aflllentes que levam ao leito principal daquele 
ato final que é uma decisão pública. 

Estuda-se, hQje, isto, profundamente, em todas as universi­
dades. E o livro do escritor Luiz Viana tem também esse mérito de 
ser um 'documentário importantíssimo, o primeiro documentário em 
que realmente se pode sentir como se tomam as decisões em nosso 
País. 

É bom também que se diga que depois do livro do escritor Luiz 
Viana, o professor e 'cientista político Alexandre de Barros acaba de 
publicar também uma importante monografia, fazendo o estudo de 
como foram tomadas as decisões do PIS e do Fundo de Garantia do 
Trabalhador. 

O Sr. Luiz Vlaq.(~RENA~Bahla)- Realmente," é um livro da 
maior importância. 

O SR. JOSI': SARNEY (ARENA-Maroahio) - Muito 
obrigado a V. Ex•, que vem abonar com sua autoridade o conç:clto 
que acabo' de ex pender sobre o livro do Professor Alexandre de 
Barros. 

Mas, Sr. Presidente, como dizia da maneira como tenho feito, 
acabando o registro do motivo destas minhas palavras, vou deixar 
consignado nos Anais desta Casa o. depoimento de Oswaldo 
Trigueiro, que está· no livro do escritor Luiz Viana, sobre Castello 
Branco, no qual ele diz: 

"Castello Branco chegou à Presidência após longo tirocí­
nio de funÇÕes militares, na·s quais sempre se distinguiu pela 
vocação do comando. Mas, a sua transposição para a chefia 
civil, no posto que a Revolução lhe confiou, operou~se sem 
dificuldade ou desajustamento sensível. A verdade é que no 
exercício do govecno - enfrentando problemas agudos, to­
mando decisões corajosa.o;, tratando, de manhã à noite, com 
senadores, deputados e homens de partido - ele revelou, 
inesperadamente, uma singular capacidade poHtica." 

O outro depoimento é do então Coronel,· hoje General Meira 
Matos: 

"Ele representou um baluarte invencivel contra todos os 
radicalismos e exageros dos grupos revolucionários. 
Coffipreendia ele a Revolução institucionalizada nos Atos 
Institucionais, n~s Constituições e nas Leis. Não admitia solu· 
ções fora das regras do jogo 1egat. Contra isso se insurgiram 
alguns grupos, mas foram sempre derrotados pela firmeza da 
posição presidencial. A disputa entre o radicalismo e a mo· 
deração faz parte da história de todas as revoluções que o 
mundo já conheceu e não podia faltar à nossa. Encarnando 
as origens e os compromissos democráticos de nossa Revolu­
ção, buscou o Presidente a autenticidade revolucionária na lu­
ta pela preservação dessas origens e compromissos. A sua lu­
ta foi tremenda na busca da conciliação dos dois principias 
que nenhum outro seria capaz de conciliar: democracia e 
revolução. As mais difíceis e agudas crises da Revolução, no 
seu primeiro ano, resultaram da convicção missionária do 
Presidente Castello Branco de que era necessário encontrar 
sempre o caminho dessa conciliação. Isso irritava os 
radicais.'' 

O Sr. Luiz Viana (ARENA-Bahia) - Antes de V. Ex• ter­
minar, eu pediria licença para um breve aparte, não apenas para. me 
solidarizar com as palavras tão justas e tão oportunas de V. Ex• 
mas, também, para agradecer as referências excessivamente genero­
sas que fez a respeito do meu trabalho. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA-Maranhlo)- Muito obriga' 
do, Senador Luiz Viana, as referências ao trabalho de V. Ex• jamais 
serão generosas, serão sempre merecidas. 

O Sr. José Esteves(ARENA-Amazonas)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA-Maraohlo) - Com muita 
t\Onra, Senador. 

O Sr. José Esteves (ARENA-Amazonas) -- Senador José Sar~ 
ney, como de costume, ouço com muito encantamento o discurso de 
V. Ex• Especialmente quando se refere ao saudoso Presidente Hum~ 
berto de Alencar Castello Branco, de quem sempre fui um grande ad~ 
mirador. Quero associar-me às manifestações de V. Ex• que, num 
ato de justiça, com a sua vibrante palavra, com seu vibrante verbo,. 
dã a esta Casa um testemunho de reconhecimento, que deve ser o 
pensamento de todos os brasileiros bem intencionados. Muito 
obrigado a V. Ex• 
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O SR. JOSE: SARNEY (ARENA-Maranhio)- Mui! o obriga· 
do, Senador Josê Esteves. 

Sr. Pre.<;idente, para finalizar, desejo repetir as palavras do Presi­
dente Castdlo Branco, qúando deixava o Governo da República. 

··Entendo sim, e o declaro nesta hora solene, que as espe­
ranç<:IS do povo brasileiro se orientem no sentido de um desen­
volvimento contínuo, basea:do, fundamentalmente, no es­
forc;o c na capacidade nacionais. Entendo que nossas von­
ludcs exigem que não enga:nemos o povo com falsas miragens 
para esconder amargas decepções, pois nenhum sacrificio 
scr<Í insuport:tvd para o povo se o verdadeiro objetivo for a 
nossa indcpendt;ncia como Nação. 

Não quis nem usei o poder como instrumento de prepo­
têncía. Nào quis nem usei o poder para a glória pessoal ou a 
v:lidudr.: dos fú<.-cis aplausos. Dele nunca me servi. Vsel-o, 
sim. para salvar as instituições, defender o princípio da auto­
rid<tdc, extinguir privilégios, corrigir as vacilações do passado 
c plantar com paciência as sementes que farão a grandeza do 
futuro. V sei-o para enriquecer o País, preparando~o para rea­
lizar a relicidade das gerações de amanhã. Usei-o para adver­
tir a Nação contra a demo1gogia, alertá-la contra o desen­
volvimento inflacionista, preveni-la das suas responsabili­
dades, poi.~ som~nte assim o Brasil será suficientemente forte 
c lúcido para construir a democracia, alcançar o progresso e 
prc.~crvur a independência. E se não me foi penoso fazê-lo, 
pois jamais é penoso cumprirmos o nosso dever, a verdade é 
nunca raltarcm os que insistem em prefedr sacrificar a segu­
wn~u do futuro em troca de efêmeras vantagens do presente, 
bem como os que põem as ambições pessoais acima dos in­
teresses da Pátria. De uns e outros desejo esquecer-me. Pois a 
úni~.:<1 lL'mbnmça que conservarei para sempre é a do extraor­
dinúrio povo, que na sua generosidade e no seu patriotismo, 
compreensivo f;.1ce aos sacrifícios e forte nos sofrimentos, aju­
dou-me a trabalhar com lealdade e com honra para que o 
Bm-;iJ mlo demore em ser a grande Nação almejada por todos 
nós." 

Sr. Presidente, assim, repetindo estas palavras, mais uma vez, re­
lcmhro a memória do Presidente Castei!O- Branco, e peço a Deus que 
me ~.:onservc ~.:om vida para sempre fazê-lo perante esta Casa, 
porque, assim, estou servindo à memória de um dos grandes brasi· 
leiros. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - Santo Catarina. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revlsio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Industrialmente, o Brasil tem progredido, tem apresentado índi­
cçs de progresso'? Respondemos afirmativamente. Dolorosamente, 
este progresso ocorre em poucos Estados brasileiros; na sua grande 
maiori<1, o descompasso torna-se cada vez mais flagrante. 

O 11 Plano Nacional de Desenvolvimento, tão elogiado, pre­
coniza a intenção do Governo em corrigir esses desniveis'. E aprovei­
taria, como en,.unciado do meu pronunciamento nesta tarde, destacar 
tópicos dessaS intenções, em que o Senhor Presidente da República 
deseja que nosso País seja.: 

I.,. socialmente justo; 
2.,. economicamente harmônico; 
3"' politiç;:unente equilibrado; realizando, através desta tríplice 

conqui~ta, o grande permanente da Integração Nacional. Coerente 
com os postulados assim expressos, a Lei que adotou o li PND 
exprime: 

.. Tornar-se-ão mais relevantes, por Qutro lado, a política 
de desconccntração industrial, visando ao fortalecimento de 
novos pólos c de defesa do consumidor.,." 

A estratégia industrial consagra, de rest_?. como ponto signifi­
cativo, a 

'Atenuação dos desníveis regionais de desenvolvimento 
industrial, evitando-·;e a continuação da tendência à 
concentração da atividade industrial em uma única área 
metropolituna. Dar-se~ii estímulo a um melhor equilibrio no 
t.;ângulo São Paulo-Rio-Belo Horizonte, e aos pólos 
industriais no Sul e no Nordeste, procurando-se compatibili­
tar os movimentos de descentralização com a preservação de 
escalas de produçãO econômica e de economias de aglomera­
ção." 

A conseqüência da estratégia de descentralização é expli­
citad<l em duas linhas principais de atuação assim resumidas: 

I• os critérios de julgamento, para efeito de concessão 
de incentivos do Conselho de Desenvolvimento Industrial, 
financiamentos do BN DE e outros estímulos oficiais a proje­
tos indu~triais, considerarão expressamente o objetivo da 
desconcentraçào; 

2• complexos industriais de caráter regional serão 
rormados, aproveitando economias de escala e de aglomera­
ção e garantindo-se o funcionameoto articulado de grandes, 
médias e pequenas indúsirias. Em nível operacional, a políti­
ca de desenvo/viment.J industrial se orienta por cinco pontos: 

.. ,.,. ampliação da produção nacional de bens de capital 
em selares de maior densidade tecnológica, de acordo com as 
dimensões do mercado interno e com as condicionantes de 
economicidades, 

2\> desenvolvimento das indústrias básicas, produtores 
de insumos industriais para os ramos de produção 
secundária; 

J~> apoio à contíntJa modernização dos setores tradicio­
nais e fortalecimento da empresa nacional, sobretudo as de 
f'C<~Ueno e médio porte; 

4.,. estimulo às indústrias de comprovada capacidade 
de exportação ou de segura penetração em mercados exter­
nos; 

5~> apoio à descentralização industrial." 
Lê-se em documento oficial do C DI: 
"A produção de fertiJizantes estâ tendo tratamento 

prioritário em face da sua importância na estratégia global 
de apoio à agricultura ... para uma demanda de cerca de 4 
milhões de tonelada~ de NPK em 1980 apenas 30% estariam 
atendidas pela produção nacional. .. " 

E no 11 PND se constata o "Programa do Carvão 
orientado no sentido de expansão e modernização áa produ­
ção, incluindo: pesquisas para utilização do carvão como 
matêria-prima, para elaboração de produtos industrializa­
dos, inclusive gasolina e amônia; utilização dos subprodutos 
do beneficiamento das minas para produção de ácido-sulfúri­
co e de ferrro." 

São .as intenções do Governo Federal, que não se têm traduzi­
do numa ação efetiva. no sentido de se corrigir os desniveis das re­
'giões brasileiras. Temos, em nosso País, riquezas naturais abundan­
tes, no Sul, no Centro-Oeste, no Nordeste, no Norte, bem assim re­
cursos humanos extraordinários. Mas o Governo não tem sido hâ­
bil, capaz, não agindo com sabedoria no estabelecimento de uma 
política econômica em prol do desenvolvimento harmônico deste 
Pais. 

Assim, estamos constantemente a eScutar e ouvir, o clamor 
daqueles que interpretam o povo nesta Casa. Ainda ontem, o Sena­
dor Luiz Viana, em longo e aprofundado pronunciamento, tecia criti­
cas candentes, enérgicas, ao Governo Federal. 

Nós, de Santa Catarina, fazemos coro com aqueles que recla­
mam ante esta falta de atenção, de uma politica econômica que possa 
redimir estes Estados que a cada dia se vão distanciando daqueles 
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poucos, mais desenvolvidos industrialmente. Santa Catarina dispõe 
de recursos humanos magníficos e tem provado a sua iniciativa par­
ticular e a sua capacidade, com uma equipe empresarial de primeira 
linha e trabalhadores excelentes. Apesar de pequeno territorial­
mente, 'abriga riquezas naturais, que podem ser transformadas em 
bens úteis não só aos brasileiros, como aos povos de outras nações. 
Temos o carvão mineral, cujo aproveitamento, ao longo dos anos, 
vem sendo apenas como fonte de energia, quando lhe poderíamos 
extrair uma série de subprodutos de consumo interno para exportá­
los. Ê um elenco extraordinário. Há outras riquezas em Santa Ca­
tarina, mas, infelizmente, o nosso Estado não tem merecido atenção 
maior do Poder Público central. 

Agora, os catarinenses, através das suas várias forças vivas, se 
movimentam, no sentido de conscientizar o Governo Federal para a 
exploração do carvão em todas as suas potencialidades. São as forças 
políticas, unindo as lideranças da Aliança Renovadora Nacional e 
do Movimento Democrático Brasileiro, o Governo, os empresários, 
os homens dos veículos de comunicação social, enfim, todas as for­
ças de representação, todas as forças vivas de Santa Catarina que, 
uníssonas, vão tentar sensibilizar o Governo Federal para a explora­
ção de uma parte de suas riquezas naturais. 

O Sr. VIrgílio Távora (ARENA- Cear.ll)- Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - Sonta Catarlno) 
Ouvirei, com a maior atenção, dentro de instantes, o aparte de 
v. b.' 

Há dias, ainda, estivemos integrando um grupo de parlamenta­
res, juntamente com o Sr. Ministro das Minas e Energia, ocasião em 
que lhe entregamos um documento reivindicatório, uma explanação 
das potencialidades do carvão, apresentando fatores outros de 
convicção no sentido de que o Governo central volte as suas atenções 
para o Estado de Santa Catarina. Após ouvirmos o eminente Sena­
dor Virgílio Távora, levaremos ao conhecimento da Casa o teor des­
se importante documento, para, então, formularmos as nossas pró· 
prias conclusões, buscando o debate do assunto e, também, o apoio 
dos Srs. Senadores às reivindicações do Estado de Santa Catarina. 

Ouço, com prazer, o nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. VIrgílio Távora (ARENA- Cear')- Nobre Senador, po­
deríamos resumir o nosso aparte, de maneira que não privássemos o 
Plenário do prazer de ouvir V. Ext, em poucos minutos. Primeiro, 
Sr. Senador, o progresso que se espalha desigualmente por todo o 
Brasil, vindo de longe, demanda, também, muito tempo para que 
atinjamos, em igualdade e intensidade, regiões menos desenvolvidas 
com os beneficios dele advindos. Segundo, por coincidência, em pro­
nunciamento que esperamos fazer num dia em que o Plenário esteja 
mais concorrido, teremos o ensejo e já o prometemos ao nobre Sena­
dor Luiz Cavalcante - de mostrar os delineamentos gerais da poH­
tica energética brasileira, e, dentro dela, verá V. Ex• como, em traba­
lhando em silêncio como os mineiros, aliás contra a opinião do Vice­
líder que acha que deveria haver maior publicidade no bom sentido, 
a respeito, o Governo Federal considera justamente um dos mais 
importantes pontos do seu plano, o aproveitamento integral do 
carvão, principalmente o da terra de V. Ex•, seja na sua utilização 
em maior escala na siderurgia, seja como elemento básico para car­
boquímica, inclusive, como uma das fontes de sucedâneo do ouro 
negro que nos falta. Era esta pequena achega que queria dar ao dis-· 
curso de V. Ex• Se não cont:ordamos com ele, em alguns pontos, no 
geral, naquilo que é de reivindicação a um Estado merecedor do 
apoio do Governo, como o de V. Ex•, pela operosidade dos filhos 
que tem, estamos praticamente de acordo, e, pelo que enunciamos a 
V. Ex•. há pouco, verá que, realmente, algo do que V. Ex• tanto 
clama está, não em intenções, mas jâ a meio-caminho para a sua 
execução. 

"a instalação do pólo carboquímico no· País, prin­
cipalmente na região Sul, é uma idéia que vem sendo co· 

gitada há bastante tempo pelas autoridades do Ministério das 
Minas e Energia e cujo primeiro passo foi dado com a criação 
da ICC -Indústria Carboquímica Catarinense ... '' 

O Sr. VirgRio T'vora (ARENA - Cear,.) - Muito tímida, 
aliás. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- Sonta Catorlna.) 
- "Por sua vez, os técnicOs do Conselho Nacional.de Pe­
tróleo continuam estudando vários processos alemães de 
gaseificação de carvão de baixo teor calorífico com o objetivo 
de produzir no País sucedâneos de petróleo através do carvão 
mineral. A idéia primeira é produzir amônia e uréia e utilizar 
o gás de carvão na redução direta na siderurgia. Após este 
estágio., o CNP pretende utilizar o processo de gaseificação 
do carvão para a obtenção de outros produtos, inclusive de 
gasolina". 

Ademais, é de conhecimento geral que Q Brasil ainda 
depende fortemente da importação de petróleo: 80% das nos­
sas necessidades procedem do exterior. Estas remissões e 
constatações são indícios suficientes para assegurar que no 
âmbito dos Poderes da República se colocou como inques­
tionável a necessidade de se ter e praticar uma política global 
do carvão mineral. E mais. Pode-se deduzir que estão em 
curso os levantamentos dos parâmetros que servirão de fun­
damento para a proposição de linhas de ação à Presidência 
da República. O País disporá em pouco de um pólo car­
boquimico. Nele se concentrarão os investimentos e as ativ\­
.dades de um novo setor de economia, tão dinâmico e tão 
expressivo quanto o do petróleo. 

Dentro deste subprojeto, após o estudo de viabilidade 
técnico-econômica definiram-se, em ordem de prioridade, 
empreendimentos integrantes do futuro complexo com a 
seguinte linha de produção: 

-Fertilizantes NPK e DAP, 
-Sulfato de cobre 
-Gesso 
-Coque 
-Alumina 
- Criolita artificial 
- Ácido nuorídrico 
- Fluor elementar 
- Fluoreto de alumínio 
- Proteína artificial 
-Aço 
Ainda dentro do subprojeto fez-se elaborar um Termo 

de Referência relativo ao dimensionamento do Complexo 
Industrial, detalhando-se a infra-estrutura física necessária à 
instalação das futuras unidades produtivas. E como conse­
qüência ainda, o Estado e a SUDESUL acordaram em r~ali­
zar os seguintes estudos: 

JO? viabilidade técnico-econômica para uma unidade de 
fertilizantes, 

2"' viabilidade técnico-econômica para ·unidade produ­
tora de bloquetes de gesso, 

301 pesquisa geológica das reservas de bauxita de Lages, 
49 plano diretor de lmbituba e o anteprojeto do Distrito 

Industrial, 
501 constituição de empresa para implantar e administrar 

a área industrial. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - Sonto Cotorlno) -
Muito obrigado a V. Ex•, e exatamente no final do meu pro­
nunciamento terei a oportunidade de fazer referências às intenções 
do Governo quanto no maior aproveitamento do carvão não só co­
mo fonte energética mas também, quanto aos seus subprodutos. 
Intenções válidas, todavia, deveremos ampliar a ação que o Governo 
já está desenvolven~o, com esse objetivo. 
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O Sr. Virgílio Távora (ARENA- Cear')- Sabe V. Ex• que 
neste ponto estamos de Plenissimo acordo, porque dentro do gover­
no sou um dos que mais se batem por esta solução. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MOB - Santa Catarina) -
Muito obrigado! 

Do amplo documento entregue pelos representantes de Santa 
Catarina, no Senado e na Câmara dos Deputados, ao Ministro das 
Minas c Energia, destacaríamos os seguintes pontos: 

Os dados da conjuntura são francamente indicativos de 
que o Pais caminha para uma grande definição política, e de 
intensas repercussões econômicas e sociais, pertinentes a car­
vão mineral. O pólo carboquímico tem, atualmente, duas 
localizações possíveis, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 
É evidente que o pólo se situará na ârea dos jazlmentos 
carboníferos. A decisão é federal. Para fundamentá-la serão 
explicitados elementos de convicção de ordem politica, 
econômica, social e de segurança. O pressuposto a atender 
será o da estratégia do 11 PND que consagra a desconcen­
traçào industrial como instrumento de obtenção do equilí­
brio polílico e da superação dos desníveis regionais. 

Se um raciocínio devesse ser feito a partir de Santa 
Catarina, e com possibilidade de transferir convencimento à 
Autoridade Federal, este raciCicínio poderia incluir os argu­
mentos que se levantam a seguir. 

De um ponto de vista político a preferência de localiza­
ção do pólo carboquímico em Santa Catarina se justifica: 

Jl' A decisão consolidada diretrizes políticas e ações 
concretas federais e locais. 

A Indústria Carboquímica Catarinense, investimento 
basicamente federal, o Projeto Litoral Sul, em desdobra­
mento por ações da SUDESUL e do Estado, e seus 
subprojetos econômicos, já dão a Santa Catarina a condição 
de pólo carboquímico de fato. O embrião está em curso de 
crescimento. 

O Sr. Otalr Bekcer (ARENA - Santa Catarlaa) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. EVEJ.ÁSIO VIEIRA (MDB - Santa Catarina - Tão 
logo conclua a leitura dos tópicos do documento entregue às autori­
dades federais, terei o maior prazer em ouvir V. Ex•. 

"A decisão federal consagradora da condição 
catarinense de pólo carboquimico de direito acelerará iniciati­
vas, e desdobrará, com velOcidade, as medidas de implemen­
tação de mais um centro de desenvolvimento nacional. 

211 Manutenção do equilibrio regional. A extensão 
territorial, o contingente demográfico e a qualidade dos solos 
gaúcho • e paranaense viabilizaram ali intensa exploração 
agropecuária, a construção de metrópoles, de centros 
l'inanceiros expressivos e a forte participação nas decisões na­
cionais. Santa Catarina expandiu-se em razão da qualidade 
do elemento huinano. Às- circunstâncias e a voritade política 
sediaram no Paraná, ltaipu, Corredor de Exportação, 
Relinaria de Petróleo, instalações experimentais de xisto, 
superporto de Paranaguá. Igualmente, vontade política e 
circunstãncias localizaram no Rio Grande do Sul, Refinaria 
de Petróleo, Corredor de Exportação, usinas hidrát~.licas 

significativas, terceiro pólo petroquimico, super-porto de Rio 
Grande. Há, em decorrência, nítida possibilidade de amplia­
ção de desequilíbrio entre os desenvolvimentos dos três 
Estados Meridionais. N~o são desejados os desequilíbrios 
existentes. Não se pode, também, imaginar que possam ser 
exacerbados. 

J~> Desconcentraçào das forças de decisão política. A 
federação é cooperativa. As decisões devem ser o produto de 
vontades homogêneas, fortalecidas na liberdade que- a rique­
za propicia. A riqueza ê, crescentemente, o resultado da trans-

form<Jçào de insumos em bens de consumo ou de capital, pela 
via da Indústria. O equilíbrio da Federação só será alcançado 
pela difusão da riqueL<J e a conseqüente desconcentração das 
forças que fa.tem as decisões políticas. 

4\> Consolidação da política em curso de tratamento 
global da economia carbonífera. Os investimentos da ICC, 
da Usina Jorge Lacerda, da infra-estrutura porto-ferrovia, a 
moderni..:ação das minas e os gastos em pré-instrumento 
federais como estaduais na região conduzem à necessária de­
cisão mais abrangente e nacional: a localização em Santa 
Calarina do Pólo Carboquímico. 

5~> Ordenação do território e urbanização. A l'ixação do 
pólo carboquímico acelera e consolida o processo de urbani­
zação catarinense e gera um centro de desenvolvimento que 
envolve, inclusive, a Microrregião da Grande 
Florianópolis (onde se situa a Capital do Estado) que é limí­
trofe da Região Carbonífera, induzindo assim o surgimento 
de uma área com capacidade de produzir efeitos intensos de 
multiplicação de riqueza e autonomia de vontades. 

A localização do Pólo Carboquímico em Santa Catarina 
poderia emergir dos seguintes argumentQs de ordem econô­
mica. 

111 Disponibilidadefqualidade de matéria-prima. As 
reservas catarinenses conhecidas são as mais expressivas do 
País. O carvão minem! daqui é o que apresenta a melhor qua­
lidade. É o único carvão nacional' coquelfiável. O aproveita­
mento é múltiplo. 

2~> Disponibilidade/qualidade da infra-estrutura. A 
região conta com todas as facilidades de infra-estrutura: 
transporte marítimo, terrestre, ferroviário, aéreo, sistemas de 
alta conl'iabilidade energética e de telecomunicações; 
suportes urbanos em cinco cidades: Criciúma e Tubarão, 
Laguna, lmbituba, Araranguâ. · 

3~> Disponibilidadefqualidade da inciativa privada. Em 
Santa Catarina o valor da iniciativa privada é o grande 
destaque. O parque industrial é difuso e moderno. A 
agropecuária é de qualidade. Na região do carvão o surto 
industrial é extremamente significativo. 

4~> Disponibilidade/qualidade da mão-de-obra. A densi­
dade demográfica da região carbonífera é de 53 hab./km 2 

contra 29 hab.fkm 1 do Estado. A população é fortemente 
concentrada nas cidades de Criciúma e Tubarão. O sistema 
de formação e qualilicação de recursos humanos na região 
compreende os três graus; há adequados instrumentos de 
profissionalização também nos direrentes níveis. As institui­
ções e~istentes na área podem assumir a responsabilidade de 
qualificação da mão-de-obra e o sistema catarinense universi· 
tário tem condições para complementar os esrorços locais. 
Há disponibilid'ade atual de recursos humanos· no Estado 
para o esforço inicial de implementação do pólo. 

5~> Acessibilidade de mercado. Os produtos finais do 
complexo carboquímico têm acesso fâcil aos mercados atuais 
e potenciais. Os insumos gerados na ârea se movimentarão. 
se necessário, facilmente dentro dela. 

6~> Economia de escala e de aglomeração. Por se tratar 
de implantação de um pólo, as escalas podem ser eleitas com 
vistas à maior economicidade de aglomeração. 

7~> Estágio dos estudos globais e subsetoriais. O nivel e a 
profundidade dos estudos, tanto da Região como um todo 
quanto da economia carbonífera e dos projetos espedficos 
para a implantação de unidades industriais e serviços básicos, 
são os .mais complews de que se possa dispor no País, com 
vistas a uma ação imediata e el'iCaz, e de porte significativo. 

8~> Cobertura total de um setor básico ao desenvolvi­
mento nacional e regional. As condições catarinenses de dis­
ponibilidade/qualidade de matéria-prima, de inf~a-estrutura 
de iniciativa privada, de mão-de-obra, de acessibilidade a 
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mercado, e de grau a nível de conhecimentO da economia do 
carvão, são irrepetíveis no País, mesmo à médio prazo. A de~ 
cisão federal que consagrasse o pólo de Santa Catarina faria 
por exponenciar as qualificações do Estado, para recebê~lo. 

Entre as razões de ordem social a aduzir, ressaltam~se 
duas, em justificação ao pólo carboquímico para Santa 
Catarina. 

I' Sentido de redenção e valorização humana. Há no 
passado da região do carvão a amargura de toda concentra~ 
ção humana que se dedica à mineração. O pólo carboqui~ 
mko redime a angústia que ficou e sublima o valor do 
homem que resistiu a ela. 

2• SuPeração das quase~frustrações pela insuficiência 
da resposta federal às postulações catarinenses. Santa Ca~ 
tarina, nos anos recentes, postulou refinaria de petróleo, es~ 
tradas longitudinais, corredor de exportação, Tribunal do 
Trabalho. O pólo carboquímico aqui satisfaria a alma dos 
brasileiros que vivem em Santa Catarina. 

Pelas implicações positivas sobre vãrias atividades 
econômicas fundamentais (aço, energia~ fertilizantes), o 
carvão nacional diz muito com a segurança. Para preservâ.~la 
na escala e na dimensão coll) que os brasileiros a querem e 
precisam, é fundamental que o País se aproprie definiti~ 

vathente do melhor carvão mineral que possui, o de Santa Ca~ 
tarina. 

Destacamos, assim, tópicos do li PND. 
Na seqilência, fomos aos tópicos que reputamos mais impor~ 

tantes do amplo e do bem fundamentado documento que a represen~ 
tação política catarinense no Senado Federal, na Câmara Federal e 
na Assembléia Legislativa, numa Comissão Especial organizada re­
centemente e_que vem liderando esse movimento, fez entrega ao Mi~ 
nistro das Minas e Energia, Sr. Shigeaki Ueki, e que nos cabia trazer 
ao conhecimento da Casa e também, sobre ele tecer algumas consi~ 
derações o que fazemos nesta oportunidade, mas antes ouvindo o 
Senador Otair Becker. 

O Sr. Otalr Becker (ARENA -Santa Catarina)- Eminente 
Senador Evelásio Vieira, o desenvolvimento de uma comunidade, de 
um município, de um estado, de uma nação, se faz com a partici­
pação de todas as suas forças vivas. Assim é que, no inicio deste mês, 
tivemos oportunidade de abordar, mesmo que rapidamente, alguns 
tópicos relacionados com o potencial do Sul do. nosso Estado. Pos~ 
teriormente, irmanados, convergente nas reivindicações legítimas do 
Estado de Santa Catarina, fomos até o Sr.•Ministro das Minas e 
Energia, para levar, com a nossa presença, a integral solidariedade 
ao trabalho desenvolvido pela Comissão Externa da Assembléia Le­
gislativa, e para reivindicar a localização do pólo carboqufmico em 
nosso Estado. Faz V. Ex•, nesta tarde, um pronunciamento abor~ 
dando aspectos do 11 Plano Nacional de Desenvolvimento e tecendo 
comentários em torno do documento que tivemos a honra de estar 
presente ao ato de sua entrega. Assim, parabenizo~ me com V. Ex•, e 
estaremos juntos nesta luta, pois o documento bem diz do direito que 
tem Santa Catarina em reivindicar o pólo carboqufmico para o seu 
território. Ainda há pouco V. Ex•, na leitura do documento, fez re­
ferências que tornam indestrutfvel essa nossa pretensão. Faço votos, 
eminente Senador, que a nossa reivindicação mereça da parte do 
Conselho de Desenvolvimento Econômico o mesmo tratamento que 
mereceu a localização da Refinaria de Araucária, a localização do 
pólo carboquímico no Rio Grande do Sul. Estes são os nossos votos, 
e haveremos de estar juntos nesta luta para a cOnsecução de um le­
gítimo direito do Estado de Santa Catarina. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB-S...ta Catarloa)- Muito 
obrigado a V. Ex• pela manifestação clara de apoio a esta reivindi~ 
cação justa de Santa Catarina. 

Estamos na expectativa de que, desta vez, o Governo Central 
propicie este empreendimento ao nosso Estado, a fim de que Santa 
Catarina possa melhor se desenvolver, a fim de que Santa Catarina 
possa dar contribuição ainda maior ao próprio desenvolvimento do 
Brasil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tivemos a oportunidade de se­
lecionar uma série de tópicos das inteqções do Governo Federal inse­
ridas no 11 PND. Na seqüência, um elenco de convicções, de fatores 
evídentes, claros, de que Santa Catarina tem riquezas ~ tem condi~ 
ções para constituir um póló carboqufmico. 

Reconhecemos que o Governo tenciona explorar o carvão no 
Extremo~Sul, mas entendemos que esta ação deve ser mais rápida. 
Sabemos que o Governo Federal tenciona estabelecer um projeto 
para a utilização do carvão mineral de Santa Catarina, com a fi­
nalidade de substituir parte do óleo consumido pelas indústrias 
nacionais, inclusive subsidiando o carvão, através de recursos fi~ 

nanceiros que seriam recolhidos com nOva majoração da gasolina. 
A priorl, parece uma medida errônea, mas, no nosso entendi~ 

menta, válida. E veja, nobre Senador Virgílio Távora, como nós, aí, 
nos sintonizamos, nos identificamos com medidas sábias, hábeis do 
Poder Federal- o Governo pretende majorar novamente a gasolina, 
para diminuir a circulação de veículos motorizados, especialmente 
carros de passeio, e, simultaneamente, obter aumento de arre­
cadação e, com este acréscimo, subsidiar o carvão, a fim de propor· 
cionar energia, através do consumo do carvão, por preço menor às 
indústrias nacionais. 

O Governo pensa em elaborar um projeto com o fito de interli~ 
gar as Estradas de Ferro Teresa Cristina, a de Santa Catarina, em 
ltajaí, e a Paraná-Santa Catarina1 na cidade de Joinvile, para, 
assini, ter~se o escoamento, por preça menor, do carvão de Santa 
Catarina para o Paraná, para São Paulo, para o Rio Grande do Sul, 
para grande parte do Brasil, através do transporte ferroviário. 

Esta ê medida válida. A intenção do Governo Federal deve ser 
transformada em ação. Ainda mais: o Governo Federal, com a inten~ 
ção de aproveitar o carvão e seus subprodutos, deveria criar uma 
Comissão de alto nível, integrada por homens do Governo Federal, 
por homens do Governo estadual, por empresãrios catarinenses, a 
fim de que alcancemos esse objetivo rapidamente. Como em Santa 
Catarina, temos bons empresários, empresários capazes, mas somos 
desprovidos de recursos financeiros, não temos capital; que se consti~ 
tuísse uma Comissão de alto nível para estudar a possibilidade de 
atrair capital externo para o desenvolvimento da indústria carbonf­
rera no Sul. Reconhecemos que em Santa Catarina não há capital 
para empreendimento dessa natureza, mas poderíamos aproveitar a 
capacidade do trabalhador catarinense, a capacidade gerencial do 
empresário catarinense, buscando capital externo. 

Apresentando parte desse documento às autoridades federais, 
raze·mos, além do seu registro, uma sugestão ao Governo Federal: a 
possibilidade, da conveniência da criação de uma Comissão de alto 
nível - repetimos- integrada por homens do Governo Federal, do 
Governo do Estado e também por empresãrios catarinenses, no senti~ 
do de estudar a viabilização, mais urgente possível, do pólo car~ 
boquímico no Estado de Santa Catarina. 

Estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as considerações que ti~ 

nhamos a fazer nesta oportunidade. Prometemos voltar com novos 
subsídios a respeito desta justa reivindicação de Santa Catarina -
seu pólo carboquímico, não apenas em busca do seu desenvolvimen~ 
to, em busca do seu progresso, tentando, assim, aproximar-se dos 
grandes centros desenvolvidos deste Pais, mas também para mais 
bem capacitar~se em sua grande contribuição na busca do progresso, 
na busca do desenvolvimento do Brasil. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Beojamim Farab)- Tem a palavra o no­
bre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- Rio de Janeiro. Proaunda o 
seguinte dlsc:uno.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
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Acabamos de ouvir o discurso do nobre representante,de Santa 
Catarina, nosso companheiro de Bancada, Senador Evelãsio Vieira. 
Recordei~me de que hâ quatorze anos tive oportunidade de, como 
Diretor do Diário C1rloca, ser um dos patrocinadores do Seminário 
de Estudo sobre o Problema do Carvão no Sul do Pais, que exa­
minou, inclusive, a questão da instalação de um pólo carbonifero em 
Santa Catarina. Nessa oportunidade era Ministro da Viação e Obras 
Públicas o eminente Líder da Maioria aqui presente, o Senador 
Virgflio Tâvora, que o presidiu. 

VejO com satisfação que as grandes teses nacionais são trazidas 
para esta Casa, e o Senado vem crescendo cada véz mais no conceito 
público, em virtude das crescentes manifestações de vida que oferece 
em seus debates animados e de alto nível, quer ferindo assuntos de 
nature.la meramente politica, quer versando aqueles que Se referem a 
nossa realidade econômica, quer tratanto de outros que diz.cm res­
peito ao progresso social do País. 

Lembro que temos sido a platéia interessada e atenta de uma se­
qüência de discursos notáveis, como aquele que foi pronunciado 
aqui, há poucos dias, pelo eminente Senador Luiz Viana. Discurso 
que, não somente revela aqueles dotes de inteligência que todos nós 
sempre reconhecemos nesse grande homem público da Bahia, mu 
oferece, também, a medida exata de sua independbcia, inde­
pendência que, sem dúvida, é apanágio igualmente de outros nobres 
representantes da ARENA. 

Este traço dos nossos debates parece-me um dos mais importan-
tes. 

Jâ não é apenas o MDB que faz aqui criticas à politica do Gover· 
no ou a sua execução; são também homens leais, fiéis à Liderança do 
Governo que se levantam para enfrentar problemas pol~micos, te­
mas que, para muitos qUe não compreendem bem o papel do 
Parlamento, deveriam ser privilégio ou monopólio da Bancada 
da minoria. Acho, também, e o tenho acentuado sempre durante 
toda a minha curta trajetória nesta Casa, que a Oposição deve saber 
fazer justiça ao Governo quando, em seu juf:to, o Governo trilha o 
caminho do acerto. É o que acaba de fazer, em certa parte do seu dis­
curso, o nobre orador que me precedeu, e é isto que desejo fazer, 
aqui, através de várias considerações que vou tecer nos breves 
minutos de que ainda disponho, que englobam não apenas os 
aspectos sociais, mas, também, os aspectos políticos da orientação 
do atual Governo. · 

Temos cobrado insistentemente do Presidente da República a 
efetivação da distensão política, que Sua Excelência preconizou e 
prometeu, pois a considera solidâria com a distensão social. 

Não vejo vantagem, entretanto, em que se retardem muito as 
medidas que signifiquem a liberalização do regime e sobre isso jã me 
pronunciei desta tribuna. 

Os democratas, neste País, estão fatigados, Sr. Presidente, de 
esperar por uma plenitude democrática que foi anunciada hâ mais de 
quatro anos, no início do Governo passado, que nascera num 
período de exceção mas que se comprometera com o País a sustentar 
uma orientação democrática no sentido do restabelecimento de uma 
série de franquias do povo brasiteiro que foram suspensas, da res~ 
tauração da segurança não apenas para a Nação, mas ainda para 
todos e cada um dos cidadãos. Era o que o Presidente Médici chama­
va a plenitude democrática, aliás, muito adequadamente. 

Quero, hoje, congratular-me com o Presidente da República, 
General Ernesto Geisel, pelo fato de que vem dando grande ênfase 
ao aspecto social da distensão, embora julgue que a distensão social 
deva andar lado a lado com a distensão polftica. Uma e outra se 
completam~ sem uma,· a outra se desfigura. Mas, inegavelmente, a 
criação do Ministério da Previdência e Assistência Social, confiado 
ao Sr. Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva. vem operando a todo 
vapor. Quando menos, já não se Lançam aqueles famosos projetos­
impactos, que tanto combati, ao lado de outros companheiros, desta 
tribuna, criticando-os pelo seu aspecto puramente promocional. 

Convenhamos em que há realismo nas iniciativas do Ministro 
Nascimento e Silva e1 sobretudo, objetividade, Sr. Presidente, pelo 
menos nos projetos até agora elaborados e apresentados. 

A colaboração do Congre~so não faltou ao Ministro da Pre­
vidência, colaboração unânime, como não faltarâ .no caso de iniciati­
vas sérias em favor da, distensão social. 

Ainda agora, o Presidente da República assinou dois atos de 
Brande significação. Num deles, estatui-se que o aposentado pela 
previdência social que volta ao trabalho, e a do segurado que se 
vincula a seu regime após completar 60 anos de idade. De acordo 
com a Lei, o aposentado da previdência social que voltar ao trabalho 
em atividade sujeita ao regime da CLT. terã direito, quando dela se 
afastar, a um pecúlio constituído por soma das importâncias corres­
pondentes às suas próprias contribuições, pagas ou descontadas 
durante o novo período de trabalho, corrigido monetariamente e 
acrescido dos juros de 4% ao ano, não falendo jus a outras presta· 
QÕes, salvo as decorrentes de sua condição de aposentado. 

O segurado que tiver recebido pecúlio e voltar novamente a exer­
cer atividades qUe o filie ao regime da LOPS somentC terâ direito de 
levantar em vida o novo pecúho após 36 meses contados da nova 
filiação. 

Por outro lado, foi assinada a regulamentação da Lei n9 8.226," 
de 14 de julho do corrente ano, que dispõe sobre a contagem recípro· 
ca do tempo de serviço público federal e de atividade privada para 
efeito de aposentadoria. 

Determina o Decreto de regulamentação que os funcionários 
públicos civis dos órgãos da Administração Federal Direta e das 
Autarquias Federais que completarem ou vierem a completar cinco 
anos de efetivo exercício terão computado, para efeito de aposenta­
doria na forma da Lei n9 1.711, de 1952, o tempo de serviço prestado 
em atividade vinculada ao regime da Lei n9 3.807, de 1960. 

Ora, o Presidente da República, Srs. Senadores, sem dúvida, 
parece ter encontrado o homem adequado, a meu ver, para a 
implementação de sua política de distensão social: o seu Ministro da 
Previdência. Deus queira venha a encontrar o órgão adequado para 
executar, agora, uma política de distensão no terreno institucional, 
bandeira de esperanças que se desfraldou aos olhos de toda a Nação. 
A Nação ainda não se desfez dessas esperanças; ela aguarda q\le o 
Presidente da República possa entregar~se com energia.e amor a essa 
nova tarefa que, se executada, o sagraria, por certo, um dos grandes 
homens de Estado na históda republicana. (Multo bem! Ptlmu..) 

O SR. PRESIDENTE (WUoon Gonçal•es) - Concedo a pala· 
vra ao nobre SenadOl Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - Esplrlto Santo. Proallll­
cia o seguinte di!ICW'SO. Sem re.-ldo do ·ondor.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Nesta hora crepuscular da sessão, Sr. Presidente, ouso sair do 
lusco-fusco do meu lugar habitual para enfrentar as luzes deste 
plenário. 

Neste momento bruxuleante da sessão, que faz até mudar o te­
ma do meu discurso, já que, inscrito hã vârios dias para fazer 
pronunciamento a respeito da situação do meu Estado. em virtude 
da presença maciça que se registra em plenârio fui forçado a mudar o 
rumo do meu pronunciamento, e responder, portanto, ao pregão da 
Mesa, atendendo à minha inscrição como orador. 

Sr. Presidente, dois assuntos trago neste momento; o primeiro é 
o registro de que, tendo recebido da t•~Secretaria as chaves do carro 
novo que me coube, na distribuição dos serviços internos do Senado, 
ouso por bem, antes de usã-lo. fazer um apelo ou uma advertência à 
Presidência da Casa. Ouso dizer, Sr. Presidente, que o Brasil estâ 
vivendo uma hora decisiva ou, até podemos dízet, uma hora nacio· 
nal, em face da crise êle petróleo, que vem criando sérias dificuldades 
a nossa vida. Ouso dizer, Sr. Presidente, até que, ao revés do cres­
cimento vegetativo da nossa produção petrolífera, ela ~m caído. S 
uma afirmação sêria e dura para nós, brasileiros. Não por inépcia da 
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PETROBRÁS, mas pelas circunstâncias em que o quadro petrolífero 
se <~presenta à Nação brasileira. Ouso dizer mais, Sr. Presidente, atra~ 
vés do Sr. Ministro das Minas e Energia, que o Brasil vem gastando, 
cada mês, mais gasolina do que o mês anterior. No último mês, se­
gundo dedarações do Sr. Ministro das Minas e Energia, o aumento 
do consumo foi de 8%, que é, para um Pais que luta pela falta de 
petróleo, uma afirmação grave demais para passar despercebida. Ou­
so diter, ainda, Sr. Presidente, se não estamos produzindo 20% do 
petróleo consumido, se a nossa importação tem crescido, se a 
PETROBRÁS nos fala e nos anuncia que, em 1980, teremos uma 
produção em torno de quinhentos míl barris diârios, mas um contu­
mo que vai de um milhão e quinhentos mil barris também diârios, te. 
mos, Sr. Presidente, que faZer face à conjuntura de maneira heróica. 
E este apelo do Sr. Ministro das Minas e Energia cai fundo no meu 
coração. Sou homem da Oposição, mas quero colaborar, como 
bras-.teiro, para caminhar ao encontro do desejo do Sr. Ministro das 
Minas e Energia. 

Sr. Presidente, esta é a minha advertência; se não seria possível o 
Senado pensar em dar inicio a uma campanha de economia de consu­
mo do petróleo, já que, neste Pats, ninguém pensa nisto, já que, em 
Brasília, no centro nevrâlgico da Nação, no coração e cérebro da 
Nação, cerca de cinco mil viaturas oficiais consomem gasolina. E 
num consumo, Sr. Presidente, que atinge a milhões de cruzeiros por 
ano, somente das duas Casas do Congresso Nacional. 

Então, Sr. Presidente, ao revés de nos ser distribuído am carro 
de consumo maior, que nos fosse atribuído um de consumo menor, 
também brasileiro, de fabricação nacional, mas de um consumo mais 
redu:ódo. 

Assim, Sr. Presidente, ~reio, daria o Congresso Nacional, antes 
de ser advertido pelo Sr. Ministro das Minas e Energia, ou até pelo 
Diretor do DASP, que estâ estudando os meios pelos quais procura­
rá coibir, amanhã, os abusos das viaturas oficiais, o Senado daria um 
passo à frente e caminharia, decisivamehte, para mostrar que nór, 
representantes do povo e com o pensamento no povo, estâvamos 
dispostos a empreender uma vida de participação nas regras de eco~ 
nomia que o Sr. Ministro das Minas e Energia luta para impor à 
consciência nacional. 

Estou certQ, Sr. Presidente - não queremos ser palmatória do 
mundo - se o Brasil estâ produzindo petróleo extraído do nosso 
solo, está caindo, anualmente, a sua produção, ao revés de aumentá~ 
la, ao revés de incrementá-la . .t uma verdade que estamos dizendo,· 
Sr. Presidente, com o coração amargurado. Desejaríamos mesmo 
que o Governo, ao revés do momento nacional de implantar deci­
sivamente, de caminhar para o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha, 
com que pretende resolver os nossos problemas energéticos, dentro 
de poucos anos, nos dedicássemos mais ao aproveitamento intensivo 
do x.isto betuminoso, que é pobre, ao aproveitamento do carvão, que 
t<Jmbém o é, e às pesquisas petrolíferas, em lençóis que não são ricos. 
Se levarmos em consideração, Sr. Presidente, que os poços petrolífe­
ros que estão jorrando aí pelo Brasil em fora, fornecem quantidade 
de petróleo que, no Oriente Médio, ensejaria o seu fechamento por­
que antieconômicos. 

Quando um barril de petróleo neste: Pais, extraído do nosso 
solo. fica em torno de 6 dólares e o barril de petróleo no Oriente 
Médio lica em cerca de um dólar o custo; quando, portanto, as nos­
sas petspecli\'as são as mais sombrias, precisamos dar início a uma 
política corajosa de economia no gasto da gasolina dos carros ofi­
ciais e, até, das viaturas particulares do nQsso País. 

Quando, Sr. Presidente, nos colocamos em Brasília, num desses 
pontos por onde circula um d.os maiores fluxos de automóveis, en­
contramos uma centena de carros com um só passageiro, numa 
ostentação de quem vive no melhor dos mundos possíveis, enquanto 
o nosso Ministro das Minas e Energia apela para a consciência nacio­
nal no sentido de que se restrinja o consumo de gasolina como medi­
da de salv;:~.çào nacional. E numa hora em que o próprio Ministro cal­
cula que, em 1980, quando atingirmos, se possível, a casa dos 
quinhentos mil barris por dia, estaremos importando massa de 

petróleo na ordem de. 12 a 15 bilhões de dólares, que sufocarão a nos­
sa economia, precisamos pensar, Sr. Presidente, m.adurarnentt, se­
riamente, patrioticamente, em limitar o quanto possível o nosso 
con!iomo de petróleo, 

Sr. Presidente, disse e estou repetindo, acho que somente em 
Brasília temos 5.000 viaturtts oficiais. Cada viatura do Congresso 
gasta, por mês, um mil e oitocentos cruzeiros de gasolina, em média. 
Não temos os quadros oficiais mas, de indagação a indagação, 
chegamos a estas conclusões. Então, Sr. Presidente, se essas 5.000 
viaturas têm consumo brutal de gasolina - de todos os órgãos, do 
Poder Legislati'o'O, do Poder Judi~iiirio e do Poder Ex.ecutivo -seria 
justo que, numa dessas Casas, no caso o Congresso Nacional- mais 
ligado aos problemas do Povo- nós, os seus representantes. nós que 
conhecemos os seus sofrimentos, meditássemos no sentido de que, 
enquanto se gasta com petróleo, o nosso povo no interior, em alguns 
municípios, em algumas localidades, não têm sequer um pedaço de 
algodão para receber uma injeção. Temos, portanto, o dever de dar o 
nosso exemplo, no sentido dessa política de economia. Espero, Sr. 
Presidente, que V. Ex• atenda ã minha convocação e estude a 
possibilidude d\! redut.ir os nossos gastos em combustíveis. 

O Sr. Danton Jobim (MDB - Rio de Janeiro} - Permite 
V. Ex• um aparte'! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - Esplrito Santo) - f; 
uma honra e um prazer receber um aparte de V. Ex.•. 

O Sr. Danton.JQblm ( MOB- Rio de Janeiro)- Quero apenas 
di~.:er que estou plenamente solidário com V. Ex.•, nesse ponto de 
vista, e fico imr:nsamente feliz ao verificar que V. Ex.• teve uma idéia 
ex.cehmte, 4ue poderá, sem dúvida, ser aceita pela Mesa da nossa 
Cólsa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - Esplrito Santo) -
Agradeço o aparte de V. Ex•. 

Devo diLer, Sr. Presidente: é possível que esta sugestão parta do 
St:nador mais modeslo da Casa, do mais humilde e obscuro. Sou um 
homem simples. talvez o único Senador desta Casa que ainda usa -o 
trem de ferro para chegar uos Municípios do interior do Espírito 
Santo, 4ue usa igualmente o ônibus para visitar- e por acaso tenho 
aqui passagens da "Viação ltapemirim" - as diversas regiões inte­
rioranas. do seu Estado. Um hom\!m, como disse, que sai do \usco• 
fusco da sua posição para faLer este apelo. mas com o coração cheio 
de ansiedade de que ele não seja em vão. Que possamos dar este 
exemplo. ao Brasil, Sr. Presidente, de que aceitamos a nossa posição, 
de 4ue estamos correspondendo ao anseio do povo; de que o que­
gastarmos a menos sobrará em dólares, em nossa balança de paga­
mentos. 

O Sr. E'e"sio Vieira (MDB- S1nta C1tarina)- Dá V. Ex• 
licença para um aparte'! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- Esplrito Santo)- Com 
muito praLer. 

O Sr. [,elísJo Vieira (MDB-Santa Cat•rlna)- Senador Dir­
\.'1.:11 Cu doso, V. Ex.• apresenta, nas suas considerações, duas 
sugestões: uma, para 4ue o Governo estabeleça o racionamento de 
gasolinil; a segunda,.4ue a Mesa Diretora procure economizar gasoli­
na. Desta segunda sugestão, eu participo. Da prtmeira, há 
discordüncia de minha parte. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - Espírito Santo) -
Economia nas viaturas oficiais e particulares, menos a.s grandes 
empresas de transporte e os carros de praça. 

O Sr. Evelásio Vieira {MDB - Santa Catarina) - Medidas no 
sentido de se diminuírem os gastos com gasolina, sem prejuízo do 
serviço público, aí concordo com V, Ex•. Mas racionar o combusti­
vel para os carros particulares, parece-me que não seria medida 
prudente, porque os postos de gasolina teriam redução nas suas ativi­
dades~ isso poderia gerar um prob\ema socia\ no BrasiL Acho que o 
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Governo está agindo certo. Veja V. Ex•, até parece um paradoxo: eu, 
da Oposição, agora estou tomando a defesa do Governo, quando 
essa missão deveria caber aos homens da Aliança Renovadora Na· 
cional. Mas, no meu entendimento, o Governo, aumentando o preço 
d<t gasolina, está ganhando dinheiro com combustível que os 
particulares queimam, e, com esse lucro, acertadamente vem 
subsidiando as indústrias que consomem óleo diesel. Agora mesmo, 
o Governo Federal está com a intenção de realizar, em futuro 
próximo, novil majoração da gasQiina, para conseguir mais recursos 
financeiros, a fim de subsidiar o carvão~mineral, para que este seja 
consumido pelas indústrias nacionais. Outra medida que acho 
acertada. Então, creio, com todo o respeito, Senador Dirceu Car­
doso, que a melhor maneira de se diminuir o consumo da gasolina 
por particulares, principalmente aqueles que saem a passear; outros 
a "paquerar", é aumentar o preço, porque, se o Governo estabelecer 
o racionamento, vai criar um problema muito grave. Quem pode 
gastar dinheiro em gasolina, que gaste! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ARENA - Espirito Santo) -
V. Ext trouxe alguma luz a certos aspectos da minha proposta. 

Mas o que desejo é o seguinte: racionar-se, primeiro, nos carros 
oficiais. Assistimos, por exemplo, como eu disse há pouco, no Rio de 
Janeiro e nas grandes cidades, os carros particulares gastando uma 
quantidade de gasolina acima daS suas necessidades, às vezes, até por 
esbanjamento. Todavia, deveria haver um pensamento diretor de um 
órgão que controlasse melhor o uso do carro particular. 

No Brasil, Sr. Presidente, não tenho notícia de uma pcq~ena 
unidade de recuperação do óleo diesel, usado como lubrificante. 
Uma quantidade enorme de óleo poderia ser recuperada. 

Sr. Presidente, a própria entidade que dirige a política de ener~ 
gia elétrica, nos Estados Unidos, aconselha: primeiro o Go~erno a 
voltar as suas vistas maciçamente para o xisto e o carvão ·nos 
Estados Unidos- o maior produtor de petróleo do mundo- e para 
o aproveitamen.to dos rejeitas. 

Tenho a impressão de que no Brasil ainda não se faz a restaura-
1 çào do óleo-lubrificação que seria uma economia sensível para o 
' transporte pesado do País. 

Sr. Presidente, não são medidas para impedir que o carro saia, 
mas medidas de economia, que se poderiam adotar. A distribuição, à 
la mordaça, dos carros oficiáis em órgãos do Legislativo, do Judiciâ­
río e do Executivo, também seria um'meio de economia. 

Apesar dos apelos já feitos pelo Sr. Ministro, houve 8% de au­
mento no consumo, do mês passado para este, o que representa que 
o povo está recebendo no sentido inverso o apelo de S. Ex• 1:. aquela 
situação, Sr. Presidente, da virtude e da desvirtude. Poderia dar·se 
até o c.aso das vendas dos próprios automóveis e uma crise na indús~ 
tria automobilística. Mas, estamos fazendo isto para o futuro. O 
Brasil, dentro de cinco anos, estará gastando perto de 15 bilhões de 
dólares, em petróleo. A essa altura, nossa balança de pagamento 
estará sacrificada com tão alto consumo de um petróleo que nós 
importamos. E ai estão caso, porque a PETROBRÁS não vive só do 
petróleo que ela extrai do nosso solo, mas também do petróleo que 
ela importa, refina, comercializa e distribui, em todo o País. Este é 
que dá a renda, para que ela possa perfurar cento e poucos poços 
petrolíferos pot ano, no País, enquanto que os Estados Unidos, Sr. 
Presidente,- é uma comparação apenas para ilustrar, sem nenhum 
ouí'to objetivo- os Estados -Unidos, repito, que perfuram mais de 
trinta e cinco mil poços por ano, é o maior produtor de petróleo do 
mundo. Nós perfuramos, apenas, no ano passado, cento e oitenta e 
poucos poços petrolíferos, e a nossa produção, quase que a nível de 
Oriente Médio, é antieconômica, porque o nosso petróleo sai a vá­
rios dólares por barril, enquantO lá, em barril não alcança um dólar, 
sequer. 

Então, Sr. Presidente, é uma idéia em trânsito que apresento 
aqui no Senado, porque estou certo de que poderíamos restringir 
esse gasto. Devo dízer que, se a Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal, empreendessem uma política de eçonomia de consumo de 

gasolína, pefo menos um petroleiro por ano deixaria de vir do Golfo 
Pérsico para o Brasil, Isso, repito, só com a economia das viaturas 
oficiais, do Legislativo, do Exect~tivo e do Judiciário. 

É o apelo que faço, com a observação do nobre Senador 
Evelásio Vieira, de Santa Catarina, pois, a perdurar esta situação, 
isto poderá acarretar um desajuste na nossa vida econômica e na pró­
pria movimentação da nossa riqueza. Quero ser eco de apelos que 
quas~: mensalmente o Sr. Ministro das Minas e Energia lança ao Bra­
sil, pelo rádio, e que se perdem nas nossas oiças e na ·nossa desconsi­
deração, porque ninguém pensa em economizar gasolina, tão vital 
para a nossa vida econômica. 

Sr. Presidente, indagaria a V. Ex.• de quanto tempo ainda dis­
ponho. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - V. Ex• disporia 
ainda de muito tempo, se não fosse o término da hora da sessão. 
Aproveito pt~ra informar a V. Ext que os dois ilustres Líderes da 
Casa ainda desejam fazer comunicações urgentes, e naturalmente 
sentir-se-iam gratos se V. Ex• com eles pudesse colaborar. 

O SR. I>IRCEU CARDOSO (MDB-EspiTlto Santo) - Só 
queria deixar registrado, Sr. Presidente, que, hâ uma semana, estou 
tentando fazer pronunciamento abordando outro assunto. Vejo aqui 
todos os inscritos usarem da palavra, líderes dos seus tempos; entre· 
tanto curvo-me humildemente d1ante da tirania da Liderança. 

Encerro meu pronunciamento, Sr. Presidente, já que devia 
tratar de outro assunto e a· tempo não me permite. Desejo apenas re­
gistrar que deixei de faLer o necrológio de três vuJtos importantes 
do meu Estado, porque o tempo regimental não me permitiu. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes) - Concedo a 
p<~lavra ao nobre Senador Virgílio Tâvora, para falar como Líder. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - Cear,, Como Lider, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. President-e, Srs. Senadores: 

Com surpresa, viu a Maioria publicado em O E.!tado d~t S. Paulo 
de 21 de setembro, artigo do eminente cientista Pedro Bento Camar­
go e mais ainda na edição de 24 do corrente, declaração do ex-Minis· 
tro de Energia da Inglaterra Patriçk Jenkins, que, a nosso ver servem 
como uma advertência quanto à desinformação existente sobre o 
Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

Há, nas duas matérias alirmativas completamente divorciadas 
da re<.~lidade, motivo por que se julga a Maioria na obrigação de pres­
t<.tr esclarecimentos a este Plenitrio: 

Dividiremos, assim, nOS'iO pronunciamento em duas partes, 
conforme o autor da afirmativa. 

Inicialmente cuidaremos das de responsabilidade do represen~ 
tante da Grã-Bretanha. 

Di:tS. Ex.•: 
a) "O Governo alemão não poderá decidir isoladamente a 

transrerência de tecnologia nuclear para o Brasil porque dois proces­
·sos importanrt:s - o enriquecimento de urânio e o reprocessamento 
r<Idioativo- estão sendo desenvolvidos pela Alemanha em colabora­
ção com a Inglaterra e a Holanda e sem o aval desses dois países os 
processos não poderão ser transferidos". 

Há manifesto equivoco: 
J - A EURATON, provocada pela Alemanha, jã se pro­

nunciou a favor do acordo; 
2 - O rr:tétodo de enriquecimento de urânio desenvolvido pela 

Alemanha em colaboração com a Inglaterra e a Holanda é o da ultra­
centrifugação. O acordo enYohe outro: o do jato centrífugo, jet· 
nozzle, este propriedade da RFA e desenvolvido no Centro de 
Karlsrhune. 

Passemos às declarações do dr. Camargo: 
a) "A compra de oito reatores de urri só fornecedor para serem 

instalados·até 1960 levará o Brasil a abrir mão da competição entre 
vendedores e dos benefidos resultantes de inovações que outros fa-



Setembro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 26 4991 

bricantes poderiam introduzir em seus equipamentos nesse longo 
período: A competição poderia provocar a redução de preços e as 
inovações poderiam aumentar a eficiência das mãquinas; os dois 
fatores concorreriam para a produção de energia mais bara!a". 

b) "É estranho que até agora nenhuma palavra exista nos pro­
nunciamentos oficiais sobre a garantia de fornecimento de combus­
tível nudear para as unidades que deverão ser contratadas em ou­
tubro próximo; sabe-se e o próprio acordo diz de modo indireto que 
o Brasil ainda não encontrou em seu território o urânio em quantida­
de necessária e nem a Alemanha possui a capacidade industrial pira 
enriquecê-lo na forma adequada para alimentar os oito reatores". 

Há necessidade urgente de uma explicação; 
a) No momento, já dispomos de no mínimo 12.500 toneladas 

medidas em Poços de Caldas, Figueira e em Goiás, valor que permite 
atender ao consumo acumulado das oito centrais do programa at~ 
1990. 

Quanto ao enriquecimento, para o conhecimento da Casa: 
A fim de assegurar a disponibilidade de serviços de enriqueci­

mento para as primeiras centrais nucleares dentro da Cooperação. 
teuto-brasileira, a NUCLEBRÂS se dispõe a assinar acordos 
opcionais com a U RENCO, recorrendo a estas opções: 

a) caso os contratos condicionais com a ERDA não se 
concretiLarem em tempo hábil e 

b) para converter uma fração dos mesmos em contratos firmes 
independentes da disponibililidade de serviços de- enriquecimento de 
outras fontes. 

O Governo alemão ex.ercerá sua influência junto aos acionistas 
alemães da URENCO, bem como junto aos outros sócios da 
cooperação trilateral a fim de assegurar que estes acordos opcionais 
l!ntre a NUCLEBRÁS e URENCO sejam assinados dentro de um 
praLo consistente com os prazos de entrega da URENCO, bem como 
de seus requisitos de suprimento. 

Uma certa quantidade de urânio enriquecido foi posta à disposi­
ção da URENCO pelo Governo alemão a fim de servir de suporte 
dessa empresa com alguns dientes. Os contratos da URENCO com a 
NUCLEBRÃS rece~erào igual tratamento. 

Quanto as duas primeiras usinas do' acordo (Angra 2 e Angra 3) 
ê de se acrescentar mais ainda: 

Foram assinados contratos a longo prazo, entre o Brasil e a 
USA EC (atualmente ERDA) referentes a prestação de serviços de 
enriquecimento pil.ra estas duas, os quais estão a depender da aprova­
ção da NUCLEAR REGULATORY COMISSION (NRC) re­
ferente a reciclagem nos Estados Unidos e da ratificação por ambas 
partes, da Emenda ao Acordo Bilateral Brasil-Estados Unidos. 

Mais ainda: Quanto ao combustível para Angra 2 e 3, o lado 
alemão oferecerá o financiamento para valor de importação do 
primeiro núcleo e das duas primeiras recargas compreendendo 
urânio natural, nuoretação, enriquecimento -e fabricação do 
combustível. 

Quanto a escolha de um fornecedor: Trata-se da tecnologia mais 
avançada da linha PWR. O Brasil comprava à KWU 4 centrais 
nucleares com progressiva nacionalização e fabricar' as 4 últimas 
com decrescente participação da K WU. 

Caso fosse o Brasil escolher o caminho da concorrência inter­
nacional, teríamos no Pilís instalada não uma)ndústria de reatores, 
mas um parque de reatores das mais diversas procedências, 
conforme a origem da firma vencedora. 

Eram esses os esclareci'mentos a dar, Sr. Presidente. (M8ilo 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (WII!OP Goaçabes) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Franco Montoro, como Líder. 

O ll).t. FRANCO MONTORO (MDB ~ Sio Paulo. Como 
Lider, Pronuncia o sepinle dl.Kurso.) - Sr. Presidente, desejamos 
encaminhar às autoridades do Ex.ecutivo o texto de representação, 
que nos é enviado pela Federação dos Empregados em Estabele~ 
cimentos Bancários, nos Estados de São Paulo e Mato Grosso. 

Trata-se do reajuste a ser efetuado nos próximos dias. 

Lembrilm os bancários do Estado· de São Paulo e de Mato 
Grosso que o salário real dos bancários, nessa região, representa, 
hoje, apenas 55% do valor correspondente ao ano de 1974. Lembram 
ainda que não foram beneficiados com o abono de emergência de 
tO% por haverem tido o seu reajustamento decretado anteriormente. 

Solicitam, em conclusão, a autorização P.ara que o seu reajuste 
salarial seja feito em bases compatíveis com as necessidades de suas 
fl:!.mílias, de modo qlle o poder aquisitivo da remuneração do seu 
trabalho seja reestabelecido. 

Envio, nesse sentido, ao Senhor Presidente da República e aos 
Srs. Ministros do Trabalho e da Fazenda esta representação da Fe­
deração dos Empregados de Estabelecimentos Bancârios e do Sindi­
cato de Empregados de Estabelecimentos Bancãrios de São Paulo. 

Trata-se de uma reivindicação de rigorosa justiça que transmiti­
mos às autoridades responsáveis. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wil- Gonçal•es)- Nada mais haven­
do que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a 
sessão extraordinária a realizar-se às 18 horas e 30 minutos a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 60, 
de 1975 (n' 666-B, de 1975, na Casa de origem) de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que suspende- a vigência do artigo 
1.215 do Código de Processo Civil, tendo 

PARECER FAVORÂVEL, sob n' 419, de 1915, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justlç1. 

-2-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nq 62, de 

1975 (apresentado pela Comissão de Educação e Cultura como 
conclusão de seu Parecer n'i' 407, de 1975), que autoriza a Prefeitura 
do Município de São Paulo a firmar convênio co111 a Fundação 
Bernard Van Leer, da Holanda, para execução da primFira etapa do 
"projeto de avaliação de currículo nos parques infantis municipais", 
tendo 

PARECER, sob n' 408, de 1975, da Comissão: 
- de Constltulçio e Justlç1, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

O SR. PRESIDENTE (WII- ~lno) - Estli encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minulos.) 
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ATADA l47•SESSÃO,em25DESETEMBRO DE 1975 
t• Sessão LegislatiYa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. WILSON GONÇALVES 

Às 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Altevir Leal- Jost: Guiomard- José Este­
ves - José Lindoso - Cattete Pjnhejro - Jarbas Passarinho -
Renato Fran.co - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
José Sarney- Fausto Castelo-Branco- HeJvfdjo Nunes- Petrô­
nio Portella - Mauro Benevides - Virgílio Távora - Wilson 
Gonçalves - Agenor MAria- Jessé Freire- Domfcio GoiJdim -
Milton Cabral - Marcos Freire - Paulo Guerra - Arnon de 

- Mello - Luiz Cavalcante - Augusto Franco - GiJvo1n Rocha -
Lourival Baptista -Luiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso­
Eurico Rezende - João Calmon - Amaral Peixoto - Roberto 
Saturnino- Benjamim Farah- Danton Jobim- Nelson Carneiro 
- Gustavo CaP:anema - hamar Franco - Franco Montoro -
Orestes Quércia - Benedito Ferreira - lázaro Barboza - Accioly 
Filho- Evelásio Vieira- Otair Becker- Daniel Krieger- Pau­
lo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (WII!Oft Gonçalves)- A lista de presença 
acusa o compare<:imentO de 50 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I ~~Secretário vai proceder à leitura do E.tpediente. 
f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 67, DE 1975 

(N•7ll-B/75, na Casa4eorlaem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Alter~~ o artigo 14 do Decreto-lei 119 55, ele 18 de DOYembro 
4e 1966, que define a Polfd<O Nacloaal de Turbmo, erla o 
Conselho Naclqnal de Turismo e a Empresa Brasileira de~ 
mo, e d' outru providências. 

O Congresso Nacional decreta; . 

Art. 19 O art. 14 do Decreto·lei nt 55. de 18 de novembro de 
1966, passa a ter a seguinte redação: 

.. Art 14. A administração dfl Empresa Brasileira ck 
Turismo- EMBRATUR- será eJtercida por uma Dire­
toria constituída de um Presidente e 3 (três) Diretores, todos 
com mandato de 4 (quatro) anos." 

Art. 2q Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 170, DE 1975 

Excdentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do árt. 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Ex.celências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado d'a Indús­
tria e do Comércio, o anex.o projeto de lei que "altera o art. 14 do 
Decreto-lei nq 55, de 18 de novembro de 1966, que define a Política 
Nacionul de Turismo, cria o Conselho Nacional de Turismo e a 
Empresa Brasileira de Turismo, e dâ outras providências". 

Bwsília, em 20 de junho de 1975.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS GMfN• 56, DE 6 DE JUNHO 
DE 1975, DO MINISHRIO DA INDúSTRIA E DO COM~R· 
CIO. 
/ Excclentíssimo Senhor Presidente da Repltblica. 

O Decreto-lei nq 55, de 18 de novembro de 1966. que criou a 
Empres>~. Brasileira de Torismo - EMBRATUR. dispõe em seu 

artigo 14 que a administração desta Empresa serâ exercida por uma 
Diretoria, constituíd<J: de um Presidente e dois Diretores. 

2. O Decreto nq 60.224, de 16 de revereiro de 1967, que regula­
menlou o Decreto-lei citado, cumbinado com o Decreto n~' 60.362, 
de 10 de março de 1967, que e~p,ediu os Estatutos da EMBRATUR, 
tixou as atribui~;ões do Presidente e dos dois Diretores, sendo o da 
DI REC (Diretoria para Assuntos Econômicos), designado para gerir 
a aplicação dos recursos da Empresa e o da DITUR (Diretoria para 
Assuntos Turísticos), para coordenar e programar as atividades 
turístícns. ' 

3. Na prática, no entanto, a distribuição das complexas tareras 
da empresa não se adequa ao estabelecido nos referidos documentos 
legais, 

4. Uma análise das diversas atividades da Empresa permite 
agrupá-las em quatro áreas: 

I - Dt Planejamento, compreendendo a rormulação de diretri­
zes pura a Política Nacional de Turismo e dos planos necessários 
para implementá~la; o exame prévio dos empreendimentos, para fins 
de seu enquadramento nos planos da Política Nacional de Turismo; 
o levantamento de dados estatísticos; e os estudos do mercado turis· 
tico brasileiro, suas potencialidades e rumos do seu desenvolvimento; 

11 - De Atbldades Operacionais, compreendendo a execução 
dos projetos aprovados pela Emp-resa ou pelo Conselho Nacional de 
Turismo- CNTur; o treinamento de mão-de-obra para a indústria 
turística; o registro e fiscalização de empreendimentos turísticos; a, 
supervisão das atividades realitadas em cooperação com outras enti· 
dades, ou por empresas nas quais a EMBRATUR tenha participa~ 
ção acionária; 

IJI - De Athldades Tfplcas de Banco de ln,estlmentos, 
~ompr"ndendo a análise e fiscalização de empreendimentos de ter­
ceiros, e o <.u:ompunhamento de investimentos feitQs pela 
~M BRA TU R com recursos próprios ou, ainda, com os originários 
de rcx:ursos, do Tesouro Naóonal, do Fundo de Investimentos Se­
torial (FISET)e do Fundo Geral de Turismo (FUNGETUR). 

IV - De Atll'iclade! AdmJnlttrath-a.t, compreendendo todas as 
atividades - meio da Empresa (administração de pessoal, material, 
finanças. etc). 

5. O agrupamento runcional das atividades acimas sugere, 
portanto, a conveniência da crüu;ão de uma terc-eir.a Diretoria na 
Empresa, passando sua organização a ser a seguinte: 

- Presidência 
- Diretoria de Planejamento e Coordenação 
- Diretoria de Operação e 
-Diretoria de Investimentos, 
6. ,As atividades administrativas poderiam ser, posteriormente, 

cometidns a uma Secretaria-Executiva. 
7. Deste modo torna-se necessária a <~Iteração do art. 14 do 

Decreto· lei nq 55. de 18 de novembro de 1966. 
8. Nestas condições, tenho a honra de submeter à elevada consi~ 

deração de Vossa ExcCiência o projeto de lei. em anexo, objetivando 
alterar a composição da Diretoria da EMBRATUR. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Se~ 
nhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. -
Severo Fagundts Gomes. 

Lt"GJSL~Ç,!O ClT ~DA 
IJECRETO-LEI N• 55, IJE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Detine a política nacional de turismo, cria o Conselho Na­
cional de Turismo_ e a Empresa Brasileira de Turismo, e dá outras 
providências. 
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......................................................... 
Art. 14. A administração da Empresa Bras.ilcirl de Turismo 

será exercida por uma Diretoria e será. constituída dé um Presidente e 
dois Diret.ores, todos com mandato de quatro anos. 

(Às ComissÕf!sde EconomiaedeFiiiQnças.) 

PARECERES N•o 436, 437 E 438, de 1!17S . "',;_... . 

Sobre o Projeto de Lei da Cimara •' 66,"tle 1975 (119 ~"·· 
B, de 1!17S, na CD), que dlopae oobee • Maclotfrlo da 
Aeron,utica, e d' outras providilld11. 

PAREC/lR N• 436, DE 1!17S 
Da Comlssio de Sep.rança Naclonal 

Relator: Senador J.Oié Llndoso 

Com a Mensagem nY 172, o Senhor Presidente da República. 
encaminhou à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro da Aeronãutica, o presen~ 
te projeto que organiza o Magistério da Aeronáutica c estabelece o 
regime jurídico de seu corpo docente e pessoal coadjuvante •. 

O objetivo primordial do projeto, como afirma o Senhor 
Ministro da Aeronãutica, ê obviar .. o processo continuo e indesejã~ 
vel de esvaziamento" que vem sofrendo o seu quadro de professores, 
em decorrência das dificuldades de recrutamento de novos mestres, 
ocasionadas, por sua vez, pela carência de atrativoS que o Ministério 
da Aeronãutica tem a oferecer, pelos salãrios muito inferiores aos do 
mercado de trabalho, pelos modestos beneficios de previdência na 
inatividade, e pela ausência de dispositivos que assegurem ao seu 
corpo docente a oportunidade de fazer carreira naquele Ministério. 

De acordo com a proposição governamental, o Magist~rio da 
Aeronáutica, compor-se-á de professores civis, que integrarão o seu 
corpo docente e o seu pessoãl auxiliar, cabendo-lhes, de acordo com 
a legislação trabalhista, exercer atividades ligadas ao ensino e à 
pesquisa. 

Os professores acham-se agrupados em duas categorias: 
permanentes e temporárias. Os primeiros são os admitidos atravês-de 
concursos de títulos e provas, e os segundos, os contratados para o 
exercício de atividades de magistério por tempo determinado, passan­
do a constituir a classe especial de Auxiliar de Ensino. 

Os professores Titular, Adjunto e Assistente constituem, por 
sua vez, as classes do magistêrio superior (art. 49). 

No tocante às atribuições, o ·Projeto cqnfere aos integrantes do 
corpo docente do Ministério da Aeronãutica a competancia de 
preservar, elaborar e transmitir conhecimentos "de natureza não 
essencialmente militar", bem como, as atribuições pertinentes à 
administração do ensino, e à colaboração na formação ética c cívica. 

O Capítulo 111 do ~rojeto trata do sistema de provimento dps 
professores, determinando que: "além das condições específicas para 
cada categoria, o candidato deverã satisfazer aos requisitos·de idonei­
dade moral, capacidade física e âptidão psicológica compatlveis com 
a atividade docente". 

No Capítulo IV, acham~se fixadas as responsabi1idades ·do 
. corpo docente do Minis~rio da Aeronáutica, destacando-se a de 
colaborar com a- Direção de Ensino na preparação de material didáti~ 
co, a de coOperar na orientação do estudo dirigido, e a de participar 
de atividades extraclasse. 

De acordo com o regime de trabalho a que estão sujeitos, os 
professores deverão ministrar 40 horas semanais de atividade de 
magistério, em dois turnos completos, no ensino _superior; 24 horas, 
nos ensinos .de 19 ou 29 grau; e ter dedicação exclusiva, quando for 
Auxiliar de Ensino. 

O corpo docente de cada organização de ensino do Ministl:rio 
. d8 Aeronâutica poderã ter como coadjuvante: tecno1ogistas, prepara­
dores e ins~torcs-monit'orcs e cOntratados, cabendo a cada um, 
atribuição própria. 

No referente à remuneração, o projeto estabelece que os salãrios 
básicos dofi prof~sOre.s e coadjuvantes das organizações de ensino 
do Ministério da ACronâutica são ·os já fixados em lei, caberido, 
ainda, ao professor .o dírcitQ _à gratificação de adicional por tempo de 
serviço, sefor subordinado ao regime estathtãrio; à gratificação de 
auxílio ao aperfeiço~ento têcnlco-profissional, é a ~ratificação por 
dedicação-exclusiva. 

No título das disposições especiais, o p,rojeto veda ao professor 
a ministração do ensino individual a alunos da organização de 
ensino do Ministério da Aeronãutica, bem como o ensino em cursos 
ou organizações semelhantes, de preparação para concurso de 
admisSão ou para exames· de segunda 6poca na organização onde 
leciona. · 

Aos atuais professOres efetivos, regidos pela Lei n9 1.711/52, o 
projeto assegura a aplicação das vantagens e direitos nele previstos, 
mantido seu regimejurídico. 

No titulo das disposições transitórias, a proposição prescreve 
que, para efeito de compatibilização dos atuais cargos existentes com 
as classes previstas na fUtura lei, adotar-se-á a seguinte corres~ 
pendência: professor pleno-professor titul!ir; professor associado­
professor adjunto; professor assistente-professor assistente. 

Todas essas providências acima enumeradas, ao lado de outras 
contidas no projeto, referentes à estrutura organizacional do Magis~ 
têrio da Aeronáutica, sobre as atribuições conferidas aos diversos ti­
pos de professores, sobre os regimes de seu provimento e de seu tra~ 
balho didãtico e sobre ·deveres e responsabilidades, formam um 
conjunto harmonioso de disposições objetivas c práticas capaz de) 
assegurar condições psicológicas e pecuniãrias favorãveis ao pessoal 
docente do Ministério da Aeronáutica, bem tomo de propiciar meios · 
efetivos para a melhoria dos padrões de ensino nas organizações 
desta Secretaria de Estado. 

O projeto, a nosso ver, constitui mesmo um paradigma de 
organização do magistério militar, quer do ponto de vista de seu 
aspecto estrutural, quer no tocante ao regime juridico adotado para 
o pessoal que nele trabalha, representando, desta forma, fator 
decisivo para o solucionamento dos probicmas a que se refere o Se~ 
nhor Ministro da Aeronãutica, em sua Expo!iiç~o.de Motivos. 

Por essas razões, ·esta Comissão manifCsta-se pela aprovação do 
projeto sob exame. 

Sala das Comiss~s, elP 24 de setembro de 1975. - Jolf 
Gplomard, Presidente- Jotf Llndoao, Relator - IAdz Çayalca.te -
A1eaoe Maria- VIUCOIIC<Ioa Toerea- Virlfllo Ti•on. 

PARECER N•437, DE 1!17S 

Da Comloaio de Semço 1'61ko a .. 

Relatoe: Senadoe Lúaro Barboza 

Originãrio do Poder Executivo, que o encaminhou • apreciação 
do Congresso Nacional com a Mensagem n• 172, o presente projeto, 
ora sob o exame desta Comissão; dispõe sobre a oraanizaçio do 
Magistério da Aeronãutica e o regiJIIejuridico de seu corpo docénte 
e pessoal coadjuvante. ' 

Segundo afirma o Senhor Ministro da AeronAutica, em sua Ex .. 
posição de Motivos, esta Secretaria de Estado vem sofrendo, nos út .. 
limos anos, um processo conUnuo e indescjbd de esvaziamento 
qualitativo no seu quadro de professores, em decorrência da falta dt 
atrativos que o Ministério tem a oferecer, dos salârios infeiiores aos 
oferecidos no mercado de trabalho, dos insuficientes beneficios pre­
videnciários e da ausência de regulamentação que assegure ao seu 
pessoal docente a oportunidade de fazer carreira naQuele Minist~rio. 

A proposição, no Título I, dispõe sobre a organização do Magis­
tério da Aeronãutica, que tem como seus integrantes os professores 
civis das Organizações de Ensino da Ac:ronâutica. os quaia scrio 
regidos pela legislação trabalhista. 
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Estruturalmente, o corpo docente da Aeronâutica passarA a ser 
constituído de duas categorias de professores: os permanentes e os 
temporãrios. 

No Ensino Superior, o professorado é distribuído pelas seguin­
tes classes: Professor Titular, Professor Adjunto e Professor As­
sistente. 

Aos professores do Ministério da Aeronáutica consoante deter­
mina o art. 7'* do projeto, sào conferidas as atribuições de preservar, 
elaborar e transmitir conhecimentos de natureza não essencialmente 
militar, bem como administrar o ensino e colaborar na formaçio 
moral e civica de seu alunado. 

De conformidade com o Capítulo 111, do Título 111, referCnte ao 
sistema de provimento, o projeto estabelece que, além das condições 
específicas para cada categoria, o candidato ao MagistE:rio da Aero­
náutica deve satisfa:zer aos. requisitos de idoneidade moral, capacida­
de física e aptidão psicológica compatlveis com a atividade docente. 

É dever primacial dos integrantes do Magis~rio da Aeronâutica 
contribuir para que o processo educacional se desenvolva no sentido 
da formação integral do educando, dentro das modernas t~nicas 
pedagógicas, e de acordo com os objetivos estabelecidos pelo órgão 
normativo do ensino da Aeronáutica. 

No tocante ao Regime de Trabalho, o projeto determina que o 
professor do easlao ~aperior está sujeito a 40 horas semanais de ati­
vidade de magistério (não atividade didãtica,l•to ..... ); se do ensino 
de I Y ou de 2<~ grau, terá de prestar 24 horas de efetiva atiVidade 
docente; e, se for Auxiliar de Ensino, t~rá de dar dedicação exclusiva. 

A aposentadoria do professor permanente obedecerã às normas 
estatuidas na legislação trabalhista e previdenciãria. 

Obedecerão, igualmente, aos preceitos desta legislação os <:asos 
de rescisão de contrato. 

Prevê, ainda, o projeto que o Corpo Docente de cada Organiza­
ção de Ensino da Aeronáutica poderã ter como professores 
coadjuvantes. tanto tecnologistas e inspetores--monitores, como 
contratados. 

O capítulo da remuneração, à vista das razões que motivaram a 
apresentação do presente projeto, reserva uma atenção especial ao 
aspecto da retribuição condigna que deverá ser dispensada ao pes-­
soal docente da Aeronáutica, Com a finalidade de evitar o pro­
gressivo esvaziamento de seus quadros, ante o aceno oferecido pelos 
estabelecimentos particulares, através de salários mais_ vantajosos. 

Daí por que teve o governo de propiciar uma maior sorna de 
atrativos, sob a forma de gratificações que foram distribuidas como 
gratificação adicional por tempo de serviço, quando o professor for 
sujeito ao regirr;:. estatutário; sob a forma de gr~tificaçào de auxOio 
ao aperfeiço~ .. mento técnico-profissional; gratificação de comissão 
no M agistêrio da Aeronáutica; e como gratificação de Dedicação 
Exclusiva. 

No capítulo das Disposições Especiais, o projeto veda, a qual· 
quer título, o ensino, pelo pessoal docente da Aeronáutica, em cará­
ter particular, mediante remuneração, aos alunos da Organização 
onde estiver lecionando. ~ defeso, també!ll, o ensino em cursos ou 
organizações semelhantes de preparação para concursos de admissão 
ou para e"'ames de segunda época na Organização onde exerCe o 
magistério. 

Finalmente, para efeito de compatibilidade dos cargos atual­
mente existentes com os previstos no projeto, ficou estabelecida a se­

.guinte correspondência: Professor Pleno- Professor Titular; Profes-­
sor Associado- Professor Adjunto e Professor Assistente. 

Todas as providências contidas no projeto em apreço se 
harmonizam, basicamente, com as normas previstas na atual lei do 
Ensino Superior (Lei n9 5.540/68), e com a Lei ~9 6.182, de li de de­
zembro dt 1974, que "fixa a retribuição do Grupo-Magistério, do 
Ser.viço Civil da União e das Autarquias Federais, e dã outras pro· 
vidências". 

Por outro lado, nenhuma disposição proposta conflita com a 
Lei nY 1.71I/S2 nem com os preCeitos da CLT. 

A conveniência, oportunidade e mesmo necessidade do projeto 
foram exaustiVamente salientadas pelo Senhor Ministro da 
Aeronáutica. 

Ã vista do exposto, esta Comissão opina pela aprovação do 
paresente projeto. 

Sala das Comissões, em 25 de setembro de 1975.- Luiz Vlau, 
Presidente - Lbaro Barboza, Relator - A«loly Filbo - Mauro 
-.w.s-Dut .. JollbD-AiexlllldreCooto. 

PARECER. N• 438, DE 1975 
Da Comllllio da Fbl-

Relator: Seaador Saldaoha Derzi 

De iniciativa do Poder Executivo, vem à Comissão de Finanças 
o projeto de lei que dispõe sobre o Magis~rio da Aeronâutica, e dâ 
outras providências. 

Na Câmara dos Deputados, a proposição tramitou pela 
Comissão de Constituição e Justiça, que opinou pela constituciona1i· 
dade e juridicidade, e pelas Comissões de Segurança Nacional e de 
Finanças que concluiram pela sua aprovação. 

A Mensagem Presidencial submete a mat~ria ao Congresso Na­
cional nos termos do artigo ~i I da Constituição acompanhada de 
ExpQsição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Aeronáuti· 
ca, que justifica o projeto com as seguintes Considerações: 

"O Ministério da Aeronáutlca vem sofrendo, nos 
últimos anos, um proct.sso continuo e indesejâvel de esvazia­
mento qualitativo no seu quadro de professores; 

- o recrutamento de novos' professores vem, 
progressivamente, tornando-se mais dificil. pela carência de 
atrativos que o Ministério da Aeronãutica tem a oferecer; 

- os salários muito inferiores aos do mercado de 
trabalho. os modestos beneficios de previdência na inativi· 
dade e, a ausência de regulamentação que assegure ao 
Pessoal do Magistério a oportunidade de fazer carreira no 
Ministério da Aeronâutica, são as causas bãsicas do citado 
processo de esvaziamento.•• 

A referida Exposição ressalta que o projeto, .. uma vez aprova­
do, virá preencher uma lacuna. há muito existente na legislação que 
regula o ensino na Aeronáutka, bem corilo, virâ corrigir as distor· 
ções apontadas". 

O regime juridico estabelecido para o pessoal civil das Organiza­
ções de Ensino da Aeronáutica ê o da legislação trabalhista. confor­
me determina o artigo 29 do projeto. 

Em seu artigo 79 a proposição define como atribuições do 
magistério as pertinentes à preservação. elaboração c transmissão de 
conhecimentos de natureza não essencialmente militar, à administra­
ção do ensino, e à colaboração na formação ética e c(vica do aluno. 

São estabelecidas as condições para admissão do pessoal do 
Magistério da Aeronáutica, além do regime de trabalho e de disposi­
ções relativas à remuneração dos professores. 

O Poder Executivo regulamentarâ a Lei no prazo de 120(cento e 
vinte) dias a partir de sua publicação. 

Organizando o Magistério da Aeronãutica e dispondo sobre as 
condições de seu funcionamento, o projeto encontra-se dentro das 
diretrizes estabelecidas pelo Governo Federal para classificação de 
seu pessoal. 

No âmbito da competência regimental da Comissão de Finan­
ças, nada vemos que se possa opor ao projeto de lei em exame e, 
assim, manifestamo·nos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 25 de setembro de 1975. - Amaral 
Peixoto, Presidente - Salduha Derzi, Relator - Virgílio Távora -
Mattos Leio - Maoro lleaevides - Dirceu Card080 - Roberto 
Satamlao - F.usto Cutelo-Braaco- Ruy Santos. 
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PARECEljES N .. 439 e 4411, DE 1"5 

Sobre o Projeto de Lei u Ca-111 .. 6l, . de 1"5 
(n' 881·8, de 1975 aa orlae•), .- "autoriza o PCNier 
Executho a abtlr à,Justl~ Fe4eral de t• lutillda, erf4ko., 
pedal de Cr$ 1.080.000,00 (..,.. mRIIileo t - ,.Y 
cruzeiros) para o ftm que apedfk:a ". 

PARECER N• 439, DE 1,5 
Da Comboio de Coutlllllçlo e JOIIIIça 

Relator: Senador ItalfYio Coelho. 

Vem à revisão do Senado o Projeto de Lei n• 62, de 1975, 
originário da Mensagem n• 232, de 31 de júlho do corrente ano, fir­
mada pelo Senhor Presidente da República, cujo objetivo é o de 
atender às despesas com a construção da Sede de Seção Judiciâria,do 
Estado do Amazonas, referente à Justiça Federal de ltlnstância. 

A proposição surgiu da solicitação do Senhor Presidente do 
Conselho da Justiça· Federal, a 31 de janeiro do corrente ano, e forta­
lecida pelos pareceres favoráveis do Ministério da Fazenda e do Se· 
nhor Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento, cuja Exposição 
de Motivos fundamentou a Mensagem presidencial. 

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi aprovada, sem 
qualquer restrição, no órgão técnico que a examinou c no Plenãrio 
que a consagrou. 

Na verdade, nada há a se \he opor. 
Nossa sistemática é bastante rigorosa em relação aos créditos 

especiais ou suplementares, determinando o art. 61, parágrafo I•, 
l~tra c da Constituição Federal, que é vedada 

"a abertura de crédito especial ou suplementar sem pré­
via autorização legislativa e sem indicação dos· recursos 
correspondentes." 

A seu turno, a Lei n' 4.320, de 17 de março de 1964, estabelece 
claramente: 

"Art. 43. A abertura de créditos suplementares c 
especiais depende da existêrtcia de recursos disponíveis para 
ocorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa. 

§ I' Consideram-se recursos, para fim deste artigo, 
desde que não comprometidos: 

1-............................................ . 

11- ........................................... . 
.......................... , .................... . 

111 - os resultantes de anulação parcial ou total de dota· 
ções orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em 
lei." 

Como se verifica do processado, a autorização pleiteada pelo 
Executivo, para o crédito especial a abrir-se em favor da Justiça 
Federal de I' Instância, implicará na anulação parcial de dotações 
consignadas no Orçamento vigente ao subanexo 0900, no montante 
de CrS 2.080.000,00 (dois milhões e oitenta mil cruzeiros). 

Utiliza~se, assim, o processo da compensação, criando-se 
recursos pela anulação parcial de dotações orçamentãrias não 
comprometidas. 

O projeto sob nosso exame, portanto, estA perfeitamente enqua­
drado nas normas constitucionais c legais que regulam o crédito espe­
cial, o que nos leva a opínar por sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 17 de setembro de 1975. - GllltaTo 
Capa•••, Presidente, em exercício - ltalfTio Coellto, Relator -
Nel..,. Camelro- HeMdlo N .... - Heitor Dias- Joof ~...:. 
Leite C'llaYet- Reuto FniKO. 

PARECER N• 440, DE 1"5 
DaCOIIIIJoiode~ 

Relalor: Seoa4or HelvWio No-

Oriundo da Câmara dos Deputados, e depois de ter recebido 
parecer fa'lorável e unânime da COmissão de Constituição e Justiça 
do Senado Federal, chega à Comissão de Finanças o Projeto de Lei 
n' 62, de 1975 (Projeto de lei n' 881-8, de 1975, na Câmara dos 
Deputados), resultante de Mensagem do Excelentfssimo Senhor 
Presidente da República, acompanhada de Exposição de Motivos do 
Ministro de Estado Chefe da Secretaria do Planejamento, ''que 
autoriza o Poder Executivo a abrir à Justiça federal de 1' Instância 
crédito especial de CrS 2.080.000,00 (dois milhões e oitenta mil cru­
zeiros)", destinado a atender despesas com a construção da Sede da 
Seção Judiciária do Estado do Amazorias. 

2. O art. 2' da proposição em ·exame esclarece que "os recurso·s 
necessários à execução desta lei decorrerão da anulação parcial de 
dotações orçamentárias consignadas no vigente Orçamento", no· 
subanexo que indica. 

Está plenamente atendida, pois, a exigência que se contém na 
lei n• 4.320, de 17 de março de 1964, illnrbls: 

"Art. 43. A abertura de créditos suplementares c espe­
ciais depende da existência de recursos disponíveis para. 
ocorrer à despesa e serã precedida de exposição justificativa. 

§ I' Consideram-se recursos, para fim deste artigo, 
desde que não comprometidos; 

111 - os resultados, de anulação parcial ou total de dota­
ções orçamentárias ou de-créditos adicionais, autorizados em 
lei." 

3. Assim, certo que os aspectos constitucionais foram atendi· 
dos, conrorme afirmou a douta Comissão de Constituição e Justiça, 
e uma vez que as normas de direito financeiro foram fielmente obser­
vadas, a Comissão de Finanças do Senado- Federal manifesta-se pela 
aprovação do Projeto de Lei n' 62, de 1975. 

e o parecer. 
Sala das Comissões, em de de 1975. - A•aral 

Peixoto, Presidente - HeiYitllo NIIIMS, Relator - Muro 
Beoevl4es- Mattoo Leio- VII"JOlo Tiyora- Roberto Saloraloo­
Dlr«t~ Cardoto- Roy Sutoa- Evel"lo VIeira- Dutoe J .. l •• 

PARECERES N .. ~I, ~le 443, DE 1,5 

Sobre o Projeto de Lei lo Seoalo .. li O, tle I"S.DF, 
qoe "dltptle ,..,. a «JJUUIIolçio lo FuHo de Fluoclameoto 
pua Ápa e Eoptoado Dlllrlto Federal- FAE-DF, e ü .... 
traspro•Wieda''. 

PARECER N• ~I, DE 1"5 
Da Coalooio de C-llolçio t Jlllllça 

Relator: Seoador Joof Saraey 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com embasa­
mento no art. 51, combinado com o item V, do art. 42 da Constitui­
ção, submeteu à deliberação do Senado Federal, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Governador do Distrito Federai, o 
presente projeto de lei, que "dispõe sobre a constituição do Fundo de 
Financiamento para Água e EsgotoS do Distrito Federal - FAE-
DF: . 

Na Exposição de Motivos. o Governador Elmo Serejo Farias ex­
põe ter em vista. com sua iniciativa, a adesão do Governo do Distrito 
Federal ao Plano Na~ional de Saneamento - PLANASA1 

objetivando executar a política nacional prevista para o Setor. 
Todos sabemos que de modo irregular e deficiente se vem 

processando o abastecimento de âgua à Capital da República, 
notadamente às cidades-satélites, pelo qu~ urge sejam adotadas 
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providências que solucionem o problema. Na Mensagem, enfatiza 
S. E~celênda: ;: 

"Forçoso destacar-se, ainda, o esgotamento sanitãrio, 
em que a despoluição do Lago Paranoã desponta como 
prioritária. Unicamente livre da poluição- que o ameaça­
poderá ser utilizada como local de recreação, na forma em 
que foi concebido pelos criadores desta cidade, em seu plano 
original." 

Face a essas deficiências, ••e dentro da seqüência natural para a 
adoção do PLANASA, imprescindível se faz a criação do Fundo de 
Financiamento para Água e Esgoto do Distrito Federal- DF''. 

Em vários Estados medida idêntica já foi concretizada, notada­
mente no Amazonas, Bahia, Pernambuco, Paraná e São Paulo. 

Afinal a elaboração do anteprojeto consubstancia o resultado 
de contratos mantidos por representantes do Governo com diri­
gentes do Banco National da Habitação, que considerou o 
documento integralmente essencial aos fins a que se propõe o Dis­
trito Federal. 

O artigo 51, em que se fundamentou o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República perrnite-lhe enviar ao Congresso Nacional 
projetos de leí sobre qualquer matéria. O item V, do art. 42, institui 
t'Mifttlr privativamente ao Sendo Federal leahlar para o Dlltrlto 
Felleral, segundo o dlsposto ao fi' do art. 17. Referido dispositivo 
determina caber ao Senado Federal dlsc:udr e •otar projetot de leJ 
- Senlcos Plíbii-

Como se verifica, encontra-se a mattria ajustadamente enqua· 
drada em disposições constitucionais que a regem. 

Nessa conformidade, somos pela constitucionalidade c juridici­
dade da proposição em eJiame. 

~o Parecer. 
Sala das Comissões, em 27 de agosto de 1975. ~ Acdoly mitO, 

Presidente-- Josf Sanwy, Relator- HelritUo Nua- HeJtor DiaJ 
- Çutavo C- - M..., ._ ..... - Rct~ato Fraoco -
Matt.SLeio. 

PARECER N• 44l, DE I975 
Da C..._.. lo Dlalrlto FOderal 

Relator: Senador Heh·Wio N .... 

Depois de examinada na Comissão de Constituição e Justiça, 
que lhe deu unâni(fle aprovação, chega a esta Comissão o Projeto de 
lei n' 110, de 1975-DF, oriundo da Mensagem n' 180, de 1975, do 
Exm' Sr. Presidente da RepC.blica, acompanhada de Exposição de 
Motivos do Senhor Governador do Distrito Federal, que "dispõe 
sobre a constituição de Fundo de Financiaménto para Água e 
Esgotos do Distrito Federal- F AE". 

2. Extraio da ~posiçio de Motivos que informa a Mensagem 
Presidencial tópicos quc_me parecem de real significação: 

.. 0 diploma que se pretende obter por via legislativa representa 
a adesão do Governo do Distrito Federal ao Plano Nacional de 
Saneamento - PLANASA, visando a executar, em seu âmbito, a 
política nacional delineada para o setor. 

Como se sabe, o saneamento bAsico ao tempo em que representa 
um grave problema, cuja sótução requer esrorços concentrados e· 
elevados investiment01, tem te constitufdo um desafio para o País 
que, em oportuno 'momento, re10lveu traçar uma diretriz com o fito 
de equacioná·lo, convoçando, para a ârdua tarefa, o Banco Nacional 
de Habitação- BNH -, mcrca nio só de seus mhtodos de atuaÇão, 
bem assim da estreita oonapondancia entre o tlefldt habitacional e o 
deficlt na ârea de saneamento. 

Esse Banco, por ICU turno, criou o Sistema Financeiro de 
Saneamento - SFS ~Que t constitufdo pelo próprio BNH, como 
órgão central normativo e controlador, pelos Sovernos estaduais e 
pelas entidades que a de livremente passaram a integrar." 
· 3. Não hll d~vidu de que nio se concebe crescimento orde­

nado, sobretudo no que; te · nrere ls grandes concentrações huma­
nas, sem a e:dstência de ~nrra--eatrutura apropriada. E, no particular, 

ganha real prioridade a of(;rta de âgua à população, até mesmo 
.. como fator preponderante de saúde e de ajustamento do meio~ 
ambiente ao homem". 

Todos quantos habitum na Capital Federal sabem, por 
experiência própria, quão defidente é o abastecimento de água, 
marcadamente às cidades-satélites, bem assim conhecem os perigos 
advindos da poluição do Lago Paranoã. 

A Companhia de Água t: Esgotos de Brasília - CAESB, 
segundo informa a prefalad:1 Exposição de Motivos, já elaborou as 
.. diretrizes preconizadas pan1 a solução do problema". 

E esclarece: 
"Neste estudO, ficou definida a capacidade de endividamento da 

empresa. determinando a composição dos financiamentos indis~ 

pensáveis e a parcela do investimento a fundo perdido. 
No entanto, para que toda esta programação seja desenvolvida, 

e dentro da seqUência natura] para a adoção do PLANASA, 
imprescindível se raz a criação do Fundo de Financiamento Para 
Água e Esgotos do Distrito Federal- FAE-DF." 

4. Em face do exposto o parecer é que seja aprovado o Projeto 
de lei n9 110, de 1975, q<1e enseja a constituição do Fundo de 
Financiamento pa-ra Água e Esgotos no Distrito Federal - F AE~ 
DF. 

Sala das Comissões, em 4 de setembro de 1975.- Heitor Dias, 
Presidente - Hehicllo Nunes, Relator - Otalr kker - Ruy Car~ 
Beiro- Adalberto Sena - Saldanha Derzi- L'zaro Barboza. 

PARECER N• 443, DE I975 
Da Comlssio de Finanças 

Relator: Seoador MattO$ L~io 

O presente projeto de lei, de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, acolhe matéria de interesse do Distrito Federal e resulta 
de Anteprojeto de Lei que trata. da constituição do Fundo de Finan~ 
ciamento para Água e Esgotos do Distrito Federal- F AE-DF. 

2. Nos termos da Exposição de Motivos do Sr. Governador do 
Distrito Federal, o Governo da Capital pretende aderir ao Plano Na~ 
cional de Saneamento - PLANASA, a fim de desenvolver sua 
ação nos. moldes da política nacional estabelecida para o setor. 

Adiante, a E;~~;posição de Motivos informa que a tarefa de enfren~ 
tar o problema do saneamento básico foi afeta ao Banco Nacional da 
Habitação - BNH, a quem, no plano financeiro, incumbiu a cria~ 
ção do Sistema Financeiro de Saneamento - SFS, constituído pelo 
próprio BNH, como órgão central normativo e coritrolador, pelos 
governos estaduais e por outras. entidades integrantes do Sistema. 

Por outro lado, os recursos canalizados ao Sistema são de duas 
espécies: recursos para financiamento c recursos a fundo perdido. 

Quanto aos recursos para financiamento, a Exposição de Mo~ 
ti vos diz que eles se originam, .:m partes iguais, de recursos do BNH 
ou por ele imobilizados e de recursos dos fundos de Financiamento 
para Água e Esgotos - F A E, instituídos pelos governos estaduais. 

Dessa forma, aos governos estaduais cabe uma participação 
financeira correspondente à metade do total dos recursos dirigidos 
para aquele fim, enquanto o BNH se encarrega da outra metade do 
financiamento. Todavia, conrorme se depreende da Exposição de 
Motivos, pode ocorrer de os governos. estaduais se socorrerem de 
empréstimo suplementar do próprio BNH, por não se encontrarem 
em condições que lhes permitam financiar a sua parte. 

Além desses recursos para financiamento, há os reeunos a 
fMdo pe...WO, sobre o que a Exposição de Motivo.s diz apenas, que 
eles levarão em consideração a capacidade de endividamento da 
empresa (órgão responsâ'"·el pela e;lf:ecução do programa de sanea­
mento), tendo, como fontes, possíveis recursos orçamentários do 
Governo Federal efou recursos próprios ou orçamentários do 
Governo local. 

Em relação a esses recursos a fundo perdido, há uma partícula~ 
ridade que deve ser destacada: trata-se de recursos sem retorno. Em 
outras palavras, são recursos doados. Por essa razão, há uma 
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impropriedade terminológica na Exposição de Motivos, quando 
menciona no item 5.2 (n. 3) uma "parcela de iaYHtl..,to a fundo 
perdido:·. Na verdade, não se·pode falar, rigorosamente, em investi­
'mento - porque este pressupõe retorno .de capital -, não obstante 
em finanças públicas se entender, genericamente, por investimento 
quaisquer recursos públicos destinados a obras públicas (no caso, 
saneamento). 

A Exposição de Motivos segue, explicando as metas governa­
mentais referentes ao saneamento do Distrito Federal, para o que a 
Companhia de Águas e Esgotos de Brasília - CAESB, é a en­
tidade competente a tratar do assunto, ressaltada a necessidade da 
criação do Fundo de Financiamento para Água e Esgotos do 
Distrito Federal- FAE- DF, a fim de ser adotado o PLANASA. 

3. Quanto ao texto do Projeto de Lei não hâ qualquer reparo a 
faLer, do ponto de vista financeiro, estando bem definidos os seus 
aspectos essenciais: constituição do FAE-DF, origem e composição 
de recursos do Fundo e as garantias oferecidas pelo Distrito Federal 
ao Banco Nacional da Habitação pelos empréstimos concedidos 
para a execução das obl'as e serviços de saneamento. 

Ante o exposto, somos .pela aprovação do Projeto de lei em 
exame. 

Sala das Comissões, em 25 de setembro de 1975. - Amaral 
Pelxoto9 Presidente - Mattos Leio, Relator - VIramo T'Yora -
Roberto Satumlno .- Dirceu Cardoso - Fausto Castelo-BraKO -
Ruy Santos - [ye"slo VIeira - Dantoa Jobim. 

O SR. PRESIDENTE (WUson Go_. .. a) - Do E<pediente 
lido consta o Projeto de Lei da Câmara n9 67, de 1975, que nos ter­
mos da alínea ''b" do inciso 11 do art. 141 do Regimento Interno, 
receberá erpendas perante a primeira comissão a que foi distribuído, 
pelo prazo ~e cinco sessões ordinárias. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal•n)- Passa-se à 

ORDEMUODIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 60, de 1975 (n9 666~8, de 1975, na Casa de origem) de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que suspende a 
vigência do artigo 1.215 do Código de Processo Civil, tendo 

PARECER FAVORÃ VEL. sob n• 419. de 1975, da 
Comissão: 

-de Constitulçio e Justiça: 

Em discussão o projeto. (PIIISI.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a discussão. 
Está encerrada. 
Em votação. .. • 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos.(Pauu.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 60, DE 1975 
(N9 ~B/75, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

.Suspende a Ylgêncla do artigo 1.:us do C6dlao de Proces­
so CIYil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica suspensa a vigência do art. 1.215 do Código de 

Processo Civil, até que lei especial discipline a matéria nele contida. 
Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PR~IDENTE (WII0011 ~boa) -11 .. 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 
6.t de 1975 (apresentado pela Comissão de Educação e 
c;::~ra como conclusão de seu Parecer nt 407, de l97S), que 
• ·.· .· iza a Prefeitura do Municipio de Sio .Paulo a firmar 
convênio com a Fundação Bernard Van Leer, da Holanda, 
para execução da primeira etapa do .. Projeto de Avaliaçio de 
Currículo nos Parques Infantis Municipais .. , tendo 

PARECER, sob n•408.dc 1975. da Comissio: 
- de Const:lttllçio e Jllldc8, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, encerrarei a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
J:;m votação. • 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta-

dos. (Pauaa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•62. DE 1975. 

Autoriza a Prefelhll'll H Mualdplo de Sio Paulo 1 nrmar 
conYênlo com a Fuadaçio Beràard Van Leer, da Holandtl, pan 
execuçio da prlmeln etapa do "Projeto de A Ylliaçio de Currf­
t;t~lo 1101 Parques Infantis Municipais". 

O Senado Federal resolve: 

Artigo J9 É a Prefeitura do Município de São Paulo autori­
zada a firmar convênio e a receber recursos financeiros sob a forma 
de doação da "Fundação Bernard Van Leer", instituição holandesa 

• com sede em Haia, no valor de DF I. 1.320.000,00 (hum milhão, 
trezentos e vinte mil Florins Holandeses) ou a equivalentt em outras 
moedas, destinado à cobertura das despesas com a execução da 
primeira etapa do "Projeto de Avaliação de Currículo nos Parques 
Infantis Municipais", em colaboração com a Fundação Carlos Cha­
gas. 

Artigo 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (WIIooo Gonçalvea) - Esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

Nada mais havendo que tratar, vou declarar encerrada a presen­
te sessão, designando, pllra a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 413, de 1975, do 
Sr. Senador Otair Becker, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado ·Federal, do artigo publicado no jornal O Estado de 
Florianópolis, intitulado "125 Anos de Luta e Progresso", alusivo às 
comemorações do 1259 aniversário de Blumenau. 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 416, de 1975, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso do Presidente do Instituto do Açúcar 
e do Âlcool - IA A, General Âlvaro Tavares do Carmo, pronuncia­
do no dia 15 de agosto de 1975, por ocasião do encerramento do·lll 
Encontro Nacional dos Produtores de Açúcar, realizado em Campos 
- Estado do Rio de Janeiro. 
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-l-

Discussão, em turno &Jnico, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer nt 429, de 1975), do Projeto 
de Decreto Legislativo nt 13. de 1975 (n' 13-8/75, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Texto do Acordo de Cooperação Têcníca, 
firmado entre o Brasil e o Canadâ, em Brasma, a 2 de abril de 197S, 
com a ressalva proposta pela Comissão de Relações Exteriores ao 
ítem J do art. li do referido Acordo. 

O SR. PRESIDENTE (WU- Gonçalves) - Estâ encerrada a 
sessão. 

( Levanta-Je a sessão, às 18 horas e4S mjnutos.) 

DISCURSO DO EXMO. SR. SUBCHEFE DO ES­
TADO-MAJOR DO EXERCITO. GENERAL ,CARLOS 
ALBERTO CABRAL RIBEIRO. PRONUNCI!IDO POR 
OCASIÃO t"M QUE RECEBEU DO GOVERNADOR DE 
PERNA,MBUCO, MOURA CAVALCANTI. A MEDALHA 
PERNAMBUCANA DO MERITO, CLASSE OURO, NO 
DIA 4-9-75, E PUBL(CADO NO JORNAL O GLOBO, EM 
7-7-75, Qut· SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERI­
Mt"NTO N• 411!15. DE AUTORIA DO SENADOR 
VASCONCHOS TORRES, APROVADO NA SESSÃO 
ORDINÁRIA DE 15-9·75: 

"Esta, para mim, ê urria festa de amizade e saudade", 
"O meu realismo e humildade não permitem que tome para 

mim a homenagem que recebo. Ela representa a lembrança de ami~ 
gos - entre os quais encontro o próprio Governador - e sua 
finalidade última é homenagear o Exé:rcito Brasileiro, ao qual tenho 
a honra de pertencer". 

.. No entanto, na minha simplicidade vos digo, sou tomado pela 
embriaguez do orgulho de ver materializado meu entrosamento com 
a terra e o povo de Pernambuco, simbolicamente, pela medalha que 
acabo de receber". 

Jovem 2<>-Tenente, recém-promovido, cheguei aqui, pela primei­
ra vez, logo após a Intentona Comunista, em janeiro de 1936. Fui lo­
go vencido pela beleza da cidade e pela bondade de seu povo. Filho 
de terra seca impressionaram-me os belos rios q\le cor,rendo 
dolentemente sob as pontes, ligações dos bairros pitorescos do Reci­
fe, embalaram minha imaginação de jovem namorado do lugar. 
Aqui estudei a História lendo livros inéditos para mim e percorrendo 
os lugares sagrados onde ela se realizou, a maioria dos quais 
constrangedoramente triste, em seu abandono. Misturei-me com o 
povo simples e o entendi e amei. Conheci sua arte, seu folclore, sua 
música Vibrante, seu artesanato, o seu habit<inte e o mundo em que 
vivia, aos poucos, hesitando às vezes, outras embriagado por tantas 
lindezas do ambiente novo que conhecia. FreqUentei suas festas de 
igreja, as procissões nos díu dos grandes padroeiros; comunguei 
com sua fé. Conheci seus poetas, seus cantores, seus musicistas, seus 
escultores, enfim aqueles que sentem o povo e dão a ele aquilo que 
ele quer sentir. FreqUentei mu~ambos e palácios; H muito, muito vi 
e aprendi. Gostei do carnaval e das músicas daqui. Convivi com seus 
homens viris e gostei da beleza de suas mulheres gentis falando na 
música de um sotaque singular. Aprendi suas lendas, histórias de 
violência e amor, de honra e dignidade salpicadas de sangue e sofrer 
de muita dor. Li e ouvi um mundo de cantàdor. Vi se.u território 
perdido para as bandas .do .. Grande Chico'', como castigo do Impera­
dor às veleidades de seus homens lutando por liberdades que algum 
dia haveriam de vir. Acompanhei as lutas ciclópicas em que os titãs 
morenos e semi-nus corriain os dolicoloiros bâtavos invasores, acho 

'que presenciei, nu e ensanguentado. na "Campina do Taborda" a 
assinatura da Rendição e. no alto do morro sagrado, a inauguração 
da Capela de Nossa Senhora dos Prazeres, erguida pelas vitórias nos 
Guararapes alCançadas. Aqui conheci o invulgar tip'o de homem 
público que foi Agamenon MaRalhães, símbolo de uma época que jâ 

passou. Conheci muitos "Curonéis" e as histórias de suas vidas e 
poder; histórias que se transfofmaram em lendas umas, histórias 
sangrentas outras, histórias tristes quase todas. Aqui li pela primeira 
vet. Gilberto Freire, do qual me tornei amigo depois, mas que desde 
aquela época se impôs à minha admiração não só pela fortaleza do 
seu potente intelecto como pelo modo raçudo como não se curvou à 
corrupção comunista que se apresentava fácil em forma de promo­
ção nacional e internacional de sua obra e de facilidades materiais 
quC'Ihes seriam concedidas. Resistiu. Foi combatido desde então até 
hoje. Mas se tornou o vu\to mte\ectua\ maior de sua época e o mais 
denodado defensor das coisas históricas do nosso Pernambuco e do 
nosso Brasil, sabendo dizer, quando preciso, como o peso de sua 
figura gigante de batalhador e a sinceridade invulgar de sua 
personalidade aquilo certo e ajustado ao caso em tela. Freqüentei 
famílias moradoras nas apralíveis chácaras rodeadas de flores boni­
tas e frutos goStosos que só aqui pode haver. Comi as comidas típicas 
da terra que a gente nunca podt: esquecer. Fiz grandes amigos que 
me compreenderam e quiseram, rodeando-me de carinho sempre que 
de carinho necessitei. Foi a iniciação. 

"Voltei durante a Guerra, em 1942, jovem Capitão reçim~ 
promovido, vindo colaborar com meus carros de combate na defesa 
do saliente nordestino, ameacado das lonjuras de África. Pude sentir, 
então, que o homem sofrido das secas e enchentes, o homem duro no 
labutar, o homem sagaz e inteligente do sertão e do agreste, o 
intelectual vibrante e culto, enfim o homem de Pernambuco de então 
era o mesmo homem combativo das fundações de Duarte Coelho, 
das lutas contra o holandês, da resistência à Coroa, das ânsias de 
liberdade .• da Confederação do Equador, da emancipação dos escra· 
vos e da Proclamação da República. Homem religioso, honrado, 
amante de sua Pátria, por ela tudo suportando sem reclamar, matan­
do em sua defesa, morrendo por seu amor. Conheci novas paisagens 
da terra, novas figuras humanas e fit novos amigos que juntei 
gostosamente àqueles da prim.:ira vez. Sofri muito, junto com o 
pernambucano do Recife, pela crueza da vida na cidade cheia de tro­
pas brasileira e americana, onde tudo faltava e a família era relegada 
a segundo plano pois tudo era dedicado ao esforçó de guerra. Daqui 
saí inopinadamente para colaborar com a defesa do Brasil, face ao 
sul, com meu batalhão, ainda em comboio, pois a guerra não estava 
terminada, deixando em Pernambuco tudo que tinha de valor: meus 
amigos, minha família e minha mulher gravemente doente. Mas não 
poderia ser de outra forma: o exemplo do passado e do presente 
enrigecera rninha alma e dera-me forças para suportar tudo pelo 
Brasil, pela sua segurança, até o sacrifício maior de deixar minha 
companheira doente e partir sem saber para onde, sem mesmo saber 
se iria voltar. Foi a compreensão. 

"Voltei ainda uma vez, recém·promovido, no posto de General­
de-Divisão, comandante da gloriosa 7• Região Militar e 7' Divisão~ 
de~ Exército. Vinha com mai~ autoridade, mais velho, mais responsâ• 
veJ. Ao lado da minha missiio militar dediquei·me ao estudo 
psicossocial da área, procurando conhecê~\a em minúcias, da zona 
da mata junto ao Atlântico até aos Carifis no oeste, do Vale do São 
Francisco às lindes da Paraíba. Completei meu conhecimento. Da 
história à geografia e geologia. do homem aos seus feitos e realiza· 
ções, da agropecuária à Indústria e ao Comércio. Conheci suas 
microrregiões ecológicas e a variação de trabalhos especializados e 
diferenciados necessários à sua dominação. Viajei muito e muito 
observei. Vi as grandezas da teáa e da gente e suas deficiências e 
limitações, seus problemas e soluções. A fortaleza de seus homens e 
seus sofreres. Mas, para mim, o mais importante foi desenvolver no 
meu Estado-Maior e em todos-que me acompanhavam o gosto pelo 
estudo de Pernambuco e o amor pela sua gente. Fiz novos amigos 
que juntei aos velhos que já tinha, alegremente. E quando daqui saí, 
s~:m esquecer os velhos amores da terra e da gente cearense também 
sai amando Pernambuco. Foi a integração", 

.. Ontern; senti, como o melhor dos pernambucanos, o horror 
que Caiu sobre nós, quando o rio enloquecido levou os teres das 
gentes, matou, sacrificou e apavorou; vibrei tambêm de orgulho ven~ 
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do na recuperação máscula e célere o valor e o peito daqueles que 
nunca se curvaram às cruezas, quer do homem, quer da natureza". 

''Por tudo isto. Sr. Governador, meus amigos, não posso deixar 
de pensar em tanto trabalho e dedicação- em tão longo espaço de vi~ 
da, quando Pernambuco me entrega esta medalha. Embora sabendo 
que ela pertence ao Exército Nacional, ela representa para mim a 
síntese de tudo que fiz, rui e senti aqui; ela materializar o seu amor .pe­
la terrJ. e a gente daqui". 

'"Muito obrigado, Sr. Governador! 
"Mui to obrigado, meus senhores!" 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS 
FREIRE NA SESSÃO DE 22-9-75, E QUE, ENTREGUE J 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE' 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- Pernambuco. Pronoacla o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: ' 

O Congresso Nacional tem debatido, reiteradas vezes, nesta e na 
legislatura anterior, problemas relacionados com o Banco Nacional 
da Habitação- instituição que roi criada, como se sabe, pani resol~ 
ver o angustiante problema de propiciar moradias aos que, dadas as 
condições do mercado imobiliãrio, não poderiam chegar a esse obje­
tivo, por não disporem-de recursos. 

Havia, nitidamente, quando da criação desse instituto, em sua 
formulação origim1ria, um claro sentido social, Jogo a seguir, infeliz~ 
mente, desvanecido. Ê que o instituto de correção monetâria tornava 
t!Xlremamente dif'ícil distinguir a política do BNH da de qualquer em~ 
presa ávida por lucros rápidos e fáceis. 

Na verdade a Política Habitacíonal falhou, mas paradoxal~ 
mente o BN H prosperou. 

O número de habitações financiadas pelo Sistema Financeiro 
Habitacional decresceu de 148,5 mil unidades, em 1973, para 103,6 
mil, em 1974, segundo o relatório do Banco Central do Brasil. 
Enquanto isso, e segundo a mesma ronte, o Banco Nacional da 
Habitação, que tinha apliçado 4.989 milhões de·.cruzeiros em 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional, em dezembro de 
1973, no mesmo mês de 1974 apresentava um investimento bem 
superior, da ordem de 8.527 milhões de cruzeiros. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - Esp(rito Santo) - Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- Perna-)- Tão logo 
desenvolva mais meu raciocínio. 

A prosperidade do BNH não está baseada apenas na obtenção 
de recursos por intermêdio da correção monetária e dos juros que co­
bra nos financiamentos e refinanciamentos que promove. Há mais, 
desde que o BN H é o gestor do Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viÇo, a partir da criação deste, pela Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 
1966. 

Nesse campo, vãríos aspectos têm sido examinados, inclusive 
dest<J. tribuna parlamentar. 

Proponho-me, hoje, versar um ou dois aspectos que dizem res­
peito à movimentação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
que tem, no BNH, o seu gestor. Enquanto o volume de depósitos 
aumenta a cada ano, pode-se assinalar que o Banco Nacional da H a· 
bitação propiciou' o desencadeamento de uma séria distorção, pre­
judicando enormemente os trabalhadores optantes e com vantagens 
apenas para o próprio BNH. Isto em relação a um disciplinamento 
feito, no que tange ao pagamento de juros e correção monetária 
àqueles que deveriam beneficiar-se quando da liberação do FGTS. 

A questão (; delicada, e talvez caiba uma breve retrospectiva da 
legislação relativa ao FGTS, de tal modo que, ao final, tenhamos 
claramente exposta a distorção ora existente, bem assim de que 
modo os trabalhadores optantes vêm serido prejudicados, em benefi-
cio do Banco Nacional da Habitação. 1,-l 

O Decreto nt 59.820, de 20 de dezembro de 1966, aprovou o 
regulamento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Esta­
beleceu, igualmente. a forma de aplicação dos recursoS do Fundo, a 
qual deveria atender a três critêrios básicos, de garantia real, 
correção monetária e rentabilidade superior ao custo do dinheiro 
depositado, inclusive os juros. Quanto à correção monetária, o art. 
19 de~ mesmo decreto estabeleceu que todos os depósitos feitos no 
Fundos oi&Briam sujeitos àquela cláusula, "na rorma e pelos critérios 
adotados pelo Sistema Fi-nanceiro de Habitação, cabendo ao BNH, 
expedir as necessárias instruções". 

A exigência de garantir correção monetária e juros aos recursos 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço decorria evidentemente 
do rato de que as contas vinculadas também deveriam sorrer o 
mesmo processo, desde que a Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que criou o FGTS, assim o estabelecera, em seus arts. 39 e 49. 

Em runçào de tudo isso. o referido. decreto regulamentador 
previu a atualização trimestral dos valores das contas vinculadas, 
pela anexação dos juros e correção monetária. 

Nada mais justo. Se o emprego dos recursos estava sujeito à 
correção monetária e à capitalização dos jurOs, inversamente, e com 
toda a justiça, o mesmo cabia fazer em relação aos depósitos 
existentes em nome de cada trabalhador. 

De inicio isto vinha sendo reito a contento, de tal modo que o 
trabalhador, ao retirar, por qualquer dos motivos previstos os depó­
sitos reitos em seu nome, recebendo correção monetária. e juros, 
obtinha a justa retribuição, estabelecida em lei, dentro da forma e 
segundo os crltérl05 adotados pelo Sistema Financeiro de Habitação. 

Mas sem que esses critérios sofressem qualquer alteração mais 
profunda, os depósitos dos trabalhadores optantes, inexplica­
velmente, deixaram de receber juros e correção monetária trimestrais. 

No entanto, caso o trabalhador queira quitar um financiamento 
para aquisição de casa própria, obtido junto ao Sistema Financeiro 
de Habitação, deverâ pagar juros e correção monetãria trimestral, 
calculada sobre o período imediataffiente anterior. 

São, portanto, dois pesos e duas medidas. Enquanto era manti­
da a redação original do caput do art. 19, do Decreto n"' 59.820, de 
1966, sucessivamente os parãgrafos.(ora·m sendo alterados, retirando 
ao trabalhador a vantagem inicial, qual seja, a de correção monetária 
e capitalização de juros em bases trimestrais. 

Assim, o Decreto n"' 69.265, de 22 de setembro de 1971, alterou 
o § i"' do Decreto n"' 59.820, o qual estabelecia a atualização 
trimestral das contas vinculadas. A partir daí os valores passaram a 
ser, conrorme instruções do BNH, atualizados anualmente. 

Posteriormente, o Decreto n"' 71.636, de 29 de dezembro de 
1972, alter~u o§ 2'>' daquele mesmo Decreto n9 59.820, desta feita 
causando uma distorção gravíssima, conforme veremos adiante - e 
que é, na verdade, o núcleo do nosso pronunciamento nesta tarde. 

É que ficou determinado, pela alteração, que "os juros e 
correção monetária serão calculados sobre o saldO existente no 
último dia do ano anterior, deduzidos os saques ocorridos no ano". 

Ordens de serviço do BNH, posteriormente, estabeleceram a 
forma definitiva de ser realizada a operação. A interpretação dos 
decretos que já haviam prejudicado os trabalhadores optantes pelo 
FGTS, devido à má interpretação da legislação básica, tornou-se 
ainda pior. 

Desse modo, fugiu-se ao espírito da lei que criou o FGTS, quan· 
do ficou estabelecida a correção anual e, mais ainda, o momento "em 
que o crédito deveria ser lançado - apenas no último dia de cada 
ano, com juros e correção monetária correspondentes ao mesmo ano. 

Se a correção anual e a capitalização anual também desfavore· 
ciam o trabalhador, na hora do saque dos depósitos realizados em 
seu nome, o lançamento desses reSultados no último dia de cada ano 
ainda tornou mais distorcida a aplicação da lei. 

No primeiro caso, mostramos que, corn o saque, para quitação 
de casa própria, haveria um descompasso entre os critérios. 
Enquanto o FGTS somente seria corrigido dentro.~o espaço de um 
ano, o saldo devedor da çasa própria o é a cada trimestre. Num ano 
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como o de 1974, em que a inflação atingiu a aproximadamente 35%, 
o trabalhador estaria sendo descontado disso -ao receber o valor 
depositado no Fundo, sendo obrigado a pagar, doutra parte, idênti­
co valqr, caso fizesse a quitação no ll.ltimo trimestre do ano. Com 
isso estaria pagando, na prática, 70% a mais, aproximadamente. 

O lançamento dos juros e correção monetãria no último dia do 
ano, no caso de recebimento do FGTS, pode ser visto a partir de um 
outro exemplo. Exemplo esse, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
demonstra o absurdo do disciplinamento atualmente vigorante. 

Assim, digamos que o trabalhador tenha sido empregado a 3 de 
janeiro de 1973 e que tenha sido despedido a 3 de janeiro de 1975, 
época em que foi receber o FGTS depositdo em seu nome. 

Estamos acostumados a pensar que teria direito a juros e cor­
reção monetária correspondente a dois anos. No entanto, pela 
interpretação errônea do BNH ao texto legal, com base nos decretos 
que d~;;veriam regulamentar a matéria, mas que a subverteram, o 
trabalhador apenas recebe um ano de co-rreção e juros, portanto a 
metade do que deveria obter na realidade. Trabalhou dois anos, 
recolheu o FGTS durante dois anos, mas vai receber juros e correção 
monetária de apenas um ano, isto é, a metade a que, por justiça, deve-
ria ter direito. · 

Um outro exemplo ainda é mais grave. Digamos que o traba­
lhador tenha ingressado no emprego no mesmo dia 3 de janeiro de 
1973, e que tenha sido despedido, sem justa causa, a 29 de dezembro 
de 1974; portanto, praticamente dois anos, menos cinco dias. 
Pensaríamos que o trabalhador teria direito a dois anos de correção 
monetária e a dois anos de juros. Puro engano, pois, segundo a 
interpretação do BNH, apenas cabe ao trabalhador receber os 
depósitos existentes em seu nome, sem juros e correção monetária­
nenhum juro, nenhuma correção monetãria - embora tenha, prati­
camente, trabalhado dois anos, recolhendo o seu FGTS. 

Quer dizer, a lei que criou o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço foi subvertida pelo BNH, graças aos decretos regulamentado­
res que, dessa forma, como que burlaram, na prática, o próprio 
espírito da lei que disciplinou o FGTS. 

O que tem ocorrido por todo este Pais? Milhares de traba­
lhadores têm sido, na verdade, lesados pelo BNH, através desse 
mecanismo, numa forma de enriquecimento sem causa, de 
enriquecimento ilícito,' que contrasta com a intenção inicial da 
legislação. 

Concedo, agora, o aparte ao nobre líder da ARENA, já que 
desenvolvi o tema central do meu pronunciamento. 

O Sr. Eurico Rezettde(ARENA- Espirlto Santo)- O que obri­
ga V. Ex•, pela demora na concessão e pela tese que é\~orda, a me 
conceder também correção monetária para meu aparte. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- Pernambuco)- V. Ex• 
vai contrariar, então, a orientação do BNH, que burla essa correção 
e esses juros até, às vezes, por dois anos ... 

O Sr; Eurl<o Rezende (ARENA - Espirlto Santo) - Mas 
procurarei me situar melhor na habitação do substancioso discurso 
de V. E:<f Apenas, para salientar e enfatizar um aspecto preliminar, 
concessa 't'enhl, de facciosismo de seu discurso: V. Ex• começa por 
criticai â Política Habitacional do Governo, fazendo um confronto 
entre 1973 e 1974, quando, para que V. Ex• pudesse produzir um 
documento mais sério para os Anais da Casa, ·deveria fazer o con­
fronto de 1964 em diante. Isso por si só evidencia não a isenção, mas 
o dirigismo oposicionista do discurso de V. Ex• Por outro lado, V. 
Ex• clama, de maneira simplista, contra a correção monetária, 
achando que o BNH está com elá se enriquecendo. Ora, V. Ex• sabe 
que correção monetária - e não sou economista - não enriquece 
ninguém; não enriquece nem empobrece; tecnicamente, peJo menos; 
é um mecanismo de resguardo do valor da moeda, para Que ela não 
se deteriore, obviamente, nos desvãos da inflação. Se V. Ex• re­
conheêe- e todos nós reconhecemos- que o BNH tem poupanças 
opulentas, que é um órgão rico, então não há necessidade para o 
pessimismo de V. Ex• Pior seria se V. Ex• dissesse que o BNH estava 

falido, pois ai não haveria solução para a Política Habitacional. 
Realmente, todos nós reconhecemos que a Politica Habitacional do 
Governo, de modo geral, é heróica, pois, em condições normais de 
julgamento, ela há de merecer o aplauso, porque foi algo de novo 
que se fez, neste País, criando-se até um estado d'alma. Mas a 
execução de um plano tão grande., obviamente- e se V. Ex• um dia 
for Governador de Pernambuco \'Crilicará que os planos nunca serão 
perenes - a execução de um plano, repito, vai revelando as 
demasias, as .omissões e as deficiências. Então, muitas alterações já 
foram feitas, inclusive no comportamento da correção monetária. 
Ainda há pouco tempo o Governo do Presidente G~isel, retirou 50% 
do índice da correção monetária. Estou usando a "correção 
monetári11" no lempo, pois V. Ex• demorou em conceder-me o 
aparte. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- Pernambuco)- Como o 
trabalhador gostaria que aquela que o beneficia fosse tão liberal 
quanto a que V. Ex• está concedendo agora ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARI~NA - Espfrlto Santo) - Houve 
aquilo que V. ,Ex• não disse, nem sei se irá dizê-lo, por isso quero 
fazê-lo em aparte. Há poucos dias, o BNH reduziu em· 50% o fndice 
da correção monetária na área do PLANHAP. Repito, não sei se 
V. Ex• irá dizer isso, se é do seu paladar ou da sua conveniência, 
mas, em resumo, é o seguinte, nobre Senador Marcos Freire: a políti­
ca habitacional dÜ Governo, de modo global, está certa; hâ necessi­
dade de correções, como existe esta necessidade em todos os planos, 
não só no Brasil como em todo o mundo; há ncx:essidade de corre­
ções nos partidos políticos, em todo esse campo. A correção técnica é 
uma constante, em busca do aperfeiçoamento de mecanismos e de sis­
temas. Em resumo: quando V. Ex• diz que o BNH tem muito dinhei­
ro, tranqüiliza a ARENA, porque a solução existe pafcialmente e' 
tende para existir em termos de totalidade. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- Pernambuco) -Na ver­
dade, o problema não é saber se a constatação dos recursos vultosos 
do BNH tranqüiliza a ARENA. Há, sim, uma preocupação muito 
maior: a de tranqüilizar o trabalhador, advertindo o Gpverno de que 
não é justo, nem legítimo, que as arcas do BNH estejam recheadas à 
custa de recursos que, por direito, cabem ao trabalhador. 

Já disse.e repito: há várias facetas a' serem abordadas no Progra­
ma Habitacional do Governo, que, como poliiica surgida para resol­
ver o problema da casa popular, só merece elogios. Mas, infeliz­
mente, ela tem apresentado aspectos negativos, objeto, inclusive, de 
pronundamentos vários nesta Casa, na Câmara dos Deputados, na 
atüal como na legislatura pretérita. 

Hoje, não vim à tribuna parlamentar sequer para analisar o ins­
tituto, em si, da correção monetária. Aliás, não disse coisa alguma 
que pudesse fazer o Senador EUrico Rezende concluir que estou cla­
mando contra a correção monetária, instituto que visaria, de fato, 
evitar a deterioração da moeda. Nem sei, por '-Outro lado, onde 
S. Ex• foi encontrar pessimismo nas colocações que venho fazendo. 
Estou, apenas, propondo-me a analisar aquele mecanismo através do 
qual se libera o FGTS, muitas vezes prejudicando uma parte legítima 
que pertence ao trabalhador. Aqui também estou sem nenhum diri­
gismo oposicionista, sem nenhum passionalismo, apenas para fazer 
aquilo que o Líder da ARENA disse ser necessârio faZer: correções 
técnicas. Estou analisando um daqueles aspa.:tos que nos parece vul­
nerável, e inclusive mostrar que há como sanar o que deve ser sa­
nado. Na verdade, a finalidade nossa, discutindo problemas como 
esses, de base eminenteijlente técnica, não deve ser a de nos colocar, 
aqui, contra Governo ou a favor de Governo. Por issÓ, não tive a 
preocupação de estar buscando os possíveis resultados ao longo de 
uma década. Não! Se fiz o cotejo entre 1973 e 19741 no que dizia res­
peito a unidades construídas, foi para mostrar que, nesse mesmo pe­
ríodo, o BNH investiu, quase que de maneira exagerada, nas Obriga­
ções Reajustáveis do Tesouro ~acionai. Como mostramos, passou 
de quatro bilhões, novecentos c- oitenta e nove milhões para oito bi-
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Jhúcs, ljllinhcntos c vinte e sete milhões, enquanto as unidades cons~ 
truíUas des~:cram de 148.5 mil unidades para 103,6 mil unidades. Pa­
re~.:c-mc que. dentro do seu sentido sociat, a importância maior é exa­
tamente <.tutncntar a cada ano que passa o número de casas cons­
truida;,, 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- Goiás)- Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - Pernambuco) .,. Se 
citamos exemplos. anteriormente referidos, foi exatamente Para 
llHhlrar que, enqu;_mto isso se dá, podem ocorrer- e que na verdade 
têm ocorrido - episódios de pessoas que, trabalhando meses e anos 
a Jlo, Uurante de..:, on.te, do.te meses, ou um ano, até dois anos, 
muita.~ vci'es quando vão retirar o JiGTS são como que burlados no 
rcr.:chimento de juros e correçào monetária a que teriam direito. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- Goiás)- Nobre Senador, na 
vcrJ:tdc. V. Ex~ trata seriamente d problema da corteçào monetâria 
que é devida pelo BNIJ <.to trabalhador e, por sua vez, cobrada pelo 
BNII ao mutuftrio da c<.1sa popular. t evidente que a colocação, jâ 
dita por V. h•, técnica, do seu pronunciamento, haverá de ser moti· 
vo de um discurso meu, ainda esta semana, no sentido de analisá-la 
c, evidentemente, concordar com aquilo que é correto e tentar discor­
dar daquilo que não o é. Todavia, de princípio, há de se fazer .tão­
somente uma coloca~ão: V. Ex• clama contra o não-pagamento1 por 
p<trle (]u BNH, da correção monetária devida ao trabalhador. 
V. Ex•. entào, concorda em qu~ os recursos possufdos pelo BNH 
têm um custo, custo esse que é de juros e correção monetária. Se 
V. Ex• clama pelo trabalhador, quando o BNH lhe paga, e, segundo 
V. h' afirma, deixa de cotar a correção monetária trimestral, deixa 
de cotar em seu favor os juros, V. Ex• haverá de concluir pelo menos, 
então, com a tese do BNH, quando, ao emprestar seus recursos, 
cobre juros e correção monetária. Se o seu dinheiro tem um custo 
que, pelas declarações do próprio Presidente do Banco Nacional da 
Habitação, está em torno de 5,5%, e os seus empréstimos são 
dili:renciados entre O e 10%, numa proporção ainda maior, ê eviden­
te, na faixa de interesse social, vale dizer, em habitações de interesse 
social, habitações para o trabalhador, iria dar exatamente um pouco 
mais talvez do que o índice 5,5%, que é o custo do dinheiro, do que 
resulta aquilo enfatizado pelo nobre Senador Eurico Rezende, a 
liquidez do Sistema Financeiro de Habitação, a posição sempre 
crescente em recursos financeiros do Banco Nacional da Habitação, 
com o ebjetivo, cla.ramente, de propiciar condições para melhor e 
mais financiar casas ao povo brasileiro. E- só mais uma retificação, 
se V. Ex• me permite - quando V. Ex• quer condenar o Banco 
Nacional da Habitação, fazendo o cotejo entre 1973 e 1974, e neste 
Ultimo ano o BNH aplicou mais em letras do Tesouro Nacional do 
que em 1973. V. Ex~ está fazendo, nada mais nada menos, uma críti­
ca a todo empresariado brasileiro, estâ fazendo, nada mais nada 
menos, uma crítica ;) capacidade de organização de nossa gente. Ao 
BNH "intende financiar casas. Os recursos existem. Se não há 
tomadores para os recursos do BNH, é evidente que a única forma 
que ele pôde encontrar, para aviltar o dinheiro e, assim, garantir o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, não ludibriando o 
trabalhador brasileiro, foi aplicar aquilo que não foi tomado em 
Ohrigaçõt:s Reajustáveis do Tesouro Nacional. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB- Sio Paulo)- Senador Marcos 
Freire, permita-me um rápido aparte. Anteriormente, já o solicitara. 
Talve..: V. Ex• tenha-se enganado e concedido ao Senador Osires 
Teixeira. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- Pernombuco)- Desculpe· 
me, Senador Orestes Quércia. Logo mais adiante darei o aparte a V. 
b•. embora lembrando aos companheiros que meu tempo é muito 
exíguo e a matéria, importante. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - Blhla) - Há mais Senadores 
e.~perando por um aparte. . "" 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - Pernombuco) - Serei 
extremamente honrado com todos os apartes. · 

A justificati\la do ilustre líder Osires Teixeira para o aumento 
das aplicações do BNH em Obrigações Reajustáveis do Tesouro Na­
cional t;.tlve:t constitua um grande libelo contra a própria PolítiCa 
Habitacional: num País como o nosso, milhões de fami!ias sem teto, 
c, se procedente.ajustificativa, o BNH não teria condições de aplicar 
nus moradias populares, porque, no final das contas, hã decréscimo e 
falta de compradores ... 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - Gol's) - Sobre a falta de 
compradores, Excelência, o BNH não é o culpado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- Pernambuco)- Sabemos 
que há falta de moradias para milhões de brasileiros. Se se tem que 
diminuir o número de unidades construídas de um ano para o outro, 
por f~11ta de compradores, há algo errado na Política Habitacional do 
Governo. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- Goiás)- Ha diminuição de 
tomadores de dinheiro para construção de casas, Excelência. 
Compradores de casas existem muitos. Faltam organizações capazes 
de construir, faltam cooperativas, faltam caixas organizadas.~ o que 
falta. V. Ex•, preocupado em resolver o problema de habitações, 
entende que esse problema não é privilégio do MDB, e sim 
preocupação de todos os representantes do povo. Cabe a V. Ex• orga­
ni..:ur, no seu Estado - como outros interessados devem fazer em 
Goiás, que está muito carente, e em outros Estados - empresas 
c;tpazes de tomar os recursos do BNH. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- Pernombuco)- Sr. Presi· 
dente, tenho a certeza de que V. Ex• será liberal com relação ao meu 
tempo, sobretudo pela itriportância do assunto tratado. 

Não estou colocando a matéria em termos partidários - já o 
disse e repito sem constrangimento. Mas, no fundo, o problema não 
é excesso de casas, mas falta de comprador com poder aquisitivo 
para enfrentar, inclusive, a correção monetária. Não que a correção 
monetária niio se justifique, mas terâ que ser aplicada em termos, a 
fim de que o ônus não recaia sobre os ombros dos mais fracos. Que 
se crie um mecanismo tal que, resguardaódo-se os recursos do BNH, 
paguem por eles aqueles que possam pagar - e não apenas por si, 
mas por aqueles que não têm condições de fazê-lo. 

Voltando ao objeto específico de meu pronunciamento. tenho 
em minhas mãos um outro exemplo, esse agora formulado pela 
própria Coordenação Regional do FGTS, sediada em Recife, em 15 
de abril de 1975, respondendo a um trabalhador cadastrado no 
Fundo, tomando por base o Decreto n~'71.6)6/72, que modificou o§ 
2~' do art. 19 do Regulan1ento do FGTS. Ei-lo: 

Com base na disposição citada damos o seguinte problema: 

O empregado optante "A" trabalhou em determinada 
empresa no período de março de 1973 a fevereiro de 1975, 
tendo sido demitido sem justa causa. Pergunta-se: se o citado 
empregado efetuar o saque de seus depósitos em conta vin­
culadu do FGTS até Jl de dezembro de 1975, fará jus aos ju­
ros e correção monetária correspondentes a qUais anos?- 29 Os 
saldos que servirão de base para os créditos de juros e corre­
ção monetária co"rrespondem a que datas? 39 Fará o em­
pregado jus aos créditos de juros e correção monetária corres­
pondentes ao ano de 1975? J9 Resposta: o empregado farâjus 
aos créditos de juros e correção monetária correspondentes 
apenas ao ano de 1974. __,.. 

J•stificatln: De acordo com o dispositivo legal acima 
citado, in casu considerando-se que o ano a que correspon~ 
de os juros e correção monetária é 1974, o ano anterior é 
1973. Os créditos correspondentes são efetuados aplicando-se 
os índices baixado pelo BN H sobre o saldo existente em 
31-12-73. Caso o empregado não efetuou qualquer saque 
duianteo ano de 1974, para se fazer-o câlculo não é feita qual~ 
quer dedução. 
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2• Resposta: somente o saldo existente em 31~12~ 73. 
3~ Resposta: não fará jus aos créditos de juros e correção 

monetária correspondentes ao ano de 1975. 
Justificativa: de acordo com o dispositivo citado o cãl~ 

cu lo dos juros e correção monetária relativo ao ano de 1975 ê 
efetuado com base no saldo existente no último dia do ano 
anterior (31·12-74) deduzidos os saques efetuados durante o 
ano ( 1975). Se o empregado efetua o saque do total da con!a, 
após a dedução do referido saque, o saldo em 31-12-74 é nulo 
ou negativo e consequentemente não hâ o que creditar no 
ano de 1975. 

Exemplo: 
Saldo em 31-12-74~ 3.000,00 
Saque em junhoj75 = 3.500,00 
(3.000- 3.500,00) x coeficiente 
3.000,00- 3.500,00~- 500,00 
Pelo exposto, cumpre-nos informar a V. S• que a orienta­

ç--lo dada a V. S• pelo Banco do Nordeste do Brasil S/ A foi 
nos termos precisos da legislação em vigor. Para que o 
empregado fa"a jus aos juros e correção monetãria relativos 
ao ano de 1975 é necessârio que o saque só seja efetuado a 
partir de janeiro de 1976. 

Quer dizer, mesmo que o saque seja a 31 de dezembro de 1975, O 
empregado não'tem direito aos juros e correção monetâria relativos a 
este ano. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Participo a V. Ex• 
que o seu tempo já se esgotou. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - Pernambu<o) - Peço a 
liberalidade da Presidência, para ver se esgoto o meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Então, V. Ex• não 
pode mais receber apartes, e peço termine o discurso. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- Pemambueo)- Tentarei 
fazê~lo, somente peço licença à Presidência para dar um aparte ao 
Senador Orestes Quércia, involuntariamente preterido em relação a 
outro aparteante. 

O Sr. Virgílio Tá11oTa (ARENA - Ceará) - Está V. Ex• sendo 
parcial. Fomos há muito mais tempo. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - Pernambuco)- puvirei 
também V. Ex• com toda satisfação. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- Sio Paulo)- Em novembro 
do ano passado, quando um decreto do Governo deu algumas van­
tagens aos adquirentes de casas do BNH, o próprio BNH levou ern 
conta esse aspecto que constitui o núcleo central e bem levantado do 
discurso de V. Ex•. e que os nobres Senadores da ARENA tentam 
esquecê~ lo nos seus apartes. Parece que V. Ex• fala latim e eles, 
gregos. V. Ex• trata de um assunto; eles pedem apartes, que são 
aquela repetição constante de que tudo vai bem, tudo está ótimo. 

Na realidade, se esquivam num assunto crucial, que é o núcleo 
do discurso de V. Ex.• O próprio BNH reconhece que se apropria 
indebitamente do dinheiro do trabalhador. Pelo decreto de 
novembro do ano passado, ·quando o BNH deu algumas vantagens 
aos trabalhadores. levou·se em conta este enriquecimento ilicito com 
dinheiro do trabalhador. isto é, fez-se cortesia com o chapéu alheio, 
fez~se cortesia aos trabalhadores com o ,dinheiro do próprio traba­
lhador. Parabenizo o nobre Colega pelo aspecto bastante importante 
que V. Ext levanta neste instante. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - Pemambu<o) - O seu 
aparte traz uma grande contribuição ao nosso pronunciamento. O 
exemplo aqui citado, exemplo oficial, comprova o absurdo, compro· 
va a verdadeira subversão da lei, que foge ao espírito do estatuto 
legal que criou a correção monetária em relação ao FGTS. 

Trocando em miúdos aquele exemplo oficial: vimos que quem 
trabalhou de março de 1973 a fevereiro de 1975, portanto durante 

•. 

vinte e três meses, recebe no·11e. E pode até ocorrer, como um 
daqueles exemPlos aqui especulativos, de trabalhar praticamente os 
vinte e quatro meses e não receber um tostão de juros nem de 
correção monetária. 

Na verdade, está havendo uma diferença: a do qu~ deveria ser 
pago ao trabalhador e não o é, e de que o BNH assenhoreia-se. De 
fato, está sendo beneficiado, mas beneficiando-se ilegitimamente .:_ 
coisa que está a merecer reparos. 

O Sr. Virgílio T'vora (ARENA- Cear')- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - Pemambueo) Para con­
cluir, Sr. Presidente, é o último aparte. Depois terminarei o meu pro­
nunciamento. 

O Sr. Vlrafllo Távora (ARENA - Ceará) - V. Ex•. como 
nordestino, deve ser um cultor das promessas: fazê-las e cumpri-las. 

O SR. MARCOS FREIR.E (MDB- Pernambuco) - V. Ex• 
tem toda razão. 

O Sr. Virgnio T6\'ora (AllENA- Ceará}- Assim sendo, Sr. 
Senador, planejamento significa algo que não é rígido, que se adapta 
às condições, que se adapta à conduta do combate, se V. Ex! permite 
que o termo seja empregado. Antes não havia nada; hoje há o Plano 
Nacional da Habitação Popular, que pode ter seus erros, seus senões, 
e que estão sendo corrigidos paulat!namente. 

O SR. MARCOS FREII!E (MDB - Pernambu<o) - Espero 
que o sejam o mais breve possível, Excelência. 

O Sr. VifJQio Távora (ARENA - Ceari) - O Yi<e-Líder do 
Partido de V. Ex• diz que o Líder da ARENA, encarregado da de­
fesa dos assuntos econômico-1inanceiros do Governo, gosta de fazer 
suspense. Mas o que vamos dizer a V. Ex.• não é tão surpresa assim, 
já que várias folhas da impre11sa brasileira a anunciaram. O Senhor 
Presidente da República, ciente de alguns dos casos como os que 
V. Ex! cita - e são casos excepcionais, nos limites do tempo -
está estudando, e vai justamente, já pOdemos adiantar a V. Ex•, 
voltar a correção do FGTS a ser trimestral. Agora, não pode passar 
em julgado- e, sobre este assunto, teremos oportunidade de nos ins­
crever para, no futuro, com dados, apresentar a V. Ex• a verdadeira 
posição do problema - o aparte do eminente Senador por São 
Paulo, que só a paixão poderia produzir. Não, ninguém .aqui 
afirmou, durante todo o tempo em que exercemos esta Liderança, 
que tudo está num mar de rosas. Não. Apresentamos dados, damos 
as justificativas, convidamos a Oposição para av~riguar se os dados 
que fornecemos correspondem à quilo que ela julga verdade, e sobre 
estes dados discutimOs. f: isso que prometemos fazer a V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- Pemambu<o)- Agradeço 
o aparte do nobre Líder da ARENA, Senador Virgílio Távora, que 
vem mostrar à Casa que, evidentemente, são procedentes as 
considerações que estamos fazendo, o que evidencia que o próprio 
Governo, a esta altura, reconhece que não foi bem pensado a alte­
ração feita no mecanismo anterior, que implicava em correção tri~ 
mestral e passou à anual. Agora o Executivo deve estar reconheceo~ 
do o equívoco, ou o erro, ou o~ inconvenientes desse, novo mec.anis· 
mo, quando, segundo V. Ex•. estaria disposto a retornar àquela con­
tagem trimestral. E o que se deduz. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- Ceará}- Não se deduz não, 
é isso. Ê a correção de procedim.ento que o Governo nunca deixou de 
fazer. · 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - Pemambueo) - Então, 
estou muito satisfeito. Ótimo. Acho ·muito vã lido que V. Ex• reco~ 
nheça, sem disfarces, a necessidade dessa correção. Há mérito nesse 
reconhecimento. 

O Sr. Virg~lio Távora (ARENA- Ceará}- Em suma, dizemos: 
o que V. Ex• está dizendo, podemos até adiantar, nesta semana ou 
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-na semana que vem, o Governo já estará a~im procedendo, 
ampar;ndo casos esses que são excepcionais, porque V. Ex• cita os 
casos excepcionais. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - Pernambuco) - A 
correção trimestral só será para ps excepcionais'? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- Ceará)- Não. Estamos mos~ 
trando a V. Ex• que em casos excepcionais, como esses que V. Ex• 
apresentou, inegavelmente há uma distorção e o Governo, Ciente de 
que é preci~o fazer justiça a ~udo e a todos, pr~cur?,. voltando à 
correção tnmestral, fazer aqu1lo que V. Ex• está: sohc1tando, mas 
que por ele já está decidido. ' 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - Elpirito Santo) - Estã 
chovendo no molhado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- Pemambuoo)- Ótimo! 
Isso prova, exatamente, que houve um desvio não bem sucedido na 
Política Habitacional do Governo. Mas isso não pode ficar assim, 
porque com essa revisão, o Governo reconhece, necessariamente, 
que já houve, nessa altura, milhares de prejudicados. Então, é neces· 
sário que nessa retificação de rumos o Governo vá sanar os prejuízos 
causados ao trabalhador brasileiro. Porque, na verdade, a interpreta­
ção viciosa que o BNH vinha dando- amparado em decretos que, 
também, viciosamente interpretaram erroneamente 'a legislação -
prejudicou enormemente milhares de trabalhadores de todo o Pais. 

Essa situação, Sr. Presidente e Srs. Senadores, veio a se tornar 
mais evidente ainda, como que subiu à tona com mais ênfase, agora 
no meu Estado, em face da liberação do FGTS para os flagelados 
das enchentes ocorridas no Nordeste. 

Tenho aqui, Sr. Presidente, inúmeras cartas e telegramas de atin­
gidos pelas enchentes. Eles até se entusiasmaram com a liberação do 
FGTS, embora essa liberação - como já tive oportunidade de dizer 
à Casa - representasse a perda daquele patrimônio constituído a 
d·uras penas. De qualquer forma, com as suas casas invadidas, o seu 
patrimônio destruído, a liberação do FGTS vinha como que 
desafogá-los das águas das enchentes, uma vez que não se lhes ofere­
,cíam ajuda mais efetiva. 

Quando muitos desses homens foratn à Caixa Econômica, 
souberam que iam tirar as suas parcas economias sem um tostão de 
juros e sem um tostão de correção monetária. Aqui estão várias car· 
tas, telegramas, reclamando essa situação. 

É necessário que, pelo menos, estes casos sejam considerados 
também excepcionais, desde que foram buscar o FGTS em decorrên· 
cia de situação excepcional. 

O próprio Diíiirlo de Pernambuco, por exemplo, em 5 de agosto, 
informava: 

"O Engenheiro Zacarias Cavalcanti, em contato com o 
colunista, informa sobre os prejuízos que os trabalhadores do 
Recife e dos outros Municípios atingidos pelas recentes 
inundações vão ter, com a retirada de seus recursos do Fmido 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Ele calcula que as 
perdas serão em torno de 30%, pois os juros e correção 
monetária devidos no exercício de 74 só seriam calculados, 
pela sistemática bancária de guarda do FGTS, em 31 de 
dezembro de 75. Até lá, os depósitos serão mínimos (apenas 
do 29 semestre de 75). Sugere que o Governo, através do Ban­
co Nacional da Habitação, autorize aos Bancos, em caráter 
excepcional, a fazer o cálculo de juros e correção monetária 
devidos no exercido de 74 no exato momento em que os 
trabalhadores forem retirar o seu FGTS, nos próximos dias. 
Zacarias Cavalcanti trabalha na Compesa e mostra-se · 
preocupado com o esvaziamento do FGTS como patrimônio 
familiar dos trabalhadores de Pernambuco, vítimas das 
recentes inundações e que tiveram o seu patrimônio completá 
ou parcialmente destruído." 

O Sr. HeMdlo Nues (ARENA :_Piauí)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. M.,I.RCOS FREIRE (MDB- Pernambuco)- Lamento 
muito,. Q.~_re Senador, porque eu gostaria, inclusive, de ouvir a 
col~ào de V. Ex.•, mas tenho que atender às jâ ~últiplas_ ad­
-vertências do Sr. Presidente e fazer a opção entre aqu1lo que amda 
preciso dizer e aquilo que gostaria imensamente. de ouvir de V. Ex• 
Espero que, inclusive usando o tempo da Liderahça, o ilustre colega 
possa fazê-lo, posteriormente, para deleite de toda Casa. . 

Tenho aqui um outro recorte do Diíiirio de Pernambuco, do d1a 
13 de agosto, em que o Sr. Delegado Regional do BNH em 
Pernambuco reconhece que no caso atual 

"os que retirarem seus depósitot terão prejuízos, pois 
sobre os recursos de cada um não incidiram juros e correção 
monetária correspondentes ao exercício de 1974 e aos oito 
meses deste ano." 

É o próprio Presidente do BNH, em Pernambuco- repita·se­
que proclama isso. Portanto, aqueles que foram atingidos vão perder 
juros e correção monetária de um ano e oito meses em suas econo:. 
mias, levando·se em conta a atual sistemática exigida por aquele 
6~~ . . 

Sr. Presidente, muitas outras coisas diria, mas não vou abusar 
do tempo que V. Ex•, tão liberalmente, me concedeu. 

Apenas, para concluir, direi ainda que este aspecto da Política 
Habitacional, no que se refere à liberação -do FGTS, já foi, inclusive, 
objeto da sentença judicial que tenho em mãos. Se tempo livesse, 
faria algumas considerações sobre a sentença prolatada no Mandado 
de Segurança nq 6.329, cujo impetrante é o Sr. Artur Pacheco e 
impetrado, o Presidente do BNH, onde é reconhecido o abuso 
cometido, segundo palavras do próprio Juiz, na sua sentença. Trata­
se de uma autoridade inSuspeita, que não é Governo e nem é Oposi­
ção. É o Poder que julga os direitos lesados dos indivíduos, onde, 
segundo ele, o "absurdo" é patente. Está escrito Jpsis litterJs na 
sentença a que me refiro. Vejamos alguns trechos: 

Conforme o art. 14 da Lei n9 5.107/ 1966, 
"O BNH restituirá ao Fundo, áerescido dos juros e d• 

correçio monetíiiria, o montante das aplicações de que trata o 
art. 13." (grifei) 

Em outras palavras: as aplicações feitas no SFH devem 
ser restituídas aos empregados com juros e Correção Monetá­
ria sempre (o FGTS não tem qualquer persohalidade juridiM 
ca, trata-se de conjunto de contas dos empregados optantes e 
dos empregadores - relativamente aos não optantes - e. 
ainda de certos valores geridos pelo BNH). 

E o problema se resume no seguinte: uma vez que sem· 
pre deverão ser creditados juros e correção monetária nas 
contas do FGTS, ex vllegls (o art. 14 acima referido), se não 
houver saldo na conta no último dia do ano anterio'r, como 
proceder (pois, se·o saldo existe, desaparece a questão)? 

Calcular juros e correção monetária é mero ato mecâni· 
co (no sentido vulgar, pod~ ser designado como ato "adminis· 
trativo"). Mas a forma como calcular, como proceder ao ato 
deve ser conforme a 'Previsão legal - pouco importa que o 
cálculo seja anual ou semestral, o decisivo é que, em nenhu­
ma hipótese, face ao disposto na lei, é possível deixar de 
proceder ao cálculo: deixar de creditar juros e correção 
monetária. 

Ocorrendo o caso em que o empregado não tinha saldo 
na sua conta no último dia do ano anterior e que utilize o 
dinheiro depositado antes do último dia do ano seguinte, o 
cálculo e o crédi~o dos juros e da correção monetária deverão 
ser antecipados para a data daquela utilização, tomando-se 
como base de cálculo o saldo existente inicialmente na conta. 
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Com a falta de crédito de juros e correção monetária em 
certas e determinadas situações, como a do impetrante, 
o~:orre um enriquecimento ilícito, sem causa, do BNH, por 
faltar a necç.ots<iria previsão ÍegaL 

E isto porque: 
I) o BN H recebe dos agentes e dos mutuários importân­

cias com juros e correção monetária; se também não os credi­
ta nas contas no FGTS dos empregados, fica em sê:u poder 
coril quantias que não são suas, pois obrigatoriamente.aque­
las contas rendem juros e correção monetária (art. 14, Lei n" 
5.1071 1966): 

2) o BN H estaria recebendo, pelos serviços de "gestor" 
do FGTS, uma contraprestação maior do que a prevista em 
lei (art. 15, Lei nQ 5.107 I 1966). 

Recebendo juros e correção monetâría pelas "aplicações 
de um dinheiro que não é seu, mas sim do empregado, se não 
creditá-los nas contas vinculadas do FGTS, "aquelas quan­
tias permanecem com o BNH, em detrimento do empregado 
- nunca será demais lembrar- titular do direito. O absurdo 
é patente: todos pagam e recebem com juros e coneçio monet•­
ria, menos os empregados na sltuaçio do tmpetrante, ficando 
tais importâncias com o BNH sem qualquer prevlsio legal 
especifica {e nem se argumente com "contas gráficas", pois 
.. graficamente" o BNH recebe juros e correção monetária. 
mas não os paga "graficamente" a certos empregados). Não 
é possível dar guarida a tal absurdo. 

. . . . . . . . . . . . . . . . - . . . . - ·················· ........ . 
Seria absurdo desviar a norma de sua finalidade, mera­

mente burocrática, para prejudicar os empregados na situa­
ção do impetrante. A economia nas operações bancárias não 
pode ir ao ponto de lesar aqueles empregados. privados da 
atualilação de suas contas. Não pode, nem precisa. Basta 
que, em casos idênticos aos do impetrante. o banco de­
positário antecipe o cálculo da correção monerãria, atualizan­
do-se a conta e pagando-se aos empregados as importâncias 
também atualizadas. \ 

Os interesses dos bancos devem, podem e precisam ser 
conciliados com os interesses (e os direitos) dos empregados. 
A razão do ser da ordem jurídica é, exatamente, a conciliação 
entre direitos diferentj!s. 

............ ···-· ....................... ····· 

Se, de todos. o BN H recebe correção monetária, se não 
creditú-la aos emprr.:gados. está enriquecendo iljcitamente, 
pois retém quantias ~em previsão legal. 

A tendência contemporânea é, pois, evitar que a desvalori­
zaçio monetária conduza ao enriquecimento iJkito de quem es-­
tá obrigado a pagar. 

• Torna-se claro que a interpretação da autoridade im-
petrada inverte, sem fundamento legal, esta tendência con­
temporânea e (mais grave) em prejuízo da parte economi­
camente mais fraca na relação jurídica (que, exatamente por 
essa raLào, deve ser mais protegida juridicamente).'' 

Aliás, a ementa da sentença serve, cotno uma luva, em favor de." 
na~t:fados do Recife, desde que a liberação do FGTS, em face das en~ 
chentes, deu-se antes de JJ de del'embro. Assim. diz decisão judicial: 

"Ref.: -Interpretação de normas jurídicas trabalhistas, 
especialmente do art. 19. § 29, do Regulamento do FGTS, 
com redação dada pelo Decreto n~' 71.636/1972. Quando o 
emprr:gado é dispensado antes de 31 de dezembro, o banco 
depositário terá que antecipar o cálculo de juros e correção 
monetária, credítando·os na conta vinculada no FGTS da­
quele. embora a J I de dezembro do ano anterior nào houves­
se saldo nessa." 

Não tenho dúvida quanto ao alto significado social da matéria. 
Na verdade, milhares de trabalhadores brasileiros, de qualquer nível 
salarial, têm sido lesados pelo BN H. fato reconhecido pela Justiça 
federal, conforme ficou evidenciado pelas transcrições acima. 

A situação deve ser revista, não só a partir de agora, mas tam· 
bém verificando, caso por caso. os saques que, depois de I 972, deixa­
ram de ser corrigidos pelo BNH, pela distorcida interpretação do 
texto legaL 

Somente assim cessará o enriquecimento sem causa do BNH, 
em detrimento dos que, tendo aquela autarquia como gestora dos 
seus depósitos, ao retirá-los deixaram de receber o montante devido, 
a que tinham direito; tinham direito pela leí e tinham direito peJa 
própria Justiça! (Muito bem! Palmas.) 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DIRETORA 

19• REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 17 DE SETEMBRO DE 1975 

Sob a presidência do Senhor Senador Magalhães Pinto, 
Presidente, presentes os Senhores Senador Wilson Gonçalves, Pri­
meiro-Vice-Presidente, Senador_ Benjamim Farah, Segundo-Vice-Pre­
sidente, Senador Dinarte Mariz. Primeiro-Secretário, Senador 
Marcos Freire, Segundo-Secretá1i0, Senador Lourival Baptista, 
Terceiro-Secretário e Senador Lenoír Vargas, Quarto-Secretário. às 
10.00 horas, reúne·se a Comissão Diretora. 

O Senhor Primeiro·Secretário lê a Ata da Reunião anterior, 
que, em seguida, é aprova~m debates. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Primeiro-Secretário que, na qualidade de Relator, oferece 
parecer contrário ao Processo n~> DP-1361 j74, em que o Senhor Sena~ 
dor Vasconcelos TorieS-solicita o aproveitamento do serl-.idor Mar~ 
cos lldefonso de Araújo, Assistente de Plenários, em cargo compatí­
vel com suas atribuições. 

Sem votos em contrário, a Comissão aprova o Parecer contrá­
rio, indeferindo o pedido. 

Ainda com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretário apresenta 
parecer favorável ao Processo n" DP-1008/75, pelo qual a servidora 
Heloisa Guiomar dos Santos, Técnico Legislativo, Classe .. A", 
solicita autorização para aus~.:ntar-se do País, no período de I' a 22 
de outubro de 1975, em gozo de recesso. 

Em manifestação unânime, a Comissão aprova o Parecer 
favorável do Relator. 

Com a palavra, o Senhor Segundo-Secretário apresenta ao 
exame de seus Pares o Demonstrativo Contábil do Senado Federal, 
relativo ao Primeiro Trimestre de 1975 (Balancete do I' Trimestre de 

I 1975). 
'i Depois de examinar minuciosamente os elementos oferecidos. 
\pela unanimidade dos presentes, a Comissão resolve aprovar o 
Balancete do Senado Federal, relativo ao Primeiro Trimestre de 1975. 

Nada mais havendo a tratar, às I 1,30 horas, o Senhor Presi­
~e~te de.clara e~c~rrados. os trabalhos, lavrand~ eu, Dinarte .~ariz,_ 
P.nmeiro-Secretano des1gnado para Secretanar a Reumao, a 
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presente Ata, que, em seguida, é assinada pelo SCnbOr Presidente e 
vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 17 de setembro de 1975. -
Magalhães Pinto, Presidente. 

COMISSÁO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei .. 
12, de 1975 (CN) que "altera dlsposições'4a Lei n• 5.985,. 

13 de dezembro de 1973, e d• outro proYidiltdP". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 

NO DIA 1,8 DE SETEMBRO DE 1975 

Às dezessete horas do dia dezoito de setembro de mil novecen­
tos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Heitor Dias, VirgíliO Távora, Gustavo Capane­
ma, Saldanha Derzi, Ruy Santos e Otair Becker e os Senhores 
Deputados Raul Bernardo, Angelina Rosa, Antônio Gomes, Gomes 
da Silva, Henrique Britto e Sílvio Abreu Júnior, rellne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n" 12, de 
1975 (CN), que "Altera disposições da Lei n" 5.985 de 13 de dezem­
bro de 1973, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Accioly Filho, Danton Jobim, Mauro Benevides e Itamar 
Franco e os Senhores Deputados Jarmund Nasser, Celso Barros, 
Brígido Tinoco, Freitas Nobre e Rosa Flores. 

Em obedi&lcia ao § 29 do Art. 10 do Regimento Comum, 
assume a Presidência o Senhor Senador Gustavo Capanema, que 
declara i114talada a Comissão 

A lJnJ de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
esclarece··Que irá proceder a eleição do· Presidente e Vice-Presidente. 
As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente convida para 
funcionar como escrutinador o· Senhor Deputado Gomes da Silva. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte fesultado: 
Para Presidente: 
Deputado Brígido Tinoco ............................................ 12 votos 
Para Vi~e-Presidente: 
Senador Ruy Santos ..................................................... 11 votos 
Em branco ........................................... :......................... 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Senhores Deputado Brígido Tinoco e o Senador Ruy 
Santos. 

Assumindo a Presidêilcia o Senhor .Senador Ruy Santos, Vice­
Presidente no exercício da Presidência, agradece em nome do 
Deputado Brígida Tinoco e no seu próprio, a honra com que foram 
di.stinguidos e designa para relatar a matêria o Senhor Deputado 
Raul Bernardo, marcandO para o dia sete de outubro de mil noveCen­
tos e setenta e cinco a próxima reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, e, 
para constar, eu, Juliano Lauro da Escossia Nogueira, Assistente de 
cOmissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo 
Senhor Presidente e demais membros da Comissão e vai à publica­
ção. 
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MESA 

Presidente: 39-Secretório: 

LIDERANÇA DA ARENA 
IDA MAIORIA 

líder 
Mogolhões Pinto IARENA-MGI Lourival Bapttsta IARENA-SEI Petrónio Portella 

Vice-líderes 
Eurico Rezende 

Jarbas Passarinho 
1 9_ Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves IARENA-CEl 
49-Secretório. 

lenoir Vargas IARENA-SCJ 

José lindoso 
Mattos leõo 

Osires Tei)(eiro 
Ruy Santos 

Saldanha Derzi 
Virgílio T óvoro 29-Vice-Presidente: 

Benjamim Forah IMDB-RJJ 

]'?-Secretário: 

Dinorte Mariz IARENA-RNI 

Suplentes de Secretários: 

LIDERANÇA DO MDI 
IDA MINORIA 

29-Secretório: 

Marcos Freire IMDB-PEI 

Ruy Carneiro IMDB-PBl 

Renato franco IA RENA-PAI 

A-lexandre-costa IARENA-MAI 

Mendes Canale IARENA-MTl 

lide r 
franco Montoro 

Vice-líderes 
Mouro Benevides 
Roberto Soturnino 

Itamar Franco 
E11ondro Carreira 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11- Térreo 

T elelones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DI COMISSOES PERMANENTES. 

Chefe: Claúdio Carlos Rodrigues Costa 

tocai, Anexo 11- Térreo 

Telefone: '24:ifjó~ --Ramais 301 e 313 

COMISSAO DE AGRICULTURA- (CA) 

17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércio 

Vice-Presidente: Benedito FE~rreiro 

Titulares 
ARENA 

I. Vasconcelos Torfes 

2. Paulo Guerra 

3 .. Benedito ferreiro 

4. ltolívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Agenor Mor10 

z. Orestes Quércul• 

Assistente: Mouro Lopes de Só- Ramol310. 

Reun•ões: Quortos-leiros, às 10:30 horas. 

Suplentes 

I. Altevir !eol 

2. Otair Becker 

3. Renato franco 

I. Adolberto Seno 

2. Amoral PeixOto 

local: Solo "Coelho Rodrigues"- Ane)(o 11- Romol613. 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
17 Membros) 

Titulares 

1. Cottete Pinheiro 
2. José Guiomord 
3. T eotónio Vilela 
4. Osires Teixeira 
5. José Esteves 

J. Agenor Mario 
2. Evandro Carreira 

COMPOSIÇÃO 

Pres,dente~ Cottete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Renato Franco 

MDB 
1. Evelósio Vieira 
2. Gil11on Rocha 

Assistente: lê~a Ferreiro do_ Rocha- Ramal 312. 
Reuniões: Terços-le~ros, às 0:00 horas. 
local: Solo "Epitócio Pessoa"- Ane)(o li-Ramol615. 

COMISSA-o DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA- (CCJ) 
/13 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Accio1y Filho 
]9-Vice-Presldente: Gustovo Copanemo 

29-Vice--Presidente: Paulo Brossord 

Titulares 

1. Accioly filho 
2. José Sarney 
3. José lmdoso 
4. Helvídio Nunes 
S. ltalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Copanemo 
8. Heitor D•as 
9. Orlando Zonconer 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

Suplentes 
ARENA 

1. Mattos leão 
2. Henrique de to l?ocque 
3. Petr6nio Portella 
4. Renato Franco 
5. Osires T eixeiro 

MDB 
1. Franco Montara 
2. Mouro Benevides 

~Assistente: Mario Helena Bueno Brandão- Ramal 305. 
Reuniõe$: Quartas-/eiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilocqua"- Ane)(O ll- Romol623. 
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CC?MI55l0 DO DISTIITO FIDIIAL - (CDF) 
!I I Membros f 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Helvídio Nunes I. Augusto Franco 

2. Eurico Rezende 2. luiz Cavalcante 

3. Renato Franco 3. José Lindoso 

4. Omes Teixeira 4. Wilsoh Ca~pos 

5. Saldanha Derzi 5. Virgílio Távora 

6. l:ie1tor Dias 

7. Henrique de la Rocque 

S. O ta ir Becker 

MOS 

1. Adolberto Seno 1. Evondro Carreira 

2. lázaro Borboza 2. Nelson 'Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas. 

local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSlO DI ECONOMIA- (CI) 
!1 1 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares Suplentes 

I. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jessé Freire 

4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

S. Renato Franco 

I. Franco Montara 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Sotllrnino 

ARENA 

MDB 

1. Benedito Ferreiro 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. Cottete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

I. Agenor Maria 

2. Amoral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas. 

local: Solo "fpitácio Pessoa"- Anexo fi- Ramal 615. 

COMISSAO DIIDUCAÇAO I CULTURA- (C~C) 
17 Membros I 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 

Vice-Presiderite: Henrique de la Rocque e 

Titulare a Suplentes 
ARENA 

1. Tarso Dutra I. ArnondeMello 

2. Gustavo Caponemo 2. Helvídio Nunes 

3. João Calmon ' 3. José Sarney 

4. Henrique de la Rocque 

5. Mendes Canale 

MOS 

I. Evelásio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz- Roma1598. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 

local: Sala "Clovis Bevilocquo"- Anexo fi- Ramol623. 

COMISSlO DI FINANÇAS- (CF) 

117 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: T e-otónio Vilela 

ntular•• Suplentes 
ARENA 

I. Saldanha Derzi I. Daniel Krieger 

2. Benedito Ferreira 2. Wilson Campos 

3. Alexandre Costa 3. José Guiomord 

4. Fausto Castelo-Bronco 4. José Sarney 

5. Jessé Freire 5, Heitor Dias 

6. Virgílio Távora 6. Cottete Pinheiro 

7. Ma fios leão 7. Osires T eixeiro 

S. Tarso Dutra 

9. Henrique de lo R?cque • 
10. Helvídio Nunes 

11. Teotónio Vilela 

12. Ruy Santos 

MOS 

I. Amoral Peixoto 1. Donton Jobim 

2. leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

3. Mauro Benevides 3. Evelásio Vieira 

4. Roberto Saturnino 

5. Rvy Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga__. Ramal 303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Rom~is 621 e·716. 
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COMISSlO DI UGISLAÇlO SOCIAL- (CLS) 
!7 Membros! 

ntvlar•• 

I. Mendes Canale 

2. Domício Gondim 

3. Jarbas Passarinho 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplente• 
ARENA 

I. Virgílio Távora 

2. Eurico Rezende 

3. Accioly Filho 

4. Henrique de lo Rocque 
5. Jessé Freire 

MDB 

I. franco Montara I. Lázaro Barboza 
2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Romal307. 

Reuniões: Quintas-f~;~iras, às 11:00 ho;as. 
local: Sala "Clóvis Sevilocqua"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSJ.O DI MINASIINIRGIA - (CMI) 
O M~;~mbro$1 

Titulares 

I. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 
3. lui:~: CavCJlcante 

4. Domício Gondim 

5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 

2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Oomício Gondirn 

Suplentes 
ARENA 

1. Paulo Guerra 

2. José Guiomard 
3. Virgílio TóvorQ 

MDB 

I. Gilvan Rocha 

2. leite Chaves 

Assistente: Mauro lopes de Só- R:amo1310. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- 'Romal615. 

•. 

Titulares 

I. José lindoso 

2. Renato Franco 

COMISSJ.O DI RIDAÇJ.O (CR) 
15 Membros/ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente. Donton Jobim 

Vice-Pres1dente: Renato Franco 

Suplentes 
ARENA 

I. Virgílio Távora 

2. Mendes Canale 

3. Orlando Zoncaner 

MDB 

I. 'Donton Jobim 1. Dirceu Cardoso 

2. Orestes Quércia 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza - RaÍnaJ 134. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 11 :00 horas. 
Local: Sala "Clóvis BevilaGqua" - Ane:(o 11 ~ Ramal 623. 

COM155l0 DI RILAÇOISIXTUIORIS- (CRI) 
115Membrosl 

Titulares. 

I. Dan-iel Krieger 

2. luiz Viana 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Petrónio PortelltJ 

7. Saldanha Derzi 

a. José Sarney 

9. João Calmon 

1 O. Augusto Franco 

I. Danton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite ChoYes 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
\

0 -Vice-Presidente: Luiz Viana 

2"-Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Suplentes 

ARENA 

I. Accioly Filho 

2. José tindoso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Fausto Castelo- Bronco 

5. Mendes Canale 

6. Helvídio Nunes 

MOS 

I. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossarc:l 

3. Roberto Soturnino 

5. Mouro Benevides 

Assistente: Cóndido Hipperl1- Ramal 676. 
Reuniões: Quartos-feiras, o~ 10:30 horas. 

local: Sala "Rui Barbosa"-- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

Titulares 

COMISSJ.O DISAIIDI- (CS) 
!7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Suplente• 

ARENA 

I. Fausto Costelo.Branco 1. Saldanha Derzi 

2. Cattet_e Pmheiro 

3. Ruy Santos 

4. Otair Becker 

5. Altevir leal 

I. Adalberto Seno 

2. G1lvon Rocha 

MDB 

2. Wilson Campos 

3. Mendes CanQ\e 

I. Evondro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 
Reuniões: 'Quintos-feiras, às li :00 horas. 
local: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramo16\5. 
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COMISSAO DI SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
~7 Membros I 

Tltulc:~res 

I. Luiz Cavalcante 

2. José lindoso 

3. Virgílio Távora 

4. José Gu1or11ard 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Suplente• 
ARENA 

1. Jarbas Passarinho 

2. Henrique de la Rocque 

3. Alexandre Costa 

5. Vo$concelos Torres 

MDB 
I. Amoral PeiJIOio I. Agenor Mario 

2. Adolberto Seno 2. Orestes Quércia 

AwsteMe: lêdo Ferreiro da Rocha- Roma/ 3!2. 
Reun1ões: Quartas-feiras, às I 1:30 horas. 
local: Solo "Clóvia Bevilocqua"- Anexo 11- Romol3'12. 

COMISSAO DI SERVIÇO PUBLICO CIVIL- (CSPC) 

17 Membros/ 

Titulares 

L Augusto franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: ldzaro Borbaza 
Vice-Presidente: Orlando Zoncaner 

Svpl•ntet 
ARENA 

I. Mattos· leão 
2: Orlando Zancaner 2. Gustavo Coponert:~o 
3. Heaor Dias 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

L hamor Franco 
2. lázaro Borboza 

MDB 

3. Alexandre Costa 

I. Donton Jobim 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Romol307. 
Reun1ões: Qumtos-feiras, às 10:00 horas. 
local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramol613. 

COMISSAO DI TRAN,ORTIS, COMUNICAÇOIS 
I OIRAS PUBLICAS- (CT) 

17 Membros!·. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: AJsxandte Costa 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

fltulw•• 
ARENA 

I. Alexandre Costa 

2. luiz Cavolcal1fe 

3. Benedito ferreiro 

4. José Esteve$ 

s. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evondro Carrei'ro 

2. Evelósio Vieira 

Assistente: Cândido Hippertl- Rama1676. 

Reuniões: Quintos-feira$, às 11:00 horas. 

Suplentes 

I. Orlando Zancaner 

2. Mendes Canale 

3. Teotónio Vilela 

I. lázaro Barboz_a 

2. Roberto Saturnino 

local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal613. 

I) SIIVIÇO DI COMISSOIS MISTAS, ESPECIAIS 
I DIINQUIRITO 

Coml116es Temporárlaa 

Chefe: Ruth de Souza C(lstro. 

local: Anexo JJ - Térreo. 

Telefone: 24-8105- Ramal 303. 
1 I Comissões T emporórios poro Projetos do Congreno Nacional. 

2/ Comissões Temporários para Apreciação de Vetos. 

31 Comissões E~peciois e de Inquérito, e 
41 Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentária (art. 90 do Regimento 

Comum/. 
Assistentes de Cornissõest José Washington Chaves - Ramal 762; Harol­
do Pereiro Fernandes- Ramal674; Marilia de Carvalho Brídó- Ramal 
314; Cleide Mario B.F. Cruz - Ramal 598; Jufiono Lauro do Escossia 
Nogueira- Ramol314. 

SINADO FIDIRAL 
SUBSECRETARIA DI COMISSOIS 

SERVIÇO DI COMISSOIS PIIMANINTIS 

"'"' 
10:00 

HORAIIO DAS IIUNIOIS DAS COMISSOIS PIIMANINTIS DO SINADO FIDERAL 
PARA O ANO Dl1975 

TERÇA ' A ' A ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L AS ASSISTSNTE 

EPITÁCtO PESSOA LtDA "'" C.D.F· 
RllY BARBQSA 

'C.A.R· Ramal - 615 Rama i 9 - 621 e 716 RONALQ:l 

HOiAS QUARTA ' A ' A s ASSISTENTE c.s.c. CLbVIS BEVILÁCQUA 
cu:roe 

10:0C 
Ramal - b23 

CthVIS BEVILÁCQUA MARIA 
c.s.P.c 

COELHO RODRIGUES CLÁUDIO c.c.J. 
Ramal - 623 HELENA Ri!lllal - 613 LACERDA 

10:00 

C. E. 
EPITÂCIO PESSOA RU'i BAROOSA 11ARCUS 
Ramal - 615 DANIEL C. F. Ramais - 621 e 716 VINICIUS 

10:30 

C. R. E Rl!'i BAlUIOSA-
CÂNDlto C. H. E. EJ'ITÍ.CIO PESSOA 

MAU~ Rant-'liS - 621 e 716 Ramal - 615 lO: 30 

C, A. 
COELHO RODRIGUES 

MAURO c.z,.s. CLÓVIS BI;;VILÁCQUA CLÁUDIO 
F.amal ~ 613 Ramal - 623 LACERDA 

11:00 CoR. 
CthVJS BEVILÁCQUA ~ARlA EPlTÍ.CIO FESSOA 
Ramal ~ 623 fAAHEH 11:00 c.s. R<llllal • 615 RONALOO 

CLÓVIS BEVILÁCQUA L~OA CoTo 
OOELHO RODRIGUES 

CÂNDlOO 11:30 c.s.N. Ramal ~ 623 R~al - 613 
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O CONGRESSO NACIONAL 
E O PROGRAMA DE 

INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR 
N97,DE7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: CrS 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TRCNICAS- SENADO FEDERAL 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, li" ANDAR 

Os pedidos de publicações deverao ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOE_S T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRAS I LIA·- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagével em Brasilia e emitido a-favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL· 
ou pelo si_stema de Reembolso Postal. 
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PROCESSO LEGISLATIVO 
·-Emendas à Constituição 

- Leis Complementares 

·-Leis Ordinãrias 

- Leis Delegadas 

-. Decretos-Leis 

- Decretos Legislativos 

- Resoluções 

Setembro de 1975 

Conceito, iniciativa e elaboração das normas legais de acordo com disposições constitu­
cionais e regimentais. 

Preço: Cr$ 15.00 
Os pedidos deverão ser dir.igidos à 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes, 70000- Bra•iilia- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

Centro Gráfico do Senado Federal. 
Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIl 

Histórico completo do novo Código de Processo Civil (Lei n9 5.869/73, de suas alterações 
(Lei n9 5.925/73) e das Leis que o aplicaram (Leis n9s 6.014/73 e 6.071/73). 

Coleçã.o em 6 Tomos- Preço: Cr$ 180.00 

Os pedidos deverão ser dirigidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Ed. Anexo I. 11~ andar, Praça dos Três Poderes, 70000- Brasília-,.- DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagãvel em. Brasília e emitido a favor do 

Centro Gréfico do Senado Federal. 
Atendemos também pelo sistema de Reembol~o Postal. 



Setembro de 1975 DIÁRIO DO CONijRESSO NACIONAL (Seçioll) · Sexta·feira 26 

. 

O CONGRESSO NACIONAL 

E O PROGRAMA DE 

INTEGRACÃO SOCIAL •. 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR 
N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$ 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 

SENADO FEDERAL 

A VENDA NO SENADO FEDERAL 11' ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECflETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema da Reembolso Postal. 

\ 



Centro Grifico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

[ EDIÇÃODEHOJE:48PÁGINAS I' [PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 ·j 


